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l-ATA DA 196• SESSAO, 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~> 

282/83, de autoria do Sr. Se:ITador 
Nelson Carneiro, que introdul a[~ 
teração na Lei n~' 6. 708, de 30 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre 
a correção automática dos salúiios. 

1.2.3 - Requerimento 
- N~> 826/83, de autoria do Sr. 

Senador Murilo Badaró, sOHcit:in­
do tenham tramitação em conjunto 
o:-. Projetos de Lei do Senado n9s 
lliS/81 e 4Rj8J. 

1.2.4- Comunicacào da· Pr(>si..: 
dêm.·ia 

- Recebimento do Avbo n~' 271~ 
SP. do Presidente do Tribuna! de 

SUMÁRIO 
Contas da União, encaminhando 
ao Senado cópias das atas das ses­
sões em que foram tomadas deci­
sões aplicando sançõc:. aos respon­
sáveis que relaciona, bem como a 
discriminação dos recursos provi­
dos no período que menciona, 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAIA -
O problema do _abastecimento de 
combustível líquido e gasoso às re­
giões da Amazônia Ocidental e, 
particular, ao Estado do Acre. 

SE/t/ADOR NELSON CARNEI­
RO. ~orno Líder - Observações 
sobre a tabela divulgada pelo Mi­
nistério da Previdência c Assistên­
da- Social,_ contendo os índices que 
serão usados para os reajustes dos 
benefícios previdenciários a vigorar 
a parLir do presente mês. 

SENADOR MARTINS FILHO~ 
- As divergências existcfites critrC 

correligionários do PDS nos Esta­
dos e Municípios, como fator de 
desagregação do partido em âmbi­
to nacional. Defesa das eleições di­
retas para Presidente e Vice­
Presidente da República. 

SENADOR HUMBERTO LV­
CENA, como Líder- Nota subs­
crita por Parlamentares do PMDB, 
integrantes da Comissão Mista in­
cumbida de estudar os Decretos­
leis n"'s 2.064 e 2.065/83, de protes­
to contra procedimento adotado 
pela Maioria nos trabalhos daq1.1.ela 
Comissão. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
1/81 (n9 865/79, na Casa de ori­
gem), que assegura matrícula, nas 
escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica. Votação adia .. 
da por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
_ 103/81. que assegura ao emprega;­
do substituto salário igual ao do 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 5 DE NOVEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, 19 Vice-Presidente do Senado Federal, no exercí­
cio da Presidência, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 90, DE !983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Cfenüfi. 
ca, Tecnológica e Têcnka entre o Governo da Re· 
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repuõll­
ca Argelina Democrática e Popular, concluído em 
Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Art. 19 e_ aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Tecnológica e Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-­
pública Argelina Democrática e Popular, concluido em 
Brasília, a 3 dej,unho de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1983.- Senador 
Moacyr Dalla, 19-Vice-Presídente, no exercício da Presi­
dência. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENT!FICA, 
TECNOLÓGICA E TÉCNICA ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA ARGELINA DEMO­
CRÁTICA E POPULAR 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Argelina Democrática e Po­

pular, 

DESEJOSOS de desenvolver a cooperação científica, 
tecnológica e técnica entre os dois países, 

ACORDAM o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprometem-se a prestar-se 
mútua cooperação nos campos científico, tecnológico e 
técnico, através da troca de experiências, com vistas a fa­
vorecer o desenvolvimento econômico e social dos dois 
países. 

Artigo li 

As Partes Contratantes comprometem-se a encorajar e 
a facilitar a realização de programas e projetos de coope­
ração científica, tecnológica e técnica, em consonância 
com os objetivos do desenvolvimento econômico e social 
dos respectivos países. 



5162 Sábado 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de !983 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor·Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade de Mesa do Senad.o Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Via Superfície: 

Diiefor Industrial Semestre·······-·····················-· Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ················--·~·-··-·········· 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

substituído. Votação adiada por 
falta de_"quorum". 

- Projeto de Lei da Câma~:a n'i' 
131, de 1981 (n~'-3.193/80, na Casa 
de origem), que modifica a redação 
do art. 42 e do inciso XX IX do art._ 
89, da Lei n9 5.t08, de 21 de _se-__ _ 
tembro de 1966- Código Nado~ 
na! de Trânsito. Discussão encerra- _ 
da, após usar da palavra o Sr. Nel­
son Carneiro, ficando a ·votaÇão-_ 
adiada para ía\ta de "quorum". 

-Projeto_ de Lei da Câniãra n~' -
103/82 (n~' 1.37 (79, na Casã de o r[-· 
gcm), que altera o art. 29 da Lei n9 
6.168, de 9 de dezembro de_t974, 
que criou o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, e 
o art. Jo;o do Decreto-lei n~' 594, de 
27 de maio de 1969, que instituiu a 
Loteria Esportiva Federal. Discos~ 
são encerrada, após usarem da pa­
lavra na sua disc:_u_ssã_o_os Srs. Josê 
Fragelli e Oct~vio Cardoso, fic:an­
do a votação adiada por falta de 
"quorum",· 

- Pr0jeto de Lei do Senado nço 
120/81-Complementar, que acres­
centa dispositivo à Lei Comple-

mentar nço 26, de li de setembro de 
1975, que unificou. o PIS-PASEP. 
Discussão ~~!_cerrada, ficando a vo­
taç,ão adiada por falta de "quo­

_rum". 

-...-....Projeto de Lei do Senado n~' 

129, de 1983, que obriga os passa­
geiros e tripulantes de embarcações 
a usar colete salva-vidas, durante 
as travessias fluviais ou lacustres. 
Discussão ~ncerrada, após usarem 
da palavra qs Srs. ~eison Carneiro 
e Octávio Cardoso;_fi!=:~~do i_,.-o-.. 
tação adiada por falta de "quo­
rum". 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SEF/AbOR CARLOS ALBER­
TO- Trabalho desenvolvido pelo 
Projeto RADAM-Brasil na região 
nordestina. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TJST A - Homenagem a Rui Bar­
bosa ao ensejo do transc!J-rSO: do 
~·oia -Nacional da Cultura e da 
Ciência". 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Política penitenciária. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CESA - Moção aprovada no II 
Encontro dos Secretários de Fi­
nanças dos Municípios das Capi­
tais, realizado em Curitiba-PR. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PllúN(JNC 
CIADO EM SESSÃO .Ai'iTE, . 
RIOR 

-Do Sr. João Calmon, proferi­
do na sessão de 3-11-8_3 

3- RETIFICAÇÃO 

ATA DA 188• SESSÃO, realiza­
da em 26-10-83 

4- MESA DIRETORA 

s- üriEREs E vicr: 
. LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÚES PERMANENTES 

Artigo UI 

A cooperação científica, tecnológica e técnica, prevista 
nos Artigos i e Il do presente Acordo, compreenderá 
principalmente: 

f) intercâmbio de informações e de documentação 
científica, tecnológica e técnica; 

a) concessão de bolsas~de-estud9 científic~s e_ técnicas 
e cstãgios de especialização, de acordo com n:tQ_dªUdades 
a serem estabelecidas de comum acordo; 

b) intercâmbio de peritos, professores e têcnicos; 
c) elaboração conjunta de estudos e projetos suscetí­

veis de contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social dos dois países: 

d) toda outra forrnu de cooperação cien_tífi~::a_, tecnoló­
gic:\ c tél.:nka, inclusive a formação prática de-a_rtesãos 
(arte moderna e tradicional), de têcnicos e de quaisqUer 
outros prolissionuis indicados pelas Partes: 

e) intercâmbio de cientistas, pesquisadores, especialis­
tus e bolsistas: 

g) organização de seminários cientificas; tecnolOgicos 
e té_çnico$, de estágios e conferências sobre questões que 
interessem os dois países; - -

h) identificação conjunta de problemas científicos, tec­
nológicos e técnicos, elaboração e execução de progra­
mas e projetos conjuntos de pesquisa, com vistas a reali­
zações nos domínio"s industrial e agricola, entre outros, 
bem como à troca de experiências e conhecimentoS técni­
cos que resultem dessaS pesquisas. 

Artigo IV 

Os salários, estatuto e condições de recrutamento dos 
peritos: pro-fessores e técriicOs dos dois países deslo~ados 
em missão, conforme o Artigo III, serão determinados 
mediante Convênio de Aplicação a ser concluído entre as 
duas Partes. 

Artigo V 

Cada uma das Partes se compromete a conceder, em 
seu território, ao pessoal em missão da outra Parte, to­
das as facilidades necessárias ao cumprimento de suas 
funções no âmbito do presente Acordo. 

Artigo VI 

L Programas periódicos serão definidos por via diplo­
mática, com vistas à realização dos objetivos do presente 
Acordo. Tais programas deverão especificar os temas a 
serem desenvolvidos, sua extensão c as formas de coope­
ração, bem como as condições e clãusulas financeiras a 
eles relativas. 

2. O Ministério das Relações Exteriores da República 
Federativa do Brasil e o Ministério de Negócios Estran­
geiros da República Argelina Democrática e Popular ze-­
larão pela aplicação das disposições do presente Acordo 
e apresentarão à Comissão Mista governamental 
brasileiro-argelina relatório referente ao estágio de sua 
execução. 

Artigo VII 

L As Partes Contratantes encorajarão o intercâmbio 
de informações, de documentação e de peritos entre os 
organismos respectivos dos dois pafses, nos campos das 
patentes e licenças. 

2. No quadro do presente Acordo, protocolos ou con­
vênios destinados a promover o desenvolvimento da 
cooperação entre as organizações e instituições dedica­
das à ciência e à tecnologia serão assinados, de conformi­
dade com as leis e regulamentos em vigor em cada um 
dos países. 

J_':_Tais protocolos e convênios conterão, se for o caso, 
cláusulas relativ-as às modalidades de concessão de li­
~ças de fabricação, de utilização e intercâmbio de pa­
tentes, bem como aquelas que regulem sua exploração 
conjunta e sua utilização, seja na produção, seja em ou­
tros setores. 

Artigo VIII 

l. O presente Acordo entrará em vigor na data da tro­
ca dos instrumentos de ratificação. 

2. O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
~período de quatro anos, renovável por recondução tá,ci­
ta, por novos períodos de quatro anos, salvo denúncia de 
uma das Partes Contratantes, notificada por esciito com 
aiitecedência de seis meses. Nesse caso. as Partes regula­
rão, mediante entendimentos específicos, o destino das 
iniciatívas tomadas no âmbito do presente Acordo. 
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Feito em Brasíliã., aos 3 diãs do nlêsdejunho de 1981, 
em três exemplares originaiS, nas línguas- portugur!sa, 
árabe e francesa, sendo os três textos igualmente autênti· 
cos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasit: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Argelina Democrática e 
Popular: M'hamed Yalâ. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, MOacyr 
Dalla, I"' Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 355, DE 1983 

Autoriza. a Prefeitura Municipal de São Paulo, Es­
tado de São Paulo, a -contratar operação de crédito no_ 
valor de Cr$ 327.090.064,12 (trtizentos e vinte e sete 
milhões, noventa mil, sessenta e quatro cruzeiros e 
doze centavos). 

Art. !9 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
327.090~064, 12 (trezentos e vinte e sete milhões, noventa 
mil, sessenta e quatro cruzeiros e doze centavos), corres­
pondentes a 165.497,07 ORTNs, considerado o valor no­
minal da ORTN de Crs· 1.976,41 (um mil, novecentos e 
setenta e seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vigen­
te em julhoj82, junto à Cah.a -EcoriOiiilcã -Federal, -me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à ampliação 
de escolas de educação infantil e de J9 grau, naquela Ca­
pital, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1983.- Moaeyr 
Dalla, ,.,., Vice.Presidente, no exercício da Presidência. -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termoS 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, Moacyr 
Dalla, I., Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 356, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do-Maranhão a elevar em 
CrS 4.857.149.100,00 (quatro bilhões, oitocentos E! cin­
qüenta e sete milhões, cento e quarenta e nove mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. }9 1:: o Governo do Estado do Maranbão auto­
rizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo art. 2'?, item I, da Resolução n9 62, de 28 de áutUbro 
de 1975, alterada pela de n993, de li de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federa(, a fim de que possa realizar 
uma operação de crédito ao amparo da Resolução n~' 63, 
de 21 de agosto de 1967, do Banco Central do Brasil, no 
valor de Cr$ 4.857.149.100,00 (quatro bHhões, oitocen­
tos e cinqüenta e sete milhões, cento e quarenta e nove 
mil e cem cruzeiros), correspondentes a USS 
l0,7JO,OOO:OO (dez milhões, seteCentos e trinta mil dóla­
res norte-americanos), à taXa Cambial de Cr.l 452,67 
(quatrocentos e cinqüenta e dois cruzeiros e sessenta e 
sete centavos), ju11to ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., destinada a ressarcimento de compromissos assu­
midos, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Centrai do BrasH no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
suu publicação. 

Senado Federal, 4 de novembro de 1983. - Moacyr 
Dalla, 19 Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Ata da 196~ Sessão, 
em 4 de Novembro de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. _Moacyr Dal/a. 

Jl,farthu; Filho e Passos Pórto. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

!ris Célia- Mário Maia- Fábio Lucena- Raimun­
do Parente- Aloysio Chaves -Alexandre Costa -Jo­
sé Lins - Virgílio Távora- Carlos Alberto - Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha­
Guilherme Palmeira- Lourival Baptista- Passos PôrK 
to - Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João Calmon 
--.- Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
~Severo Gomes- José Fragelli- Pedro Simon- Oc­
tavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acuS:a o éOmparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9~SecretáriÕ proc'ederâ à leitura do Expediente. 

-t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

--PARECERES N9s 975, 976, 977 E 978, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 62, de 1981, 
que "dispõe sobre a cobrança de contas de energia 
elétrica, água, gás e telefone, pelas emprsas conces­
sionárias de serviço~ públicos e dá outras providên­
cias". 

PARECJ;:R N' 975, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Franco Montoro 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Raimundo Parente, estabelece que as contas devolvidas 
de luz, água, gás e telefone, não poderão ser cobradas 
pela concessionárias de- tais serviços, antes do dia 20 do 
rn_ês segUinte ao lançamento do débito, cabendo a 
cob_rança, no~ casos de atrasoS no pagamt;:nto, de multa 
de lO% (d_ez por cento) sobre o valor tarifáfío do con:SuK 
mõ-Ou Serviço efetivamente utilizado, sendo que os Cor­
tes de l!gação ou suspensão de forneceimeáto só poderão 
ser feitos decorridos 90 (noventa) dias do _vencimento do 
respectivo débito. 

--NaTustifiçaÇãO, assinâla o Autor que as empresas 
concessioilârias cobàim habitualmente suas tarifas em 
dia situado em meio de mês, quando os pagamelltos de 
saládoS- sào efe'tuados normalmen'te após o dia 20 de 
cada· mês, criando, com isso, situações extremamente ve­
Xatórias-púa os- seus consumidores, por isso que, como 
acentua, a medida tem por objetivo a "defesa da dignida­
de do consumidor, ao qual, competido pela sistemâtica 
retrióutiva ·;;i_gente. nào se deve- exigir contraprestação 
tarifária antecipada ao recebimentO do rispectivo sa­
lário''. 

Sábado 5 5\.63. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto juridico~constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do Projeto nesta Comissão. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1981.- Aloysio 
Chaves, Presidente.- Franco Montoro, Relator.- Rai­
mundo Parente, sem voto Hugo Ramos - José Fragelli 
- Murilo Badaró - Nelson Carneiro - Leite Chaves -
Humberto Lucena. 

PARECER N• 976, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Alberto Silva 
Consoante dispositivos regimentais, é submetido ao 

exame desta Comissão de Economia o Projeto de Lei do 
Senado n9 62/81;-de autoria do ilustre Senador Raimun­
do Parente. 

A proposiçãO dispõe sobre cobrança de contas de 
energia eJétriciL, água, gâs e telefone, pelas empresas cOn­
cessionárias de serviçoS Públic~s e dá outras providên­
cias. 

Especificamente, proíbe a cobrança dessas contas aos 
respectivos consumidores, antes do dia 20 (vinte) do mês 
subseqüente ao lançamento do débito. 

No caso de atraso no pagamento, a multa incidirâ ape­
nas sobre o valor trarifário do consumo ou serviço efeti­
vamente utilizado não podendo exceder mensalmente a 
lO% (dez por cento) do valor de cada conta, nem ser 
exigível antes de30 (trinta) dias contados da data de ven­
cimento do respectivo débito. 

Determina, ainda, que os cortes de ligação ou de for­
necimento, por falta de pagamento, só poderão ser feitos 
d!!corridos 90 (ooventa) dias do vencimento do rcspecti­
v:o. débito. 

O teor da justificação do Autor, é o seguinte: 

~·Embora as tarifas de_serviços públicos sejam re­
ferentes a consumo do mês anterior ao da cobrança, 
o f;Ito de s.erem exigidas em meado do mês cria si­
tuação verdadeiramente, constrangedora par os 
usuários ou consumidores, aos quais, muitas vezes, 
são aplicadas sanções, como se, a rigor, estivésse­
mos em face de atos desidiosos, decorrentes de 
omissões condenáveis. 

O presente projeto, pois, consubstancia medida 
em defesa da dignidade do consumidor, ao qual, 
compelido pela sistemática retributiva vigente, não 
se--deve exigir contraprestação tarifária antecipada 
ao recebimento do respectivo salário." 

Trata-se, sem dúvida, de normRs oportunas de forma a 
compatibilizar a cobrança de tarifas com as das nas 
quais normalmente _os consumidores percebem seus sa­
lários. 

As tarifas dos serviços públicos têm se constituído em 
Õn!ls bastante elevado para as classes assalariadas. Haja 
vista Ql!e o seu crescimento tem suplantado o Indice Na­
cional de Preços ao Consumidor (IN PC). 

Não obstante essas distorções, à falta de normas legais 
que disciplinem as cobranças de tais tarifas, tem sido co­
mum_ a antecipação dessas cobranças pelas concessio­
nárias, fazendo com que os consumidores tenham, as ve­
zes, de pagar 2 (duas) contas com um espaço de apenas 
17 (dezessete) dias. 

Outro absurdo cometido nessas contas é o fato de que 
nelas se incluem um valor acrescido de multa de, aproxi­
madamente, 10 a 12%, para pagamento após a data do 
seu vencimento. Dessa forma, o consumidor que efetuar 

_o pagamento com l (um) dia de atraso terá o mesmo ô· 
_nus d;;quele que pagar com 30 (trinta) dias. 

Assim sendo e por considerarmos que a proposi~ão 
atenuará tais distorções, somos pela aprovação do Proje­
fo de Lei do s_enado n~' 62/81. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1982.- José Ri­
cha, Presidente- Alberto Silva, Relator -José Lins­
Milton Cabral - Gabriel Hermes - Bernardino Viana. 
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PARECER N• 977, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
C6m o presente projeto, o eminente Senador Raimun­

do Parente pretende vedar as empresas concessiorlárias 
de serviços públicos de energia, água, gás e telefones a 
cobrança aos respectivos consumidores, antes do dia 20 
do mês subsequente ao do lançamento do débito, das 
contas que lhes sejam devidas: o 

De outra parte, prescreve o projeto Que a- multa, a ser 
aplicada em caso de atraso de pagamento, incidirá tão­
somente no valor tarifário do consumo ou serviço efet_i­
vamente utilizado, não podendo exceder, mensalmente, 
a lO% (dez por cento) do valor de cada conta, IJ.Cm ~er 

exigível antes de 30 dias coJüados da ta_çla de vencimen_to_ 
do respectivo débito. 

No que tange a cortes de funcionamento, o projeto es­
tabelece que só poderão ser efetivados após 90 dias do 
vencimento do d~bito correspondente. 

O ilustre autor d_o projeto justifica sua iniciativa- n_o 
sistema abusivo que vem sendo posto em prática pelas 
empresas concessiooárías de serviços públicos, as quais, 
além de efetuarem cobranças de contas acumuladas, em 
um mesmo período, ainda, sistematicamente, efetuam 
essas cobranças em dias intermédios do mês, muito an­
tes, portanto, das datas normais em que os assalariados 
percebem sua remuneração. 

O projeto, como se vê, está voltado _objetivamente_ 
para o interesse social, na proposta que sugere para a de­
fesa do consumidor. 

De fato, parecem-nos procedentes os argumentos do 
autor do projeto, na o_bservação que faz relativamente_àl! 
datas de cobrança das contas dos consumidores de ener~ 
gia elétrica, água, gás e telefone, as quais são invariavel­
mente exigidas em dias de início ou meado de mês, Cau­
sando profundos transtornos aos consumidores que, de 
modo geral, percebem seus ~.stipêndios no finã.I -dó perfo­
do mensal. A par desse aspecto, vale ser considerada 
também foram indiscrinliQada de aplicação de multas e 
cortes de consumo, na hipótese de atraso de pagamento. 
Entendemos, assim, em concordância com o autOr do" 
projeto, que melhor seria o estab_elecimento ·de critério 
uniforme para a disciplina dos atendimentos a cargo das 
concessionárias de seTYiços públicos, a fim de que o con­
sumidor conheça, cotnJeJativa antecipação, a sistemáti­
ca de cobrança das contas, seja no que tange à data de 
exigência do débito, senão, também, no que respeita ao 
valor das multas e sanções relativas a cortes de forneci­
mento. 

Assim sendo, OpiilãtnOs~ e-mconson_ância com os Piife­
ceres das ComiSsões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomí<i, também pela aprovação do profetõ sob exam~. 

Sala das Comissões, I 9 de agosto de 1982. - Henrique 
Santillo, Presidente em exercícíó- Gabriel Hermes, Re­
lator- Aderbal Jurema- Aloysio Chaves- Almir Pin~ 
to. 

PARECER N• 978, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador João Castelo 
De autoria do ilustre Senador Raimundo Parente, o 

projeto em exame tem por escopo disciplinar a cobrai'lça 
de contas, relativas a serviços prestados ao consumidor, 
nos casos específlcos das empresas públicas ou conces­
sionáriaS do poder público. 

Analisando a matéria, as dout~s Comissões de Consti­
tuição e_ Justiça, Economia e Legislação Social, oferece... 
ram pronunciamento favorável à aprovação do projeto, 

No âmbito da competência regimental desta ComisSão 
de Finanças, cabe-:riõs examinar as conseqüências das 
medidas propostas, em termos de poss(veis efeitos noci-­
vos ao adequado equilíbrio entre receitas e despesas. 

Basicamente, trata-se de_ det~rminar um período para 
o vencimento das contas de serviços públicos, que pass:a~-
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rá a ser limitado a datas escolhidas entre o dia.20 e o últi­
mo dia de cada mês. 

Assim considerando, emendemos que a limitação pre­
tendida no projeto não modificará o fluxo financeiro. 
mensal das empresas, razão porque opinamos pela apro­
vação do mesmo. 

Sala das ComissÇies, -~9 de setembro de 1983.- Ita­
mar Franco, Presidente. João Castelo, Relator. José Fra­
geli - Hélio Gueiros - Octávio Cardoso - Amaral 
Peixoto- José Lins, vencido, em voto em separado, Sal­
danha Derzi - I ris Célia - Jutahy Magalhães _ 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR JOSÉ LINS 

_O projeto de lei de autoria do nobre Senador Raimun­
do Parente pretende fixar um perlodo eSpecíficO, OU seja, 
a partir do d~a 20 do-mês subseqü-ente, para~ a cobrança 
da.'i .contas emitidas pelas empresas concessionárias de · 
serviços públicos. 

Não obstante a meritória intençãp ao autor, iust[fica­
SJU na _conveniência _de apr_oximar as épocas de pagamen­
to dos salários e de cobranças das contas, entei-ldemos 
que a medida proposta no projeto pode ser considerada 
de caráter espec-ificamente administratiVo, ·parecendo­
nos desnecessária sua inclusão em nonna jurídica de ca~ 
ráter geraL 

Por outro lado, a redução do perlodo de vencimento 
das contaSfimitandci-õ aos i.íltim_õs dez día~ de cada mês, 

_poderia acarretar desequilíbrios financeiros às -empreSas, 
em termos da conseqüente concentração das receitas de 

_caixa_ naqueles períodos, enquanto permaneceria inalte­
rado o calendário de dcspcs:as. 

Çonsiderando que_a medida ten_de a restringir a flexi­
bilidade indispensável à eficiente atuação çios adminis: 
tradQres, além de causar dificuldades finanCeira~ às çm­
presãs concessionárias de serviços públicos, entendemos 
que o projeto deva ser rejeitãdo. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de t983._- José 
Lins. 

PARECERES N•s 979 E 980. DE 1983 

- Sobreo Projeto de Lei do Senado n'i' 1, de 1983, 
que "introduz modifica4;ões no Código Brasileiro de 
Telecomunicações (Lei n"' 4.117, de 27 de agosto de 
1962)". 

--PARECER N• 979, DE 1983 
Da Comissão de Constitui~ão e Justiça 

Relator: Senador Odacir Soares 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, acrescenta dois parágrafos ao art. 30 
da Lei n~' 4. I 17/62 - Código Brasileiro de Telecomuni­
cações - assegurando, no primeiro (§ 39), em caso de o 
serviço telefônico tio Estado ou Município sei explorado 

-pormals-de uma empresa, que ao assinante de linha_ «_ga­
rantido o direito de transferência de um para outro local, 
reservando, no segundo(§ 4"'); à concessionária ó direitO 
de cobrar a diferença maior, na hipótese de defasagem de 
preço de transferência, e ao assinante o direito de reaver, 
atravês de ações, -ã diferença menor. 
__ 2. ·"t\Ja JUS_tífiCação, diZ o autor: "O que se quef, pre­
ponderantemente, é dar atendimentO à arguta obSer­
vação que nos foi enviada, para quem os assinantes de 
telefones em lugares co_mo o Estado do Rio, onde exis­
tem duas_ empresas concessionáriaS (a iELEIU e ã CE-

- . TÊL), Sofrem terr-fveis prejuízos aO serem obrigados a 
mudar-se de um _bair.ro para out~o. Ou mesmo de· um 
para outro. Município, já que são forçados a negociar o 
telefone para aquisição de outro no novo local de resi­
dência". 

3. Compete à União legislar sobre Telecomunicações 
(art. 89, item XVII, letra i, da Constituição), ao Congres~ 
so Nacional dís-por sobre todas as matérias da competên-
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tj_~ da União, inexiste, no caso, competência privativa de 
outro Poder, aplicando-se, de~tarte, o ·princípio legal da 
competência concorrente de iniciativa (art. 56 da Lei 
Maior). Harmonizando-se o Projeto oom os princípios 
substantivos da Carül Magna, é ele con ... titucíonal. 

3.1. Sob os aspectos de juridicidade e; regimentalida- _ 
de, nada a objetar. 

Quanto à técnica legislativa, deve o tempo do verbo da 
cláusula de vigência (art. 2"') figurar no presente e não no 
futuro do indicativo, tempo apropriado p-ara indic-dr o 
efeito continuado. 

3.2. No mérito (art. 100, item I, n<J 6, do Regimento 
Interno) merece a proposição acolhfmcnto, pelas ra7C:es 
que figuram em sua sustentação, já que visa a ganmtlr o 
direito do assinante_ de linha telefônica, provendo, ao 
mesmo tempo, no sentido do resguardo dos legítimos in­
teresses das concessionárias. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
com a seguinte emenda: 

EMENDA N' I·CCJ 

Dé-se -~o art. 29 a seguinte redação: 

"Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
puófíCação." 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente- Odacir Soares, Relator- Martins 
Filho - Aderbal Jurema- Enêas Faria- Passos Pôrto 
~Alfredo Campos- Amaral Furlan- Helvídio Nunes. 

PARECER N• 980, DE 1983 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas 

,R~Iator: Senador Luiz Cavalcante. 

De iniciativa do ilustre Senador Nelson Çªmeiro, o 
projeto em exame introduz modificações no Código Bra­

- sileiro de T~lecornunicações (Lei n\> 4. t 17, de 1962). 
Justificando a proposição, seu ilustre autor esclareCe 

que "o art. 30 do Código Brasileiro de Telecomunicações 
(Lei n\" 4.117, de \962) é o dispositivo a traçar normas 
básicas aplicáveis aos serviços de telégrafos, radiocomu­
nicações e telefones, cuidando o seu§ 2~>, particularmen­
te, dos serviços de telefones explorados pelos Estudos ou 
Municípios". 

Assim é que o projeto acrescenta, ao referido art. 30, 
parágrafos assegurando, ao assinante de (ínha, o direito 
de transferência de um para outro local, no território do 
Estado ou Município onde o serviço telefônico for explo­
rado por mais de uma empresa c, havendo defasagem de 
preços, no_ caSo de t_ransferência, reserva-se à concessio­
nária o díreito- de cobrar a diferen_ça a maior ou ao assi~ 
nante o direito de reavê-la através de ações se a menor. 

A modificação evjtará que_ os assinantes de telefone, 
em lugares como o Estado do Rio de Janeiro, onde exis­
tem dua.s empresas concessionárias - TELERJ e_CE-

------TEL- sofram prejuízos, já que, ao se mudarem, ficam 
obrigados a negociar a assinatura da prestação de ser­
viços-telefônicos para aquisição de outra no _novo local 
de residênCia; ao me.smo tempo que resguarda à conces· _ 
sionãria o direito de cobrar a diferença "a maior" ou ao 
assinante o direito de r~avê-la .atr~vés de ações, se a me­
nor. 

Considerando que a proposição visa a garantir os di­
reitos do assinante de linha telefônica,_e que resguarda os 
interesses- das conc,es$ionárias, SOJ!lOS, no âmbito desta 
Comissão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983. --B~ne~i~ 
to Ferreira, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator -
Hélio Gueiros- Affonso Camargo - Aderbal Jurema. 
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PARECERES N•s 981 E 982, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislath·o n"' 9, de 
1983 (n9 132-B, de 1982-CO), que "'aprova o texto do 
Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o Comér­
cio Internacional de Têxteis {Acordo Multifibras), 
assinado em Genebra, a 9 de fNerciro de 1982, que 
inclui as uconclusõcs Adotadas -pelo Comitê de Têx­
teis em 22 de dezembro de 1981". 

PARECER N• 981, DE 1983 
Da ComisSão de ReiS.ções Exteriores. 

Relator: Senador Severo Gomes 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal 

em seu artigo 44, item I, o Senhor Presidente da Repúbli­
,.;;~ envia ao Congresso Nacional, ão:.:ompanh<ldo de- EX­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado dáS. 
Relações Exteriores, o texto do Protocolo de ProrrO-­
gação do Acordo sobre o ConYénio Internacionuf -ª~ 
Têxteis (Acordo Multifibras), -aSsinado em Gencbm, a 9 
de fevereiro de 1982, que inclui as "CoriclusõeS Adota­
das pelo Comitê de Têxtcb em 22 de dezembro de 1981". 

O Senhor Ministro das Relações Exteriores, na eXpo­
siÇ'ào de motivos que acomr•mhu a Mensagem, informa 
que "o Comitê de Têxteis do- Acordo Geral sobre TU rifas 
Aduaneiras c Comércio (GA TT) -éoncltifu, em 22 de de­
zembro de 1981, o pl-oce.;,.;()-Oc reVisão dO Aconlo sobre 
o Comércio Internacional de Téxtcls, __ con-hcCido Como 
A~;ordo Multilibras, aprovando, por -.:onsenso, o Texto 
do Protocolo de Prorroga..;ào, com \'igência de i"' de ja­
neiro de 1982 a 31/7 de 1986. O no.rCtinS&Uinénto acor­
dado, que substitui o Prowcolo de Prorrogação de 1977, 
e.\ pirado em 31 de dclcmbro de 1981. resulta, com efeito, 
de longas negociações, em função das quais PlidCram ser 
superadas as principais diYcrgências entre Os giu.pós de 
raíses exportadores e importadores. 

O Acordo 1\.-tu!tifibras do GATT, nrigina!mente fimiU: 
dn em 1974, inclusive pelo Brasil. s~ destina ü promCIVêr 
um crescimentO ordenado do comércio intt.:rnadottul de 
produtos têxteis, à lul não apenas da convcniênci.:t de 
cvit:.lr situações dt: desorganiÚçào de mercu=do nos pa{: 
~.:-. importudores, mas também d:.l necessidade de res~ 
g.ut!rdur os interesses doo.;_ países t:m dcscnvohimcntõ: 
S11h sua égide, são cdebr.1do~ arrunjos bilatcruis partire-
8ular o fluxo comercial de têxteis entre uns e outros p<tí­
,_.~, dentre os quais se rc:;.s:.lltam os que temos flrmados _ 
,·vm os Estados Unidos d;J América. com :i Comunid.tiJe __ 
b·\mómica Europi:-iu, com a Âu~triu c ~;um a Suécia. 
Havendo~se caracterizado como instrumento eficat na 

r.:gulumentação do comérdo mundial de tt:_xlds. estabe~ 
J.:çendo princípios e critérios equilibrados par;l Hdoçào 
de eventuais restrições :ls 1111portu..;Ci<>!s, o Acordo.Multi­
f!hras original foi antes prorrogad<J pelo Protocolo Je 
Extensão de 1977, que, introduzindo a denominada c!ií.U~­
sula de "afastamentos raLu[tvcis". acabou por pos;;,lbili­
tar a ocorrência de exc_essos protecionis.tas, contrários ao 
espírito e disposições do tt!xto oiiginUI. 

Por oposição a essas drcuns_úi_ncias_,_ e mercê de 
atu:.Jçào amplamente coordenada, ~.:om ativa partici­
r~tçlio brasileira, os paísc~ exportadores em desenvolvi­
mento lograram agora, de modo gcrt:l, uma rcvi:i.ão do 
~uaúro multilateral que 0rienta as negociações bilaterais 
em condições mais claras c faYorávci~ que as previamen~ 
te -.:ontempladus no Proto.:olo de !977. Não obstante 
ainda conter aspectos restriti.v.os à. expansão das expor­
tações dos países em desen• olvimemo. o noYO Protocolo 
upre-;enta, como uma de ~tla~ caruc_Lcrístkas princip<li~. a 
e.xigência de consentimento mútuo p<.~rfi a eventual apii­
·.·l!çào, no campo bilateraL de níYcis -em condições 01stan­
tcs das estipulada~ no Ac<2rdo Multlfibras original. Além 
dio;so, como resultado dn:. esforços por :.Hribulr maior 
nrcdsào aos termos de apllcação do Acordo. os países 
~·\portadores em desenvolvimento L•btive.r<J/11. entre ou-

tros pontos, a eliminação do conceito de "afastamentos 
razoáveis", e parâmetros mais definidos e rigorosos para 
caso:; de eventuais restrições tanto às cláusulas de flexibi­
lidades na utilização de quotas, quanto ii previsão de ta­
xas de crescimento anual pura os contigentes negociados. _ 

Ao longo de tod_o u processo de negociação do Acordo 
M ultifibras, _e _especialmente em suii- fase conclusiva, em 
Genebra, a cujo consensO associou-se a Dclegução do 
Brasil. nossas rosições foram objeto de pennanente 
coordenaç[io promoYida pelo Itamarati, por intermédio 
de deliberações do "Grupo Têxteis" brasileiro, de que 
{'laTtic!param os Ministérios da Fazenda, da Indústria:~e 
do Comércio, a Carteira de Comércio Exterior do Banco 
do Brasil S/ A, a Confederação Nacional das Indústrias c 
o Conselho Nacional da Indústria TêxtiL 

O novo Protocolo de Prorrogação, reflete em linhas 
gerais Us principais posições recomendadas no seio do re­
ferido grupo. O Representante Permanente do Brasil em 
Genebra, e Chefe da Delegação brasileira às citadas ne­
gociações, Embaixador George Alvares Maciel, foi, em 
conseqüência, autorizado a assinar o instrumento multi­
lateral em 9 de feYereiro de 1982, ad rcfcr_endum do Con­
grCSsó Nacional. 

No âmbito regimsntal dcstu Comissão, nada encon- . 
twmos que possa ser contrário ao Protocolo. 

Ante o exposto. somos pela ~ua aprovação na ·roi-ma­
em que se cncnntw no Projct'? de Decreto Legi~lativo nQ 

-9;de 1983. 
-Sala das Comis<;Õe.s, I .f d..: setembro de l9l::J.- Luiz 

Viana, Presidente.- Setwo Gomes, Relator.- Itamar 
Franco, com restrições. - Joii.o Calmon - Roberto 

- CwJJ)i-o,~ - A_n!aral Peixoto - Octúv)o CarJoso -
Virgilio Túvora - Marco Maciel. 

PARECER N• 982, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: SenJidOr José Fragclli 
Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso 

I, da Constituição Federal, o Senhor Presidente daRe­
públk!J. submete ao Congresso Nacional, acompanhado 
óe Expú:-;íçào de :Vioth•os do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Esteriores. o texto do Protocolo de Prorro­
gação do Acordo sobre o Comércio Internacional de 
Têxteis (Acordo .1\-fultifibras), assinado em Genebra, a 9 
de fevereiro de 1 ~82, que indu( as "Co-nclusões Adota­
Jus pelo Cõmitê J-t: Têxteis em 22 de dezembro de 1981". 

Segundo a Exposição de MotiYos referida, o novo ins­
trwrtento aCofdUJo (ora· em exame) sUhstilui o Protocolo 
de Pr_o.rrqgaçào de 19n, expirado em 3 !"de dezembro úl­
timo. c resulta "de longas negociações iniciadas em de~ 
zembro de 19"80, em funcào das quais puderam seÍ' supe­
radas as principais divergências entre os grupos de países 

-export;ülores e importadores". 
O Acordo Multi fibras do GATT, firmado em 1974, 

tem por-objetivo "promoYer um crescimento ordenado 
do comércio internacional de produtos têxteis, à luz não 
apenas da conveniência de_ evitar situações de desorgani· 
zação de mercado nos pa[ses importadores, mas também­
da ne:CC-5-sidad_e de resguardar os interesses dos países ex­
portadores, particularmente dos pafscs em desenvolvi-_ 
menta''. 

~ No ftmbito desse Acordo são cetebrados arranjos bila· 
tcrais para regular o- fluxo comercial de têxteis entre paf­
ses_signatários, do-s quaís se ressaltam os que flrmamos 
com os Estados Unidos, com a Comunidade Econômica 
Européia, com a Ãustria. e com a Suécia. _ 

O qulõ': veio a ocorrer é que a prorrogação formalizada 
pelo Protocolo de Extensão de 1977 introduziu no Acor­
do a denominada cláusula de "afastamentos razoáveis" 

- --que possibilitou a ocorrência de excessos protecíonis~ 
tas t:ontrãrios ao espírito e disposição do texto original. 

I-h..1uve reação a esse estado de coisas, por parte dos 
países exportadores em desenvolvimento, "com ativa 
partidp:>ção- hrc~sileira". Foi então obtida uma< revisão 
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do quadro multilateral que orienta as negociações bilate­
rais em condições mais claras e favoráveis que as previa­
mente contempladas no Protocolo de 1977. 

O novo Protocolo -esclarece a mesma fonte das pre­
sentes informações - apresenta, como uma de suas ca­
racterísticas principais, a exigência de consentimento 
mútuo para a eventual aplicação, no plano bilateral, de 
níveis e condições distintas das estipuladas no Acordo 
Multifibras original. E cabe ainda destacar, como resul~ 
tado dos esforÇos para atribuir maior precisão aos ter­
mos de aplicação do Acordo, que os países exportadores 
em desenvolvimento obtiveram, entre outros pontos, a 
eliminação do crédito de;:. "afastamentos razoáveis" e pa­
râmetros mais definidos e rigorosos para casos de even­
tuais restrições tanto às cláusulas de flexibilidade na uti­
lização de quota quanto à previsão de taxas de cresci­
mento anual para os contingentes negociados. 

fica ainda esclarecida que as posições brasileiras no 
processo de renegociaç_ào d9 Acordo Multifibras foram 
coordenadas pelo Ministério das Relações Exteriores, 
atravéS do.-"GruPo Têxtil", de que participam os Minis­
térios da_Fazenda e da Indústria e do Comércio, a Car~ 
teira de Comêrcio Exterior do Banco do Brasil, a Confe­
deração das Indústrias e o Conselho N aciona( da Indús­
tria Têxtil. 

Pelo Protocolo de Prorrogação ora examinado, o 
Acordo sobre Comérciq_ Internacional de Têxteis, fica 
prorrogado por um período de quatro anos e sete meses, 
até 31 de- julho de 1986. 

Observamos, relath•amcnte ao Protocolo de Prorro~ 
gaçào em referCncia, que os esclarecimentos prestados 
pelo Ministério das Relações Exteriores são elucidativos, 
a prorúsito do sentido de perfeita normalidade proces~ 
sual e de plena conveniência parJ. o interesse brasileiro 
do _que foi n~goclado através desse instrumento. 

E oportuno leffibrar que os têxteis constituem tradi­
ciomtlmcnte um item da produç-ão nacional de difidl co­
mercialiZJção internacional. face à condição pnrtk:ular 
de no~so parque prodUtor, que reOete nossas limitações 

-técnicas e econõ.riücis, e a -sítúação de forte concorrência 
ofercdda p~1r outros numerosos países que produ;ern c 
export<~m teddos. f: oportuno assim, em nosso entender, 
qu~Llquer esforço desenvolvido pelas agências competen~ 
tes de no,;;sa Adn-linbtr:.H,:ào,liara manter e ampliar a prc· 
sença brasileira no pkmo difícil desse merendo. É ess.c o 
principai aspecto que identificamos no presente Protor.:o­
lo. 

Pelo exposto. portJ.nto, opinnmns pela apruva·~à0 do 
text_o do Proto.colo "de Prorrogaçlo do Acordo sobre o 
Comérc!o fnternadonal de Tê.xteis, assinado em Ge­
nebr<l, a 9 de fevereiro de 1932,- nos termos do que dis­
põe o Projeto de Decreto Legislativo n~' 9, de 1':/:SJ. 

Sala da Comis:.i'io. 27 de outubro de 1983.- H:oberro 
Campos, Prc-s[den_tc- José frageHi, Relator- Albano 
Frarico- Affooso Camargo- !ris Cêlía ~Benedito Fer­
rE'ira. 

PARECERES ''<'5 983 E 984, DE !983 

Sobre o Projeto de Decreto Legisiatho n9 16, de 
1983, que '"apro,-a o texto do acordo Comercial Cc~ 
lehrado entre o Gol"t>rno da Repuõiica Federnth·a do 
Brasil c o Governo da República Popular do Cungo, 
em/ Qe.julho de 1982". 

PARECER -~' 983, DE 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador João Calmon 

Atendendo ao disposto no artigo 44, inciso 1. da Cons­
tituição, o Senhor Presidente da República su.bmeie à 
apreciaçào do Congresso Nacional o texto do Acordo 
Comercial concluído entre o Brasil e ::t Repúblicu Popu­
lar do Congo, em Brasília, em 7 de julho de.19&2. 
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A matéria se faz acOmpãnhar de Exposição de Moti­
vos do Ministro de E~;tado d.ª:i &dações Exteriores na 
qual encarece a aprovação do tex.to em vista qUe: 

•• ... visa a desenvolver as relações comerciais entre­
os dois países, em bases de igualdade e benefícios 
recíprocos, e assemelha-se a instrumentos já assina­
dos pelo Brasil com outros pafses africanos." 

Na Câmara dos Depurados a matéria foi aprovada, 
a pôs receber voto favorã_vel em todas as ComiSsões, sen­
do de se ressaltar que o parecer proferido no órgão en­
carregado de examinar o mérito destacou a "conveniên­
cia para o Brasil de estreitar s~u_s laçoS com os pa.fses do 
Terceiro Mundo, tendo em vista a profunda identidadç 
que entre nós existe, do ponto de vista histórico e econô­
mico''. 

A parte preambu!ar do ato internacional em apreço 
explicita não só o desejo das Partes Contrataptes de re­
forçar a amizade ent~:e os povos como sobretudo o âni­
mo de estabelecer c desenvoJver relações comerç:iais em 
bases_ igualitárias e capazes de ensejar beneficios reCípro-
cos. --

0 respeito à legislação interna de cada qual é assegura­
do pelo disposto no artigo vestibular. Logo a seguir, 
pactua-se a concessão_ mú~u_a da_ "ÇlaúsU.i~ da n_ação 
mais favorecida", no tocante aos direitos aduaneiros, al_-
fandegários, de impor!ação e exportação. -

A fim de facilitar o intercâmbio, é pi:'evistil. a entrad_a 
no território dos países contratantes, livres de impostos, 
taxas ou outras imposições fiscais, de mercadorias desti­
nadas a servirem de: 

-amostras para obtenção de encomendas, 
-serem objeto de exposição em feiras, 
-servirem de prova ou experiência. 

Será estimulada pelas autoridades. competentes a difu­
são de informações bem assim a realiJ;ação de estudos de 
mercado, com vistas a aproveit<~:r e explorar todas as 
possibilidades de amp!i<.~çâo dos negócios. 

As disposições do Acordo em pauta não afetarão as 
obrigaç-ões assumidas pelos respectivos Governos em q_u_- __ _ 
tras convenções internadonais. De forn1a específtca, é 
esclarecido que as vantagens, concessões e isenções ora­
ajustadas não se estenderão automaticamente àquelas 
que forem outorgadas por cada Parte Contratante g.; __ _ 

- Paises limítrofes. com_ objetivo de facilitar o comér-_ 
cio fronteiriço: 

-Países com os quais formam uma união adu_am;:ira, 
zona de livre-comércio ou associação_ regional de inte­
gração,já estabelecidas 01.1 que venham a ser instituídas; 

- Países que aderiram 01,1 venham a aderir ao Proto­
colo que rege as ncgoc:iacões comerciais. levadas a_ efe_ito 
no GA TT, entre parseif em desenvolvimento ou a qual­
quer outro ajuste, eni derrogação do Artigo I do Acordo 
Geral sobre Tarifas aduaneiras e Comércio, aprovado 
pelas Partes Contratantes do GATT; ~-· __ 

-Países que venham a p:uticipar das negociações 
para o estabdecimcnto de um Sistema Geral de Preferên­
cias Comerciais (SG PC), previstas na De.Claraçãà de 
Arusha. de Fevereiro de 1979, 

O tratado concluí_do pelo ltamarati C?m as autorida­
dt:s congolcsas tem por escopo fundamentai ampliar as 
froteiras comerciais do Brasil e notadamente favorecer a 
penetração dos produtos naci,onais nos mercados africa­
nos. A iniciativa_mercce encômios, sendo de se esperar 
que os esforços enviados permitam o estabelecimento de 
um intercâmbio mutuamente proveitoso. 

Ante o exposto e tendo em vista que q_tC:.xto atende aos 
reclamos da ordem jurídica externa e interna, respeitan­
do, em parti.;ular, os principias da reciproCidade de tra­
tamento e de respeito à soberania do Estado_, oplna~_os 
pela aprovação do Acordo Comercial celebrado ~nlre o 
Governo-da República Federativa do Brasil e o Governo 

da RepúbiiC<! Popular do Congo, em 7 de julho de 1983, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 
1983. . . . . 

Sala da Comissão, 28 de setembro de !983. - Luiz 
Viana. Presidente. -João Calmon, Relator. -Itamar 
Franco, com restrições- Lourival Baptista -Pedro Si~ 
mon- Saldanha Derzi- Amaral Peixoto- Enélls Faria 
- Octávio Cardoso. 

.PARECER No 984, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Em conformidade_com o disposto no artigo 44, inciso 
I da Constituição Federal, o Sr. Presidente da República 
submete ã Cósíderação do Congresso Nacional, acom­
pan'hãdo de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 

--Comercial Concluído entre o Governo da República -Fe­
derativa do Brasil e o Governo d~ Rc!pública PoPular"Cio 
Congo, ein Brasília em 7 de jUlho de 1982. 
- Segundo a Exposição de Motivos menciónada,. "(_) 

Acordo visa a desenvolver as relações comerciais entre 
os dois palses, em base de igualdade e benefícios recipro­
cas, e assemelha-se a instrumentos já assinados pelo Bra-
-sif êôm oUtrõS palses africanos". -

O texto do Acordo, precidido de uma declaração de 
intenções dos dois Governos signatários, repete nos seus 
11 artigos o môdelo usual dos documentos do g~nero. 

A ampliação do mercado externo para as exportações 
brasileiras, bem_ como a diversificaÇãO dos parceiros si­
luadõs n·o espaço desse mercado, são objetivos de inte­
resse fundamental para nosso Pais. Dai o esforço que 
vem sendo desenvolvido nos últimos anos pelo Jtamarati 
pnra estabelecer, em todas as direções possíveis, novas 
pontes que sirvam ao íntcrcsse comercial brasileiro. 

Se em al_guns casos as circunstâncias propícias remu­
neram com êxito rápido o esforço empreendido, e, em 

_outras, a conjugação ocasionai de fatores negativos im­
pec,k a colheita de bons resultados a curto prazo, o que 
importa, sempre ê a coOtinllidade da saudável e pa.cífLca 
político. de abrir caminhos, que a prâtica da negociação 
desses acord-Os coloca em evidência. 
- Tentando exPandír e aprofund.ar laços de comércio, 
em toda_s.._a,s direções, estamos justamente seguindo a tra· 
dição mais antiga no relacionamento internacioft.il~qúe é­
o da aproximação e do entendimento com todas as 

_,._ naç-ões -amigas, pela boa linguagem de um intercâmbio 
de prOdutos que atenda, em cada faixa bilateral, a resul­
tados econômicos capazes de satisfazer a ambãs as Par­
tes. 

Na linha das presentes razões, opinamos pela apro­
vação do texto do Acordo Comercial Brasii-Congo, nos 
termos do que dispõe o Projeto de Decreto Legislativo nQ 
16, de 1983. 

Sala da Comissão, 27 de outubro de 1983.- Roberto 
c-ampos, Presidente. - Luiz Cavalcante, Relator. - Af~ 

fonso Camargo- Albano Franco- José Franco- José 
fragcHi - Íris Cé(ia - Benedito Ferreira. 

-PARECERES NoS 985 E 986, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 232, de 1983 
(n"' 1.918-A, de 1983, na Casa de origem) que ''dispõe 
sobre a emissão de uma série de selos comemorativa 

::;--do primeiro centenário da abolição da escra~·atura no 
Estado do Cearâ ". 

PARECER N~> 985, de l983 
D.a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

Pdo present~: r'rojeto de lei, o Poder Exec1:1tivo emiti­
rá, até o diu ~-~ J~ mar~O de 1984, uma série especial de 

selos comemorativa do primeirO centenário da abolição 
da escravatura, no Estado do Ceará. 
- O's selos terão valores e características a serem deter­

mínados pelo Executivo, que tem o prazo de sessenta 
dias para regulamentar a lei. 

Na Justificação, o autor, DepJ.\tado Marcelo Linhares, 
relembra o fato histórico relativo à ação dos contraban­
distas de escravos que, no período de 1842 a 1850, iritro­
duziram, naquela Unidade, a mêdia de trinta e cinco mil 
escravos por ano. 

O comércio escravagista ampliou-se de tal forma, no 
Ceará, que o povo" se revoltou. Dal terem stirgído_ entida­
des inúmeras, todas com o objetivo de lutar pela 11ber­
tã"ção dos negros oprimidos. 

A loja maçônica Fraternidade Cearense dedicou-se, 
entre outras tantas organizações, à luta contra a escrava­
tura. As idéias llbertârias tomaram vulto e, a t Q de janei­
ro de 1833, a Vila de Acarape declarou qu~ "nenhum ho­
mem terá direito de propriedade sobre outro". Por isso, 
referida vila passou a ser chamada de Cidade de Re­
denção e de Rosa{ da Liberdade. 

O exemplo de Acarape f o( seguido- pelos Municípios 
de Pacatuba, Itapajé, Baturité, lcó, Tai.Jâ, Maranguape, 
Messejana e Aquirás. Terminou com a Declaração da 
Liberdade, feita a 25 de março de 1884 e que Joaquim 

-Nabu..:o, em correspondência a José do Amaral, assim 
interpretou: 

O que o Ceará acaba de faz~r não signífica por -
certo aindu - O Brasil Liberdade- mas modifica 
tão profundamente o Brasil Escravidão, que se pode 
-dizer que sua nobre província nos deu uma nova pá­
tria. A imensa luz acesa no Norte há de destruir as 
trevas do SuL_Não há quem possa impedir a marcha 
dessa claridade. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi aceita 
nas Comissões e em Plenário. Todos os aspectos for<.~m 
analisados, principalmente o da competência legislativa, 
o da atribuição do Congresso Nacional, o do processo 
legislativo e o de legitimidade de iniciativa. 

No que se refere a este Úrgão Técnico, o acontecimen­
to deve ser observado, em especial, do ponto de vista de 
comunicação. É preciso que o Brasil de hoje conheça de­
talhes das iutus que foram mantidas, aqui e ali, ãtravês 
da história. 

O estudante de nossos dias precisa saber que houve, 
llo Ceará u-itúi--Unfecipaçã:o Jibertária do negro. Os com­
pêndios escolares de hojt: talvez nem consignem o episó­
dío. E é preciso que uma emissão especial de selos venha 
a esclarecer pontos obscurecidos do cohecimento históri­
co de nosso povo. 

Opinamos,- por conseguinte, pela aprovação do pre­
sente projeto de lcí. 

Sala da Con;issào, 27 de outubro de 1983.- Benedito 
Ferreira, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Hêlio 
Gueiros - Affonso Camargo - Luiz Cavalcante. 

PARECER No 986, de 1983 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Adcrbal Jurema 
O Projeto em exame, de autoria do ilustre E>eputado 

Marcelo Unhares, tem por objetivu dispor sobre a emis­
---51iõ- de uma série especial de se! os comemorativos__do pri­

meiro centenário da abulição da escravatura no Estado 
do Ceará. 

Em sua justificação o autor do projeto di.o: que: 

No dia 25 de março dt: 1984 estaremos comemo­
rando o primeiro centenário dü abolição da escrava­
tura no Ceará. 

Os anseios cmancípadores, que muito cedo ha­
viam se manifestado no povo cearense, eram idcnti­
fi..:u_do:-. até pela maneira com que os "senhores" tra­
tavam os cativos. 

Não havendo cultura de café, cacau ou cana-de­
açúcar, os escravos ajudavam no serviço do ct~.mpo 
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e, principalmente, nos afazeres domêsticos. Este 
convívio constante deu origem ·a profundos senti­
mentos de amizade e solidariedade entre os brancos 
e negros. 

O grande problema da escravatura no Ceará se 
referia mais ao tráfico intenSO-:- A ação dos contra­
bandistas fez com que fosse- intrOduzidos, sô no 
período de 1842 a 1850, uma mêdia de 35.000 escra­
vos por ano. As demais regiões do País buscavam, 
permanentemente, no Cearâ, mão-de-obra barata~ 

Os historiadores nos dão_ conhecimentO de qu-e a 
revolta do povo com esta situação fez surgir várias 
entidades, como Perseverança e Porvir, Sociedade 
Cearense Libertadora. Sociedade das Senhoras Li-

,. bertadoras, que se dedicavam à luta pela liberdade, 
e outras, como a Loja Maçônica Fr-ateinldade Cea­
rense, que embora tendo outros objetivos, visavan1 
igualmente a ajudar a emancipação de escravos. 

O.s "libertadores" iniciaram seu· trabalho na Ca­
pital e espalharam suas idéias pelo interior, até que 
em 19 de janeiro de 1833, na vila de Acarape, mais 
tarde chamada Cidade_ da Redenção, foi declarado 
que_ "nenhum homem terá direito de propriedade 
sobre outro". A vila de Acarape foi, assim, a primei­
ra a transformar-se em "Rosa! da Liberdade", na 
expressão de um de seus iilhos o jornalista e profes­
sor Perboyre e Silva. 

Em seguida outros municípios a imitaram, os 
municípios de Pacatuba, Itapajé, Baturité, Icó, 
Tauá, Maranguape, -Mcsse]ana c Aquil-ás. 

A luta continuou, unindo clfro, nobreza e povo, 
atingiu váriOs- municfpios atê chegar à- Capital. 
Sobre este momento.de glória escreve o historiador 
Raimudo Girào. 

Até_ que, vencido o terreno palmo por palmo, nl_? _ 
dia da anunciação da Virgem Santa, sua amorável 
padroeira, em 25 de_ março de l884, a Capital abriu 
o coração e a alma para receber a ansiada Decla­
ração da Liberdade. 

Assim o projeto, é da maior importâilcia e a data que 
ora se aproxima merece ser .condignamente comemora,._ 
da. 

Portanto, consideramos justa a homenagem proposta 
para comemorar o transcurso do centenário de fato tão 
importante para o povo br<~sílci"iro, tanto pelo significado 
da data, como pelo conteúdo de seu texto. _ 

Inegavelmente, este é um. projeto de grande signifi­
cação histórica, poís homenageia a luta vitoriosa do 
povo cearense que nfluendou decisivalnente a abolição 
da escravatura em todo território braSileiro _quatró anos 
mais tarde. 

Isto posto, e por julgar a homenagem justa e oportuna 
somos por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 3 de novembro de 1983. João Cal~ 
mon, Presidente- Aderbai Jurema, Relator -José Fra~ 
geili -José Ignácio Ferreira-- Passos Pôrto. 

PARECERES N•S 987 E 988, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1983 
(n9 344-C, de 1979, na origem), que "proíbe o apri~ 
sionamento de páS.!iaros ou quaisquer outras aves e 
animais silvestres, decide sobre sua liberação compul­
sória em áreas florestais que especifica, e dá outras 
providências". 

PARECER N' 987, DE 1983 
Da Comissão de COnstituição e Justiça 

Relator: Senador Adcrbal Jurema. 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, de iniciativa do ilusúe-DePUt3.do José Frejat, 
proibe o aprisionamento de pássaros ou quaisquer ou­
tras aves_ e animais silvestres, decide sobre sua liberação 
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- cOmpulsória em áreas florestais especificadas e d_á Qutras 
providências_ 

2. Na Justificação, diz o Autor que o Projeto tem 
tiês" fundamentos; "o legal - a lei não permite o cativei­
ro, ressalvados os raríssimos casos que especifica: o ético 
-constitui forma de crueldade o aprisionamento injus­
tificado dos únicos seres realmente livres (os pássaros) e 
quC nascerarri para voar, sendo inaceitável retirã-ios de 
seu hatitat, "um crime praticado contra a Natureza", no 
dizer de Michel Lacoeste; o ecológico -a caça de tais 
espécies~ que tê_m missão biológica a comprir na natureza 
(destruição de insetos e pragas daninhas, polinização, 
etc.) provoca C!: desequiHbrio, fatal ao homem". 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o Projeto apreciado pela douta Comissão de Consti­
tui~ão e Justiça, que o considerouponstitucional e jurídi­
co. 
__ Assim, à luz do item III, "b", n9 I, combinado com o 
item I, n9 6, do art. 100 do Regimento fnterno cabe-nos, 
tão-só, o exame do mérito. 

O Projeto, durante a sua tramitação na Câmara dos 
Deputudos, sofreu uma série de emendas que procura­
ram amenizar o radicalismo de sua filosofia totalitária. 

Na votação em plenário, com a ausência flagrante de 
número, as emendas atenuantes foram rejeitadas e o Pro­
jeto chega a esta Casa, como muitos outros_,_sem a devida 
renexão. 

Procura o autor dQ P_rojeto inovar a legislação jâ exis­
tente sobre o assunto; inovação, porém, de um mal con­
tido exagero legiferante. Basta que se atente para a série 
de_ proil:;lições ~stabelecidas no Projeto, que ferem fron­
talmente os usos e costumes da sociedade brasileira. E 
não se venha alegar um sentimentalismo de opereta 
quando se procura justificar o Projeto com uma filosofia 
de almanaque_, num apelo para uma liberdade faunesca 
iúcal. 

Não será com proposiçõeS dessa espéCie que se defen­
de a fauna brasileira, _exposta aos quadrilheiros do pan­
tanal e aos desmatadorcs clandestinos que são proble­
mas prioritários para o Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal. 

Ao examinarmos, com todo cuidado, este Projeto, ve­
rificamos que ele, além de atentar contra os di.r:çitos indi­
vidUais_, iria criar sitUações perigosas de relacionamento 
entre o poder público e os modestos amantes dos pássa­
ros, que os há em dezenas de milhares por este Brasil 
àdentro. 

Desde os primórdios da vida humana que o homem 
.caç_Qu, prendeu e domesticou animais selvagens. Assim 
acontect:u com o cão, o cavalo e o boi. Da transição do 
estado selvagem para o doméstico, com o evoluir dos 

-tempOs, o homem passou a criá-los em cativeiros, me­
diante o estudo de seus hábitos alimentares e de repro­
dução. 

Quando os portugueses aportaram ao Brasil, pela pri­
meira vez, encontraram os índios na posse de várias aves 
domesticadas. 

Indios, brancos, negros, mulatos, enfim, brasileiros to­
dos nós, herdamos essa característica que podemos afir­
mar estar plenamente integrada nos nossos usos e costu­
mes familiares._ 

Sociologicamente, a criação de aves em cativeiros, nas 
cidades, é_ uma das formas espontâneas de garantir um 
mínimo de contato com a natureza. 

Da criação à reprodução e ao aperfeiçoamento genéti­
co está a cadeia natural para a garantia da sobrevivência 
de aves canoras e ornamentais. 

-o desmatamento e o uso de ínseticidàs e de vários ou­
tros deferi.Sivos agrícolas nas lavouraS são os maiores res­
ponsáveis pela ameaça de extinção das aves canoras sil­
vestr.es~ A alternativa válida para contrapor-se a essa 
prcdUção irresistível nâo são projetos de lel d_o tipo que: 
estamos analisando. 

O IBDF inteligentemente encontrou _a solução no estf­
- ilnilo a criadouros devidamente legalizados, em obediên-
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cia à Lcijâ existente, que -dispõe sobre a proteção à fauna 
e dú outras providências. 

Quero referir-me à Lei 5.197, de 3 de janeiro_ de 1967, 
que regula exaustivamente o assunto. 

Portarias subseqüentes, do 1BDF, regulamentaram os 
artigos dessa Lei, estimulando a criação de sociedade or­
ni_tológicas em todo_ o País. Dessas organizações temos 
recebido apelos no sentido de exPlicarmos o trabalho si· 
lencioso que elas realizam em defesa da preservação de 
espécies canoras-ameaçadas de desaparecimento pelo co­
mércio ilegal de aves e pela extinção de áreas verdes. 

4. Diante do exposto, e tendo em conta que esta 
Casa é, constitucionalmente, a Câmara revisora, sou 
pelã rejeição pura e simples deste Projeto, por atentar 
contra os usos e costumes das camadas mais humildes da 
população brasileira, de forma indiscriminada e totali­
tária_ 

Sala da Comissão, 14 de-setembrO: de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente.-- Aderbal Jurema, Relator. - Gui­
lherme Palmeira -José Fragelli - Passos Pôrto - Pe­
dro Simon - José Ignácio - Hélio Gueiros - Helvídio 
Nunes - Carlos Chiarelli. 

PARECER N' 988, DE 1983. 
Da Comissão de Agricultura 

RELATOR: Senador João Castelo 
Originário da- C:fmara dos Deputados o Projeto de Lei 

n9 53, de 1983, de autoria do nobre Deputado José Fre~ 
jat, proíbe o catíveíro de aves e animais silvestres em ter­
mos absolutos. 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado Fe· 
d~ral rejeitou o Projeto em análise por unanimidade de 
seus pares alegando a sua inoportunidade, uma vez que a 
matéria já está regulamcritada pela Lei n9 5. I 97, de 03 de 
janeiro de 1967, que _trata pormenorizadamcnte do as­

-sunto, 
Vale destacar, do parecer do relator da Comissão de 

Constituição e Justiça, o nobre Senador Aderbal Jure­
ma, os seguintes trechos: 

"Procura o autor do Projeto inovar a legislação 
já existente sobre o assunto; inovação, porém, de 
_um mal confido exagefo -legiferante. Basta que se 
alente para a sêde de proibições estabelecidas no 
Projeto que ferem frontalmente os usos e costumes 
da sociedade brasileira. E não se venha alegar um 
sentimentalismo de opereta quando se procura justi­
ficar o Proje~o com uma filosofia de almanaque, 
num- apelo Para uma liberdade faunesca irreal. 

Não será com proposições dessa espécíe que se 
defende a fal.!pa brasileira, exposta aos quadrUhei· 
ros do pantanal e aos desmatadores clandestinos 
que são problemas prioritários para o Instituto Bra-

·- sileiro de Desenvolvimento Florestal. 
Ao e-xaminarmos, com todo o cuidado, este Pro­

jeto, verificamos que ele, além de atentar contra os 
direitos individuais, iria" êausar situações perigosas 
de relacionamento entre o poder público e os mo­
destos amantes dos pássaros, que os há em dezenas 
de milhares por este Brasil adentro." 

E mais: 

"Quando os portugueses aportaram ao Brasil, 
pela primeira vez, encontraram os índios na posse 
de várias aves domesticadas. 

lndios, brancos, negros, mulatos, enfim, brisllei­
ros todos_ nós, herdamos essa característica que po­
demos afirmar estar plenamente integrada nos nos-
sos uSos e costumes familíares. -

Sociologicamente, a criação de aves em cativei­
ros, nas cidades, é uma das formas espontâneas de 
garantir um mínimo de contato com a natureza. 

Da criação à reprodução _e ao aperfeiçoamento 
genêtico __ es.tá a cadela natural parã garantia da 
sobrevivência de aves canoras e ornamentais. 
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O desmatamento e o uso de inseticidas e de 
vários outros defensivos agrícolas nas lavouras são 
os maiores responsáveis pela ameãça de extinção 
das aves canoras silvestres. A altern.ativa válida para 
contrapor-se a essa predaçào irresistível não são 
projetos de lei do_J.ipo que estamos analísando. 

O IBDF inteligentemente encontrou a solução rio 
estlmulo a criadouros devidamente legalizados, em 
obediência à Lei já existente, que dispõe sobre a 
proteção à fauna e _dá outras providências." 

Diante da argumentação do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça,- já homologado unanimemefite, 
resta-nos citar a opinião de várias associações ornitológi­
cas brasileiras que se manifestaram contra o referido 
Projeto de Lei, quando o mesmo tramitou na egrê8iii Câ­
mara dos Deputados. 

Entre outras coisas os membros das associações orni­
tológicas, devidamente registradas no IBDF, chamijram 
a atenção para o desconhecímen-to da realidade naciona:i, 
no campo do amadorismo de criação de aves canoras, 
pelo autor do Projeto, Deputado Josê Frejat, citando o 
esforço enorme que aquelas associações vêm fazendo 
para a perpetuação de aves da família dos bicudos e cu­
riós com sua proC-riação em cativeiros. 

Esse esforço tem s_ido reconhec_ido pelo própriO IBDF, 
porquanto se deixarmos a sorte das nossas aves silvestres 
canoras ·ao Deus dará, o desmatamento e os inseticídas 
liquídarào com essas preciosas espécies da fauna brasilei­
ra. 

Nestas condições, somos pela rejeição deste Projeto 
que atenta contra a tradição da população mais simples, 
habituada a ter em casa aves canoras, desde os tempos 
remotos da colonização _brasileira. 

Sala da Comissão, 21 de outubro de 1983.- Bene_dito 
Canellas, Presidente eventual. - Joiio Castelo, Relator 
- Martins Filho - J oào Lúcio - Benedito Ferreira. 

PARECE!IES_II!oS 989 E 990, DE 1983 

Sobre a Emenda da Câma-:a dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n<11l8, de 1977, que "uni~ 
formiza a legislação referente ao cheque." 

PARECER No 989, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Adcrbal Jurema. 

Volta o projeto a esta Comissão, em virtuc3e de.ei!J_en­
da _que lhe foi oferecjda na egrêgia Câmara do_s _J?eputa­
dos. 

Originária desta Casa_,_ de autoria do. então Senador 
Jessé Freire, o projeto sob exame, que contém completo 
corpo de norma sobre o cheque, recebeu, inicialmente, 
substanciosa emenda substitl!:livª nesta Comissão, Rela­
tor o então __ Senador_ ltalívio Coelho. Na Comissão de 
Economia sofreu a·_ Substitutivo desta Comissão e~e-nda 
substitutíva de caráter predomimmt_emente formal, sen­
do posteriormente aprovado pelo Plenário nessa versãõ. 
Enviado à Câmara dos Deputados, foi o Projeto ali acO­
lhido com uma única Emenda, da douta Cornlssão de 
Constituiçà__o e Justiça, volLando agora a esta Casa e a 
esta Comíssào para- eXame da referida alteração. 

Incide ela sobre o art._ 68 do projetq, que tem o seguin-
te teor: 

"Art. 68. Os bancos e casas bancárias q,-ue de­
volvem aos seus depositantes ·as cheques por estes 
sacados, depois de liqüidados, poderão fazer prova 
de movimentaçãO das respectivas contas de depósito 
mediante cópia fotográfica ou microf9tográfiCa ~os 
cheques devolvidos, desde que mantenham esse ser­
viço de acordo com as normas .de segurança aprova-
das pelo Banco Central." -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~.;:"\o li) 

Reza, por sua vez, a emenda; "Art. 68 ~Os bancos e 
~sus banc~rias poderão fazer prova aos seus depositan­
tes dos cheques por estes sacados, mediante apresen­

-tação de prova fotog_r~fica ou miáofotográfica". 

Como se v_ê, a emenda mantém a substância do artigo 
tornando suaJinguagem mais simples, direta e concisa. 
Ademais_, como lembra ajustíficação, '\ .. os estabeleci,~ 
mentos bancários não estão mais devolvendo os cheques 
depois de liqilidados, para evitar novas despesas e pro­
porcionar mais simplicidade e rapidez em seus serviços. 
Dispõem, porêm, em seus arquivos, de cópias fotognHi­
cas ou microfotográficas ... " 

Nada se lhe pode objetar quanto à constitucionãlida­
de, juridicidade, regimentalidade e têcnica legislativa. 

No mérito, dado o seu sentido simplificador e atuaU­
z~-~?_r~~_?portuna e conveniente. 

_Ante o exposto, opinamos pela aprovação da emenda 
por constitucional, jurídica, regimental~ de boa técnica 
legislativa, e, no mérito (art. 100, item I, n9 6, do Regi­
mento Interno), oportuna e conveniente, 

Sala da Comissão, -s-de junho de 1983, - Murilo Ba­
daró Presidente- Aderbal Jurema Relator- Helvídio 
Nunes-..:..... Odacir Soares - Martins Filho - Marcondes 
Gadelha - Pedro Simon - Enéas Faria - Hélio Guei­
ros. 

PARECER No 990, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador João Castelo 
É submetida- ao exame desta Comissão de EcOnomia a 

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n9 118, de 1977, que uniformiza a legislação refe-­
rente ao cheCj_ue. 

A emenda sob exame consiste e nova redaç_ào ao art. 
68 do projeto, cujo teor original é o seguinte: 

"Os bancos e casas bancárias que devolvem aos 
seus depositantes os cheques por estes sacados, de­
pois de liqüidados, poderão fazer prova da movi­
mentação das respectivas contas de depósito me­
âiante côpia fotográfica ou microfotográfica dos 
cheques devolvidos, desde que mantenham esse ser­
viço de acordo com as normas de segurança aprova­
das pelo Banco Central." 

Com a nova redação pretendida, o att. 68 terâ a se­
guinte forma: 

"Art. 68. Os bancos._~ casa bancárias poderão 
fa4er prova aos seus depositantes dos cheques por 
estes sacados, mediante apresentação de prova foto~ 

-:gráfica ou microfotográfica," ----

Trata-se de .uma emenda que não envolve -àspecfcis 
econômicos, a não ser a economia de palavras, na medi-
d_~. :em que_ mantém o m~o t:or da redação odgin.al. 

Entretanto, deve-se ressaltar o seu mérito pela capaci­
dade de síntese que deve consubstanciar os textos legais 
para o seu perfeito entendimento e eficácia na sua aplica­
bilidade. 

Do eXposto, somos pela aprovação da Emenda da Câ­
m_ara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n<:> 
1Th(77: . 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 198_3::=- ROber­
to Campos Presidente ---Joilo Castelo Relator - José 
Lins - Albano Franco - José Fragelli - Gabriel Her­
m ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D_alla)- O Expedien­
te lido ~Ui à pubu'cação. 

Sobre li mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }9. 
Secretário. 

Novembro de 1983 

·-~ _ _E_iido o ~~eguint~-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 282, DE 1983 
Introduz alteração na Lei n<:> 6.708, de 30 de ou~ 

tubro de 1979, que dispõe sobre a correção automáti .. 
ca dos salários, etc ..• 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. [<:> Ê acrescen_tado ao art. 9<:> da Lei n9 6.708, de 

30 de outubro de 1979, o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Se a demissão, sem justa 
causa, ocorrer em outro período de interregno de 
duas correÇões automáticas de salários, o cálculo 
dos direitos trabalhit.tas do empregado f ar-se-á com_ 
base em variação proporcional do INPC correspon­
dente ao mês da despedida, atendido o disposto no§ 
19 do art. 29 desta lei." 

Art, _ _29 . _Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revoguem-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A presente proposição e a medida nela consubstancia­

da preocupam-se com a situação daqueles empregados 
que são despedidos, sem justa causa, no intervalo entre 
uma c outra correçõe.<; automáticas de salários e fora dos 
trinta dias que antecedem a próxima correção. 

Os que são _despedidos dentro desses referidos trinta 
dias já estão convenientemente amparados pela dispo­
sição do art. 9<.> da Lei n<:> 6.708, df: 1979, fazendo jus à in-_ 
denização adicional equivalente a um salário mensal. 

Jâ os demais alcançados e beneficiados pela correção 
automáti_ca anterior, mas excluídos dos efeitos da próxi­
ma. em virtude- da despedida sem justa causa, têm, além 
do salário_sensívelmente defasado pela inflação, os res­
pectivos cálculos de direitos trabalhistas realizados com 
base também em valores defasados, superados pela mes­
ma inflação. o que é uma injustiça flagrante. 

Ademais, parece-nós que o legislador não pode abdi­
_car do dev.er de, no momento econômico-social difícil em 
que vivemos. obstacular todas as possíveis válvulas de 
escape de que ordinariamente se va(cm os empregadores 
para alimentar a rotatividade de mão-de-obra, sendo a 
despedida sem jUSta caUsa (já fí!dlitada pelo advento do 
FGTS), quando realizada no interregno de duas cor­
reções automáticas de salários, um dos fatores que con· 
tribuem para tanto. -

Sala das Sessões, 4 de novembro de 1983.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

D~spõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica a política sal~rial, e dá outras prol·idéncias. 

............ -.. -...................... -.... ·-~- ~ . ' 

Art. 9<.> O empregado dispensado, sem justa causa, 
no período de 30 (trinta) dias que antecede a dat<1- de sua 
correção salari~l, terá direito à indenização adicional 
equiValente a um salário mensal, seja ele, ou não optante 
peta FUOdo de Garantia do Tempo de Serviço. 

.... ·- ......................... -. ~ -._ .... _ ... . 

(Às ColiliSsões de Constituição e Justiça, de Legi.~­
/açào Social e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen-
tes. -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!<:>-Secretário. 



Novembro de 1.983 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO NY 826, DE 1983 

Nos termos do artigo 282 dá Regimento Interno, re­
queremos que tenham tramitação conjllnta os seguintes 
projetos: 

Projeto de Lei do Senado n.,. 160, de 1981, e, 
Projeto de Lei do Senado no:> 48, ·ae 1983. 
Sala das Sessões, 4 de novembro de 1983. Murilo Ba~ 

dará, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri~ 
menta lido será publicado e posteriormente incluídO em 
Ordem do Dia, nos termos do art. 279, II, c, n'i' 8, do Re_~ 
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moã-cyr Dalla)- Através do 
Aviso n"' 271-SP, de 19 de outubro do corrente ano, o Se­
nhor Presidente do Tribunal de Contas da União enca­
minhou ao Senado cópias das atas das sessões em que fo­
ram tomadas decisões apli'cando sanções aos responsá­
veis que relaciona, bem como a discriminação dos recur~ 
sos providos no período de 9 de agosto a 4 de ouwbro de 
!983. 

O expediente foi encamin-ha-do com oficio, à Comissão 
de Finanças, prira conhecimento. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dall.a)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mái-10-Maia. 

O SR. MÁRIO MAlA (PMDB -A C. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa vem noticiando com insistência, nos últi­
mos dias. o perigo que ameaça à populaç-ão a redução a 
volumes comprometedores das reservas brasileiras de pe­
tróleo. 

A diminuição progressiva dessas reservas estratégicas, 
agmvadas, ultimamenU!, pelas dificuldades advindas da 
guerra fraque x Irã, e até pela ameaça que se propaga de 
um novo embargo de petróleo, justificam plenaminte a 
<Jpreensão generalizada _que começa a transparecer em 
vários setores da opinião púhiica naciOnal. 
N~o faz muito tempo. os jornais noticiaram que as 

nossas reservas estratégicas de petróleo seriam suficien­
tes para atender à demanda por apenas nove ou dez dias. 

Para agravar ainda mais a ameaça de uma considerá­
vel falta de petróleo no País, as autoridades brasileiras, 
estranhamente, fizeram desviar de sua rota um petroleiro 
cuja carga se destinava ao mercado "spot", obrigando, 
assim, a pagar mais caro por um carregamento de óleo 
cru, trazendo-o para o Brasil, embora fosse equivalente a 
pouco mais de dois dias de consumo nacional. 

Este fato evidencia à saciedade a que ponto chegou 
nossa reserva estratégica de petróleo. 

Mas, o que torna o problema ainda mais grave, Se-~ 
nhor Presidente, é que sobre os baLtissimos nfveis de 
nossos estoques de petróleo o Governo faz baixar um- es­
tranho mutismo. Até hoje, ninguém sabe porque o Go­
verno Federal milita-se a informar que o estoque, em al­
guns dias, estará de volta a seus nlveis uSuais mais recen­
te-S, níveis esses, capazes de atender à demanda por, 
<lproximadamente. 40 dias. Ora, tal prazo, reconhecida­
mente exfguo, para um País que não pode parar o desen­
volvimento de suas indústrias, tal prazo; repito, é bem 
inferior ao volume tradicional das reservãS brasileiras 
que, como se sabe, costuma variar de 90 a 120 dias, volu­
me garantido sempre pela regularidade das cargas em 
trânsito. 

No momento, quem poderá garantir que teremos esto­
ques de petróleo por mais de dOiS meses? 

A recente falta _de óleo diesel em Goiás é um indício 
veemente de que, de novo, as nossas reservas operacio­
nais de petróleo estão alcançand_o volumes críticos. 

O meu Estado, que depende, até hoje, fundarriental~ 
mente, do óleo diesel como principal fonte de energia, se 
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ocorrer .uma reduç~o mais acentuada das reservas de pe­
tróleo, estmá seriamente ameaçado de entrar em total 
colapso. 

Todos viram e avaliaram os prejuízos sofridos pelo E~>­
tado de Goiás. Todos viram e puderam estimar o quere­
p~esentou para o Acre, há poucos dias, a falta de-abaste­
cimento de óleo diesel. 
_S~_~ses-dois fatos, Senhor Presidente, deviam servir 

-de" adverténcia às autoridades do setor energético do 
País, pois deven1 ter-lhes permitido antever o desastre 
sócio-econômico de gravíssimas conseqUências que po­
derá desabar sobre importantes centros produtores do 
P"aís, caso venha a ocorrer Uma escassez de grandes pro~ 
pqr_ç{ies dos combustíveis fósseis, como já ocorreJ.! çom a 
fafta -de -óleo diesel, na capital de Goiás e na capitUI 
acreana, R10 Branco 

Sonegar informações desse tipo à população, Senhor 
Presidente, é que é inadmissível, porque representa mais 
um abuso de poder, tanto mais injustificável qu<1nto se 
sabe que o povo tem o direito de tomar espontaneamente 
medidas de defesa a seU alcance quando estão em jogo 
seus mais legítimoS interesses. 

S~. Presidente, exibo à Casa um jornal do meu Est_ado, 
a Folha do Acre, um diúrío que traz, em letras garrafais, 
uma manchete em que anuncia o_seguinte: __ "GasoJinij: 
racionamento já passou das medidas". Para enfatizar o 
meu p-ronunciamento, passo a ler um trecho do comen­
tário do jornal, Sr. Presidente, porque express<l a si­
tutJção grave e calamitosa em qut: se encontra o Estado 
do Acre. 

Hú poucos dias, desta tribuna, denunciamos o estado 
em que se encontra a situação energética do Es"tado do 
Acre, com a falta do óleo Diesel, combustível necessário 
â energia da capit<ll do meu Estado. Apesar de, precaria­
mente, estarem sendo supridas as usinas que fornecem 
energia para u capital acreana, tomamos conhecimento, 
at~avés de inforinações e dos diários da nossa terra, que 
a situação energ_ét~r;:a referente aos veículos continua tão 

-prcC~ria- Gua-tlto-à situação anterior. 
Com o subtítulo "Um desCalabro", a reportagem da 

Folha do Acre, de sábado, 29 de outubro próximo passa~ 
do, diz o seguinte: 

UM DESCALABRO 

Enquanto a PETROBRÁS diz que o abasteci­
mento de gasolina em Rio Branco "continua na 
mesma", sem que haja perspectiva de solução do 
problema a curto prno, os consumidores empre­
g-am expressões comõ "um descalabro", para sere­
ferir ao fato de que cada vez são obrig~dos a ficar 

-~ mais horas n_as filas para <lbastecerem seus veículos. 

Por volta das 14 horas da últiina quiritã-feira, um 
seOhÕr-clUe--agua~dava na fila do Posto Aquiry I, na 
Praçtl Rodrigues Alves, desmaiou depois de passar 

-cerca de -8 horas debaixo de um sol intenso. 

Jâ habituados a conviver com o problema, os 
consumidores acompanham atentamete a escala de 
éntrega de combustível elaborada pela PE­
TROBRÁS, que na prática estabelece um raciona­
mento forçado." 

Portando, Sr.- Presidente, estamos, trazendo aqui, 
mais uma -vez, o problema às autoridades encarregadas 
do àbastecimenio de óleo diesel, gasolina e álcool na 
Amazônia Ocidental, para que tomem as necessárias 
providências, no sentido de que aquela região tão isolada 
do n~sso País, tanto por via nuvial quanto tt;_rrestre, não 
entre em colapso nestes próximos dias. 

ÊraO ~ue eu tinha a" d-izer, Sr. Pre~idente. (Muito 

be~!_) 

- 0- SR: -PRESJ:D~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

Sábado 5 5169 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o :.eguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela primeira vez me sinto constragido ao falar nesta 
Casa, porque sou um aposentado da Previdência Social, 

_ apoSeniãdo depois de 30 anos de atividade profissional e 
mais d_e 50 anos como advogado e recebo menos de !50 
mll cruzeiros, precisamente 149 mil e 900 cruzeiros. Essa 
pequena importância me pôs uma dUvida. Deveria eu fa­
lar no problema dos aposentados da Previdência Social, 
jâ- que também eu seria incluso nas dezenas de milhões 
que seriam aproveitados por um justo reajustamento? 

O Sr. Virgflio Távora - A altitude_ que V. Ex~ coloca 
ncís seus pronundãmento.S nos dá a resposta. Sim, devia 
falar. 

O 1>R. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 
Mas, Sr. Presidente, eu sou uma gota d'água no ocea­

no·, e como não posso deixar de falar no problema do 
oceano_, não me constranjo. Fiz um exame de consciência 
sobre se.deveria ocupar ou não a tribuna. E aqui estou,_ 

Mas, Sr. Presidente, é curios_o que o Secretário-Geral 
da Prev_idência Socíal_haja divulgado, hoje, uma portaria 
com os beneficjos previdenciários a partir de 11' deste 

.mês. 
Estamos na vigência do Decreto-lei n"' 2.065. Nós ape­

nas iremos aprová-lo ou rejeitá-lo, mas, desde a sua 
emiss~o. file está em vigor. -

Ora, Sr. Presidente, pelo Decreto-lei nl' 2_065, quem 
recebia até 171 mil, trezentos e sessenta cruzeiros, ou se­
j~. aquele que recebe de l a 3 salários mínimos, teria 
mais 64,2% de aument_o. Pela tabda da Previdência os 
que ganham até 104 mil é que teriam 64,2% de aumento. 

Agora, _aquele que recebe entre 3 à 7 mi'nimos, ou seja, 
até 399 mil, oitocentos e quarenta cruzeiros teria 51,36% 
e mais 22 mil e três cruzeiros: pois, pela tabela da Previ­
dência Social, passan a receber 51,36% de aumento, com 
tJcréseimo de apenas treze mil cruzeiros. 

Até 856 mil cruzeiros, isto é, aquele que ganha entre 7 
a 15 salários, peltl tabela do Decreto-lei n<:' 2.065 teria 
38,52% e mais o acréscimo de 73.000 cruzeiros. Pela ta­
bela da Previdência, passam a ter 38,52%, mantêm o per-­
centual, mas, em vez de 73 mil e 342 cruzêiros, vai rece­
ber apenas 44 mil, seis_centos e cinqilenta de dois cruzei­
ros de acréscimo. 

Aquele que ganha acimtl de 15 salários mínimos, que 
teria 32,1% de aumento e In ais o acréscimo de 128 mil, 
349_ cruzeiros, passa a receber os 521 mil cruzeiros mais a 
taxa percentual de aumento de 32, l% e acréscimo de 78 
mil cruzeiros, isto ê, em veZ. de 128 mil cruzeiros de acrés­
cimo. 

Sr. Presidente, eu não sei se devo continuar calculando 
a pensão dos aposentados e dos pensionistas, pelos sa~ 
lários antigOS, e i-lâo pelos novos, e não pela lei vigente. 
Ou será que o Decreto-lei no:>2.065 não e.stú vigente? Está 

-Vigente desde o do dia em que foi editado. 

Eu sou daqueles que advogam a tese inglesa que per­
mite o decreto~ lei mas só v_igoran'do depois de aprovado, 
apesar disso, os que defendeÍn a tese de que o decreto~Jei 
deve vigorar desde a data da sua emissão, como consta 
da Constituição brasileira, devem ficar admirados de ser 
o Secreúirio-Geral.do Ministério da Previdência _Social 
quem hoje publica uma tubela que conflita com o pró­
prio 2.065. 

É essa a consideração que eu queria fazer, com cons~ 
trangimento, porque, indiretamente, eu receberei mais 
lO . .ou 20 cruzeiros_que, certamente, não darão para me 
fazer rico, mas, de qualquer forma, eu sou um benefi­
ciário dessa tabela. MaS, pensando não em mim, mas nas 
dezenas de milhõeS de aposentados e pensionistas que vi­
vem desses recursos, que só têm esses recursos para vi~ 
ver, eu queria chamar a atenção do Ministro da Previ­
dência para que ao menos esta portada seja feita de acor-
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do com o Decreto-lei n<:>~~06S QLie está em vig-õr, não-de 
forma que com ele colide. 

São essas, Sr. Presidente_, as considerações que eu que­
ria fazer, certo decjue o Ministro HÇiio Beltrão, tão aten­
to às manifestações__feitas desta tribuna, irá pedir a revi­
são dessa portaria e atenderá à situação dos peQsionistas 
e aposentados que vão ser sacrificados quando ganha­
rem mais de trê..;; salários_mínimos. Eu soU ai:O.da, Sr. Pre-­
sidente, dos que ganham menos de três salários rními­
mos. de modo que a minha situação não será modifica­
da, mas, de qualquer form:l, é COm cOnstrangimento que­
ocupo a tribuna, neste momento. _(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR._ 
NELSON CARNEIRO I;M SEU DISCURSO: 

PREVIDENCIA ALTERA 
TABELA DE BENEFICIO 

O Secretário-Gera\ do Ministério da Previdência So­
cial, Guilherme Duque Estrada, baixou portaria majo­
rando os benefícioS pievídenciãrios, a partir do dia J<? 

deste mês. Os benefícioS ·serao reajustad-oS Conforme a 
tabela elaborada pela Secretaria de Estatística e Atuária. 

Para os que recebem até Cr$ I 04.328 o íildice de rea­
justamento será de 64,2%, De CrS 104.329 a Cr$ 
243.432,00 o aumentO Seiá- de 51,36% inais Cf$ 
13.395,72; de Cr$ 243.433 a Cr$ 521.640,00, o indice de 
reajuste será de 38,52 acrescidos de Crl44,642,38: e aci~­
ma de Cr$ 521.640,00 o aumerlfó-St!rá de 32,1% mais CrS 
78.141,67. 

Segundo a port:.uia os benefícios concedidos entre 
maio de 1983 e outubro do mesmo ano terão aumento dÜ 
valor da mensalidade c:_alculado de acordo com o fator de 
correção. A portaria determina também que o teto máxi­
mo de salário de benefício é .de Cr$ 971.570,00, 

Mês--- do -inicio 
do ----,.-c-:--- Beneficio 
Até maio de !98.L.. __ _ 
Junho de 198;,_ ___ _ 
Julho de 198.>.3 ____ _ 

Agosto de 198-'----­
Setembro de 198"'3---..,-
0utubro de 198.>.3 ___ _ 

Valores lndíces de 
Reajuste 

Até Cr$ 104.32 64,2% 
De C.-5 104.329 a 243.432 51,36% 
De C.-5 243.433 a 52!.640 38,52% 
Acima de CrS: 52J.64(L_ 32,1% 

Fator 
de Correção 

1.0000 
0,8333 
0,6667 
0,5000 
0,3333 
0,!667 

Parcela 
Constant~ 

A Acrescer 

Cr$ 13.395,72 
44.652,38 

Cr$ 78.141,67 

COMO CALCULAR O 
REAJUSTE SALARIAL 

Os assalariados que já haviam habilitado a qJ.lcuiar 
seus reajustes scmestro.is vão t,ci" agora, _coni O O~r~to­
Jei n\'1 2.065. -que. ap-render a nova fórmula s~hiíat. 

De tu.:ordiJ ..;om o_ 2.QQ5,--o.;.alçui.a-se o rctljustc .S?J~~L<l:L 
da seguinte maneira; · 

Faixa Salarial Aumento Mais 
·. 

Att: J míOim~s 
(Cr$ I 7 ~ mil 360) 100%do!NPC 

de 3" 7 mínimos 
tCrS 171 mil360_a 80% do IN PC 

0,6sahírio 

(Cr$ J99 mil840) mínimo x INPC 

. 

De7a 15mlmmos 
(Cr$ 399 mi/840 a 
CrJ 856 mil800) 

acima de 15 mínimos 

. 

60%dolNPC 

5Q%doiNPC 

2 x salário 
mínimo x INPC 

3,5 x salário 
mínimo x IN PC 

Eis alguns ex_emplos prãticos de aplicação da nova fór­
m-ulu, considerando o INCP de 64,2%, vâlido para o reã--­

. juste semestral de novembro. 
1 a 3 mínimos:...... aumento de 100% do INPC (64,2%), 

sem acréscimo. 
3 a 7 m[nimos- aumento de 80% do INPC (51,36%) 

m_ais o_ acréscimo de Cr$ 22 m.il 003 (obtido assim: 0,6 ve­
-Zes 57.120 vezes 0,642). 

7 a 15 mínimos- aumento de 60% do INPC (38,52%) 
maís O aci-éscímo de Cr$ 73.342 (2 vezes 57.120 vezes 
0,642). 

Acima de 15 mínimos- aumento de 50% do IN PC 
(32,1%) mais o acréscimo de Cr$ !28 mil349 (3,5% vezes 
57:120-vezes 0,642). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Leio, na edição de hoje, do- Correio Braziliense, de-ela­
- rações do b .. celentíssimo Senhor _Presjdente da RepúQli­

ca, João Bllptista de Oliveira Figueiredo, que se revestem 
da mais alta importância nesta conjuntura. 

Diz Sua Excelência: 

"A -únic-a maneira do Partido fazer o Presidente 
da República, sej2 por que processo for, é o Poutido 
marchar unido e coeso". E mais: "Vejp,prenúncios e 
já alguns indícios fortes, em alguns Estados, de divi­
são defin-itiva do Partido". "Jâ tive ocasião de( ... ) 
dizer aos_ nossos companheiros de que havia necessi­
dade de pensar menos em nomes e, sim, em manei­
ras de chegar a convenção". 

"Lembro os Senbores que nem sempre, por azar, 
o melhor candidato de nossa mente é quem ganha, 
porque nem sempre o melhor candidato é o que dis­
põe de votos. No processo de eleição direta,_ isto é 
mais comum; mas no processo de eleição indireta, 
inc:_umbe aos Lideres do Partido orientar os delegaM 
dos, porque aí sim. é possível, entre aqueles nomes 
apresentados, votar naquele que pode não ser o me­
lhor, mas ser o mais conveniente 2_ara o momento 
em que vivemos". 

" ... Deus queira que o melhor candid_ato possa 
vencer( ... ) o que cu quero, o que eu desejo, é que 
saia um nome q-ue-vá venci:r a eleição contr?. os can­
didatos ou candidato que a oposição tiver de apre­
sentar". 

Por que considero fundamentais essas_ declaraçõçs? 
Porque revelam o pensamento do Presidente da Repúbli-­
ca, que recebeu, sem_ pedir, deleg:~ção -do i>DS. para 

...c.oordenar a s~cessão presidencial dentro do Partido; 
wbr_e dois t~mas interligados, que causarão profun-das 

.. J:epcrcursões no_ f~turo pióximo da Naç~C): r_efiro~me à 
unidude. pqlítica dos Partidos e à sUce$sãQ _PieSideOClái. 
·'Não teremos democracia efetiva_ n_em duiãdoUra, --se 

não dbp~zcrmos de Partidos polít~C·oS autêntico.s, fortes 
e internamente coesos. 

A ação política n·asce e. se renova. na in._tirrlidad~ dO$. 
Partidos. Eles são o labor_atóriO on'd.e se produz r;:. se reei~ 
C!a u fermento "polltico .qUe vai Pennear·a atiVtdaQe do 
EXecutivo e explodir, exuberantemente, em _mjrl.ides d~ 
formu_lllçÕé; vivas, no existir do parlamento, nas naçõ_es 
verd<J,deiramen~e_ l.ivr~· e democr.átic;~.S· 
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São autênticos o~ Partidos que nascem em torno de 
uma idéia-_base, de um programa aceito pela universali­
dade de seus participantes, de uma proposta concreta de 
bem-estar do povo, de ordenamento da vida nacional~ 

São fortes os Partidos cuja idéia-base, cujo programa, 
cuja proposta, encontre ressomincia no seio da Nação e 
se legitime pelo sufrágio uníversal dos cidadãos, nos 
múltiplos níveis_~e exercício do poder. 

Serão coesos os Partidos cujos membros coloquem a 
idéia-base que os agremiou, sobre as ambições pessoais e 
tenham a grandeza__ de renunciar o bem próprío pelo bem 
comum. 

O PDS tem sido um Partido autêntico'? Um Partido 
forte? Um Partido coeso'? Sabemos que não. 

Poderão me con_testar que também não o são o 
PMDB, o PTB, o PT, o PDT. 

Não estou filiado a nenhum deles. Não me cabe pois 
referir-me a sua economia interna. 

Aqueles que os sofrem, como eu o PDS é que devem 
cuidar deles. Cuido eu do meu Partido. 

E por que assinalo seus pontos fracos? Por querer 
enfraquecé-Jo? Por querer destruí-lo? Não. Quero o PDS 
forte'. Quero o PDS ganhando eleições! Quero me orgu-­
Jhar do PDS( 

Mas não é brincando de avestruz diante do perigo, que 
fortaleceremos o PDS. 

Não é escondendo nossas muzelas, que encontraremos 
ressonância na opinião nacional- única fonte capaz de 
nos legitin1ar pelo voto. 

Nosso partido, como dec\ar,l o Presidente Figueiredo, 
está às portas da divisão de!iniiiva em alguns Estados. E 
o está por idéias curtas e a.rnbições compridas de lide­
ranças regionais, que se !izeram por artes e manhas nas 
sombras tenebrosas do período autoritário; pelo uso c 
pelo abuso inescruPulosos do poder aurido no arbítrio. 

Em quantos Esta-dos do Paí::;. onde o partido ganhou 
as eh!ições, o poder vem sendo utilizado como botim de 
guerra? 

Quantos Govermidores do PDS não vêm renunciando 
U primeira- magistra(ura do EStado- onde deveriam ad­
ministrar para o bem comum- de todos os coestaduanos 
- para se tornarem em chefe de facção, em "capo" de 
fam[iia, administrando para o favorecimento de alguns, 
contra todos os demais. 

Na raiz das dissensões dO PDS existe toda uma trama 
- de PCn;eguições, de desrespeito~. de desconsiderações, de 

prevaricUções di:i autorídad.e, que, para atingir um corre­
lig"íonáriO discordanle, dei_xa comunidades sem água e 
sem comida, por omiss1'io de :.ocorro; solta matilhas de 
capangaS, fardados de policiais, para espancarem cida­
-dãos indefesos; posterga, aO máxi.mo, qualquer atendi­
mento aos "t\1Un-Ícípios desses -Correligionãrios; procura, 
enfim, todos os meios de hostilizar, dç agredir, de des­
truir. 

E pOr quê? 
Para alinhar o corpo partidário a um programa? A 

uma idéia-base? 
Não! 
Para garantir hegemonias. 
Para assegurar a grupos oligárquicos, quando não fa­

m!llares, as_ i'édea~ do poder ribsolu.to. 
E não se dmtenta:m esses- C!Jrifeus do obscurantismo 

político, de fazer isso apenas em seus Estados. 
_ ·r_rl,)~curain en\·CnêTtai a prôpriá cúpula partidária na­
Clotwl. pírita"ilrJo de hereges c_q~·dissidentes todos·os.que 
não se stibffietam iÕ-oo-ndicioná'lniente. 

O movimento Partícipàção nasceu em decorréncia dis­
~o: qã p~rS~guiç_ào nefari.cl~ d~-~DS.oficíal, no~ Estados, 
aos p~dessista~ discord<~;nteS. "e. da inâPil inQiferença _do 
PDS nacl<:>nal;envenenado pii:loÚ:aciqties_regionaiS~ anfC 

· os problemas de .correligiOJlârios. 
ijastoq que essa _fndiferena_. f~,!:iSe quebrada, ffiercê d~ 

Deus por sugestão minha, ·ao Ljd~ dá meu par.tido· nesta . .. . . . . . -· .... ,- ... 
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Casa, e questões aparentemente insolúveis, se resolveram 
f:.~cllmente. Sem barganhas, sem fisiologismo, sem_com­
pras de consciência, apenas com respeito. 

O problema, todavia, persiste no seu conjunto. 
E tende a se agravar na medida em que se aproxima­

rem as eleições, quer agora, na sucessão presidencíal, 
quer depois, nas eleições gerais. 

O político que não lut<l por sua sobrevivência Oão é 
digno de ser político! 

E o que a cúpula do poder, nominalmente do PDS, 
tem feito em termos concretos para a sobrevivência polí­
tica de seus correligionários- princlpalinCnte d<lqueles 
que divergem nos Estados- para que possa e)(igir deles 
::.acrifícios e lealdades incondicionais? 

Que contrapartida politica tem sido dada ôJOS pedessis~ 

tas, para que sustentem posiÇões impopulares? 
Notem que eu fuJo de contrapartida política! Não es~ 

tou pedindo favores pessoais, em-pregos, postos no Go­
verno ou qualquer cois.u da espécie. Estou f:Jlando de 
participação política! Do dir_eito de opinar, de ser ouvi­
do, de discordar! 

Acima de tudo estou falãndo do inalienável direito de 
ser respeitado pelo que sou e pela funçao pública que 
exerço. 

Sr. Presidente,_Srs. Senadores, 
Excelentíssimo SenhOr PreS!dCnie da República: 
A unidade partidária está -coinprometida em muitos 

Est.ados, pela ação deletéria de correlígionários no po~ 
der, que. desvairaóos, faltam até com o própr"ã(, respeito 
aos discordantes. 

O Senhor Presidente da República nào precisa acredi­
tar em min-has pi.llav-ras, tem instrumentos para investi­
g::u. Mande verificar os fatos por gente insuspeita, de sua 
exclusiva confiança, que perfriã'fff:Ça nos EStados, de fOr­
ma incógnita e que possa relatar fielmente- o que está­
acontecendo, tenho certeza que se surpreenderá! 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO-- Cõm muito prúer, 
nobre Senador Carlos AlbertO~ . ' . 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Martins Filho, escuto 
V. Ex• com muita atenção, até porque V. Ex~. como con­
terrâneo e corno representante também do Rio Grande 
do Norte, que dignifica aqui iw-Si::riado Federal, merece 
de todos nós profundo respeito e admiração pelo traba­
lho talentoso, pela maneira como vem se comportando 
nesta Casa e pela meneira eficiente como tem trabalhado 
para o Estado do Rio Grande do Norte. V. Ex• faz algu. 
ma.., colocações, com as qu<"lis nós concordamos. Na ver· 
dade, V. Ex~ discorda da estrutura atual do PDS, V. EX~; 
inclusive, chegou a analisar a problemática dos Partidos 
polfticos, mas não entrou no mêrHo da questao das divi­
sões dos diversos partidos de Oposição. Sabemos que 
dentro da Oposição, muitas vezes, há guerras, há brigas. 
Ali as qUestões políticas são de ordem ideológica e, no 
nosso partido, não. O nosso- partido já não tem esse 
problema. Tem questões que devem ser analisadas com 
profundidade c V. Ex•, como representante do Rio 
Grande do Norte, coloca muito bem, mostra o quadro 
existente dentro do PDS. Sabe V. Ex~ que o PDS precisa 
de uma nova ordem, de uma nova·e..,trutura política. Por 
conta de um artigo que fiz no Correio Braziliense, pOiS lá­
escrevo todas as terças·feiras, ã.naHSãn-Oo a política do 
Governo, ou a falta de comunicação do PaláCío dõ Pla­
nalto com o Congresso Nacional, ou seja, com os paria· 
menhlres-do PDS, eis que cheguei ao Pleri-ãrio e fui sur· 
preendido com a minha renóncia, eu que nunca renun· 
dei. Veja como são as coisas: renúncia de uma vice. 
liderança, que na, verdade, parece que me fez muito 
bem, pois, hoje, estou muito à vontade neste plenário. 
Estou muito à vontade para falar, estou mais à vontade 
ainda, porque tenho certeza de que aqui não serei abri· 
gado a defender o indefensá-vef. Nfuitai vezes- fui f()fl~3-­
do, como Vice-Líder e Uder de plantão, a defender o in-

defensável, como os problem<.ls que estão aningindo esta 
_ Nação. V -Ex• c_oloca muito bem e eu discordo, díscordo 

peremptoriamente de toda ordem de p_erseguição, de 
tudo uquilo que é feito para desagregar o partido. V. Ex~ 
na verdade. merece um respeito profundo, porque con· 
tribui pi.lm com o fortalecimento da nossa agremiação 
numa região_ qi.ls_ m<)._is difíceis do Rio Grande do Norte, 
que é a região oesteL E V. Ex~. que lá em Marisal sempre 
se portou como um grande Líder, como prefeito daquele 
minicípio. e o foi quantas vezes quis, que teve todas as 
cqndiçõ~ de dar <.l~ seu município c;_ a sua região u gran­
deza do crescimento sócio-econômico, merece um trat<.l­
mcnto especial, <.lté porque V. Ex~ não ê da Oposição. V. 
EX~ nãO~ fili<ldo a um PMÓB, a -um PP, PTB, ou PDT; 
v-. Ex'f é-um dOs filiados d~ PDs, e como filiado do PDS, 
merece respcit()_. Por isto mesmo é que_chamo a atenção, 
neste momento e nesta oportunidade, daque!es que Ju. 

- tam pelo engrandecimento da_democraciadeste País; ê 
preciso q-ue o Presidente João Figueiredo assuma, de 
corpo e alma, arregace as mangas para que possa vestir a 
camisa do PDS e fazer com gue e~se PDS, unido, P9SSa 
vencer os obstáculos que tem à frente. E um deles é exa­
tamente o que anunciou S. Ex• a desagregação do PDS 

_- e!TI algun~ Estados d<.l Federação. E eu, como membro 
do PD,S, como homem do PDS, eleito pelo povo do Rio 
Grande do Norte, quero, acima de tudo, ver V. Ex~, 

como Senador da República, fortalecido, porque, forta­
lecendo V. Ex~, nós estaremos fortalecendo o Partido de 
sustentação do Governo, no Rio Grande do Norte. É o 
aparte que queria dar a V. Ex~ 

O SR. MARTINS FILHO- Nobre Senador útrlos 
Alberto, jovem Senador do meu Estado, muito me co­
movem as palavras de V. Ex•. porque, como filho do Rio 
Grande do Norte, sabe V. Ex~ das dilicuidades por que 
passa o meu Estado, e as dificuldades que enfrento na­
-cfude Estado, não pelo fato de discordar da forma como 
foi escolhido o atual governador do meu Est<.ldo, mas 
pela maneira como estão conduzindo a administração 
pública do meu est<.ldo - a minha cidade, daqui <.l oito 
oÜ dez-dEis ficará sem água. Há quatro meses procurei a 
SUDENE, :.1 prcfeitur<.labriu vários poços tubulares e a 
SU DEN E transferiu para o Governo do estado recursos 
suficientes para- instalar aqueles poços tubulares, para 
~1atar a sede dos meus Comunícipes, e a tê hoje, crimino­
samente, os poços não foram instalados para deixar a ci~ 

_ dad~ sem água, para jogar sobre este Senador a pecha de 
não olh_ilr nem_ para sua terra: 

Volto ao meu pronunciamento: 
Precisamos buscar a unidade partidária. 
Não apenas para fazermos o sucessor do Presidente 

João Figuêlrcdo- o que é episódio, conjuntural- mas, 
sobretudo, para sobrevivermos na democrac~a _plena: 
para que possamos vivênciâ·la e influir, legitimamente, 
na V1da õaciomil, com nossas idéias, com nossa vo~ação 
de ser~ ir ci bem comum, com -nossas <.lspirações que-aCre­
dito, ten_ham <.llguma valia. 
__ A_ unidade do PDS., contrariamente d<.l dos demais 

_partidos, depende, hoje, e muito, do comportamento do 
-poder. 

O POS. é o partido que se comprometeu com o poder, 
que jogou a sua sorte com o Governo e que está, portan· 
to, indiss~luvelmei1te unido ao legado político que restar 
do Governo, _çpnsu~a~~ a abert\-{ra. 

E me parece óbvio qu_e o único legado, a única he­
ranç-a, a única coisa preciosa em t_orno_ga qual o PDS 
poderá sobreviver e se tornar forte e ser vitorioso é o 
projeto da <.lbertura democr!Ítica, do Presidente João Fi­
gueiredo. 

Apossar·se ciument<.lmente desse. projeto, defendê·lo 
às ciltíffias_ Conse.qíiências; ciSSumi:lo i1o espírito e na.prã­
tic.a, espancando os laivos renitentes de, autorit<.lrismo 
onde quer que surjam, ainda que isso custe não eleger o 
Presidente dU RePública, é o único caminho honroso que 
nos resta. 

Silbudc' 5. )!7I 

Em torno dessa idéia· força poderemos unir o pi.lrtido e 
torn:l.Jo imbatíveL 

Poderemos enfrentar com segumnça a sucessão presi· 
dcncial. 

Por isso sou favorável às eleições diretas pam sucessão 
do Presidente Figueiredo. 

Não porque eu ache que eleições indiretas não sej;tm 
democráticas. Não! Há demo<.--racia com eleições indire­
ti.ls. Predominam, aliás, no mundo democrático, formas 
indiretas para eleição dos primeiros nwndatúrios nucio~ 
nais. 

Não sei, porém, se as posso considerar por dcmo_cráti· 
cas, nr). forma em que estão po"st;.~s no Brasil. Prefiro 
entend~·lus mais como um <.lrmnjo político, uma fôrmul:.1 
esperta, que se guardou ni.l gavet<.l das legislações outor­
gadas, p:.Jra g;.~rantir uma saída indolor do ciclo autori· 
tário- lembram_:se das sístoles c das diâstoles- caso o 
Presidente Figueiredo não conseguisse levar a cabo. com 
segurança, o processo de abertura democrática. 

Creio, todavia, já estarem ultrupassadas pelo processo 
político. 

Figueiredo conseguiu, de forma magistral, conduzir as 
eleições gemis do ano passado c o resultado dessas 
eleições encarregou.se _de desterrar os fantasmas que se 
nutriam do estúpido maniqueísmo: revolução ou subver­
são. 

Quanta gente maldita de ontem está se comportando 
com muito maior respon~abilid<.lde, competência e pa­
triotismo, do que muitos santos do regime? 

Creio firmemente que é hora de partirmos para a 
eleição direta do sucessor de Figueiredo. Por justi~u e 
por necessidade. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex~ um aparte·! 

O SR. MARTINS FILHO - Pois não. 

O Sr. Carlos Alberto- Concordo com V. Ex• Agora, 
discordO plenamente da maneira como a Oposi~ão vem 
colocando no tabuleiro das discussões; desculpe-me o 
meu grande amigo, esse parlamentar brilhante que é uma 
d:.is figuras mais expressivas do Congresso Nacional, o 
Senador José Fragclli ... 

O Sr. José Fragellí- É bondade de V. Ex~ 

O Sr. Carlos Alberto - ... aqui liderando a Bancada 
do PMDB e, tmnbém, o nosso querido Nelson Carneiro. 
como Líder do PTB, este t<.lmbém brilhante Senador. 
Discordo da m<.lncira como as Oposições estão advogan­
do as eleições diretas, colocando no tabuleiro das discus­
sões o exemplo argentino. O exemplo argentino não nos 
serve, porque é sã.ir de uma ditadura militi.lr, de um siste· 
ma totalmente arbitrário, para uma eleição muito mais 
cusufstica do que <.lS que já foram feitas nos períodos da 
Revolução de 6.:j. para cá. Acho gue a eleição direta é es· 
sencial para a plenitude democrática do nosso Pais, e 
como homem eleito pela vontade popular- V. Ex• é tes· 
temunha disso, de que venho de Vereador, Deputado es­
tadual, Deputado federal- cheguei ao Senado da-Re· 
pública pelo voto do povo, e não posso jamais me posi­
cionar contrariamente a uma eleição direta de Presidente 
da Repúblil!u. Agoru, o exemplo argentino como está em 
moda hoje, se advogar, se cantar à moda argentina, esta 
não! Essa cantiga não a quero, porque a Argentina é um 
processo mais que casuístico e indireto: lã o colégio elei­
toral ê..eleitC, só quC o cidadllo conhece quem vai ser o 
representante daquele partido, como candidato a Presi­
dente da, República. Lá, o Senado é eleito pela vontade 
dos deputados das províncias, quer dizer, sào os senado· 
res biõnicos, os chamados senadores indiretos; são os se· 
nadores eleitos por deputados de províncias. Então, esse 
tipo de eleíçUo, essa motivação que está dando hoje à 
Oposiçã_o de cantar as eleições diretas do País tendo 
como exemplo as eleições da Argentina, não. Agora, V. 
Ex' coloca exatamente em discussão o tema mais impor· 
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t3nte hoje discutido nesta Nação que é o das eleições di­
retas. E V. Ex• saiba dc_uma coisa: tenho certeza, como 
jovem Senador que aqui mC faço presente nesta Casa, te­
nho certeza de que o Presidente João Figueiredo_ não 
trairá o PDS, como eStão -anu-rlciando. Porque seria uma 
truiçào ao PDS se o Presidente du República enviasse 
para esta Casa o propósito de apresentar agora as 
eleições diretas. Não, não há tr<lição. O Presidente d"a 
Rc:púbiica estaria sim, restabelecendo a ordem neste 
País, dando aos brasileiros a plenitude democrática e en­
tregando esta Nação, tlOS .civis o comando, para que a 
classe política, nós políticos, possamos então dar o grito 
que deu D. Pedro, o grito do lpiral).ga! Ê o meu aparte a 
V. Ex.' 

O SR. MARTINS FILHO - Agrodcçc a V. Ex•. 
nobre Senador CarlOs Alberto. O importante é que nós 
do PDS, nós que fazemos o Partido do Governo, vamos 
empunhar essa bandeira, bandeira que está fincada no 
cerne da popul:.1çào brasileira. Ê -bom que se ouça o po­
vo, talvez 90 ou 95% da pOpulação brasileira defendem 
eleições diretas para a PresidêilCf:l da -República-. 

O Sr. Octávio Ca-rdoso- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARTINS_ FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Octát~io Cardoso - V. Ex• está abordtmdo as­
suntos verdadeiramente delicados. Primeiro o do seu Es­
tado, onde não d~ejo entrar. 

O SR. MARTINS FILHO - Não o citei, nominal­
mente, no meu processo, sO ... 

O Sr. Octát~io CardosO- Mas V. Ex• não nos fará a 
injúria de supor que nós não tenhamos entendido. V, Ex~ 
está abordando, então, assunto regional, aonde não de­
sejo entrar, porque não conheço esse. .. assunto. Mas V, 
Ex~ tem razão quando se refere à unidade, à coe~ão, à va­
lorização dos partidos políticos. V. _Ex•, entretanto, há 
de reconhecer que muítas vezes não se trata do- Partido 
em si, do programa ·ao· Partido em s(({ue precisa ser re­
formulado ou que não ande b~m. Nós, na política, lida­
mos com o mais sensível material que é a mente humana, 
a alma humana, o interesse humano. Nós lidamos, quan­
do fuzemos uma campanha eleitoral com a paixão;·a pai­
xão que_ não r<tro prejudica a razão e o bom rac.iocínio 
sobre as coisas. O ideal seria que fizéssemos a Pofítica 
como a queria o Patriarca, "a filha da moral e da sã 
consciência". Mas, sabemos que vivemos numa socieda­
de de: homens. Queira dizer a V, Ex' que nós, os Parla­
mentares. que fizemos uma vida inteira nas funções legis­
lativas - também venho desde a vereança - temos de 
ter a maior confiança na decisão popular, temos de ter a 
melhor expectativa no voto popular. Não podemos ir, 
entretanto, ao extremo de negar o processo de escolha 
indireta como democrático. V. Ex' mesmo já o disse em 
passagem de seu discurso que existem democracias das 
mais perfeitas em que o processo de escolha do Primeiro 
Mandatário se faz por eleição indireta. O que não- pode­
mos é estar adotando decisões isolada<; em nome do Par­
tido; se um determinado candidato corresponder a uma 
certa expectativa tudo bem, o processo serve. Se um de­
terminado candidato não puder ser o escolhido e, sim, 
outro, então, o processo deve ser mudado. Aí é que eu 
acho que não, voltamos aos casuísmos. Temos agora que 
examinar este assunto com toda a frieza; e.o;tamos prati­
camente às vésperas da escolha do candidato pelo pro­
cesso que a Constituição Federal prevê, que é o processo 
de eleição indireta. Agora, há um partido para decidir 
sobre o tipo de eleição, e este partido não pode ser nova­
mente rebocado para satisfazer a decisões que não sejam 
aquelas que a sua maioria deseja. Então, V. Ex• tem ra­
zão quando se insurge contra o processo político de cs~ 
magamento de minorias. ou de pessoas que discordem de 
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determinada conduta. V. Ex~ tem inteira r~zão. Pessoal­
mente achava que, depois do episódio da Convenção do 
PDS na escolha da executiva, a Chapa Participação de­
vesse ter participação. Eu entendo assim; é uma opinião 
muito pessoal. Estou de inteiro acordo com V. Ex~ quan­
to ao processo de escolha por eleição direta. Devemos 
confiar no povo e ter sobre-ele a melhor ex_Qectativa. Não 
podemos a todo momento atrelar o partido a decisões 
que não sejam aquelas para :.lS quais se preparou, inscri­
tus na Constituição Federal. Sej que esta matéria é alta­
lnente ~plosiva; sei que se prestará a muitas distorções; 
sei que haverá noticioso sobre pesso<.~s a favor e contra as 
eleições diretas; sei que haverá patrulhamento. Sei de 
tudo isso. Mas, é preciso que se digam as coisas que de­
vem ser ditas. S_e faz uma Constituição para se obedecer 
uma Constituição e se reforma a ConstituíCão na· manei­
ra por ela prevista, e não ao sabor de alguns interesses 
momentâneos. 

O SR. MARTINS FILHO- Nobre Senador pelo Es­
tado do Rio Grande do Sul, a única maneira de se evitar 
casuísmos é se transferir para o povo o julgamento su­
premo da deiçào. Devemos atrelar o nosso Partido ao 
povo, para que ele seja a ressonância das camadas mais 
sofridas da -população brasileira. Quando o Partido se 
divorcia do povo, então, está também divorciado da 
Nação e dos interesses maiores, 

O Sr. Octávio Cardoso- Permita-me V. Ex~ mais um 
~parte, se nào _ _!o_r ab_!JSO à_sua tolerância? 

O SR. MARTINS FILHO- Não é um abuso, é uma 
satisfação m~it~ grande. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não devemos levar ao extre­
-mo de que a vontade do povo só se capte nas eleições 
para Presidente da República. As eleições._d::~s Câmaras 
de Vereadores._, as eleições dos prefeitos, a.s eleições de 
governadores e vice-governadores, as eleições de_deputa­
dos estadU<liS, federais e senadores sào uma manifes~ 
tação autêntica da vontade popular, especialmente, em 
eleições livres, limpas, lisas em que o voto é secreto, uni­
\'ersal, sem restrições. Devemos admitir que nessa esco­
lha que realizamos ainda recentemente para renovação 
de todos os mandatos parlamentares expressou-se a von­
tade da opinião nacional. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas, como sem restrições se 
havia o voto vinculado? 

O Sr. Octávio Cardoso- Não quero tratar o assunto 
lateral. 

O SR. MARTINS FILHO- Nobre Senador, buscan­
do essas e!t:içf?es livres, democráticas, limpas, ê que estou 
ocupando a tribuna nesta hora para defender. 

Conheço muito b~m o que é uma eleiçi!_o municipal, 
conheço muito bem como se faz uma eleição no interior, 
principalmente quando ela é encabrestada por uma vin­
cula.ção maldita que cassa o direito do eleitor de escolher 
livremente aqueles que deveriam votar, porque está pre­
so de cima abaixo numa legenda partidária. (Muito 
bem!) 

Assim, se defendêssemos programas autênticos do 
Partido, se o PDS levasse à prática o seu programa, eu 
defenderia a vinculação de votos. Mas, o PDS não exe­
cuta. na prática o seu programa. Portanto, creio que a 
vinculação é uma medida maldita que bitolou e que en­
cabre~tou o eleitorãdo do meu Brasil. As eleições_de 1982 
não representam a vontade livre do povo brasileiro, por­
que, comO fui prefeíto praticam'ente dui'ante 18 anos, sei 
como _se fazem eleiç~~ municipais. Eleição, para Quere­
presente a vontade do povo, é a que escolhe o Presidente 
da República, porque ela se desvinculados cabrestos e 
dos currais municipais e extrapola o colonialismo do in­
terior do sertão. Que força tem um inscrito nas frentes de. 
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trabalho? Qual é a independência que tem um eleitor ga­
nhando 15.300 cruzeiros, quando sobre sua cabeça há o 
peso, o medo de ser cortado e ver a sua família morrer de_ 
fome'? J\fão houve liberdade para a escolha nas el~ições 
de 1982. nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- V, Ex~ me cm1cederia um 
aparte? 

O SR. MARTINS FILHO 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

Com muito praze-r, 

O Sr. Ne-lson Carneiro- Sl)U um velho partidário da 
eleição direta e assinei todas a:; emendas oferecidas até 
hoje? bxame do Congresso Nacional. Toda minha vida 
foi apenãs de parlamentar eleito, primeiro pelo Estado 
da Bahilt, -dêPáiS pelo Estado do Rio de Janeiro em su· 
_cessivas eleições, sempre pelo voto direto. Mas, queria 
dar um esclarecimento para que fique nos Anais o meu 
ponto de vista referente às eleições na República Argen­
tina, aqui referida pelo nobre Senador Carlos Alberto. 
Acho que para quem conhece a vida atgentina foi um 
grande passo a eleição, mesmo com as características que 
a marcaram. Depois de longos anos de regime militar, os 
militares convocaram o povo para uma eleição direta e 
essa eleição se fez, senão diretamente para eleger um go­
vernador ou os presidentes, mas para eleger os eleitores 
dos presidentes, o colégio eleitoral. O colégio eleitoral é 
contempon'íneo e é da eleição do presidente, ao contrârio 
do Bra.'iil, em que o colégio eleitoral já está constituído 
há muito tempo. De modo que o problema da República 
Argentina tem uma significação maior. E: que, depois de 
8 ou 9 anos de obscurantismo intenso, em que não havia 
sequer qualqlier-câinafa ffiunicÍpal funcionando, os mili­
tar.es- reconheceram o seu equívoco, o grave erro que es­
tavam cometendo contra a naç:Io argentina. Aqui, eu me 
congratulei não com o resultado das eleições mas com a 
volta da Argentina ü ordem cunstitucional. De modo 
que este é o_ meu_ pensamento que gostaria de deixar ex­
presso, para que não figure nos Anais uma falsa interpre­
tação de boa fé dada pelo ilustre Senador Carlos Albcr· 
to. 

O SR. :\1ARTINS FILHO - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, muito me honra o aparte de V. Ex' 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex~ 

O Sr. Alexandre- Costa- Nobr_e Senador, quero cum­
prim-eilúlr V. Ex~ peJa tt!se que defende. Acho que nós 
políticos todos somos favoráveis às eleições diretas, Veja 
agora que o Presidente da República é o primeiro a dizer 
que haverá eleições diretas, e de um modo todo singular 
- será da África, do Exterior, e não do Brasil, que Sua 
Excelência fará o anúncio. 

O Sr. José Fragelli- -Sua Excelência vai querer dar 
um exemplo à África., -

O SR. MARTINS FILHO - Que venha da Ãftíca, 
que venha da China, que venha de qualquer lugar, mas 
que _chegue ao nosso País. 

O Sr. Alexandre Costa- O que nós queremos é que se 
acabe são com as ameaças: quando não se tem a maioria 
do Colégio Eleitoral, a eleição é direta; se se aproxima da 
maioria do Colégio -Eleitoral, ela_ passa a ser indireta. 
Que se diga logo qual é o jogo. Esse negócio de dizer que 
não quer tirar do bolso do colete, só não tirará se não 
poder, o que, aliás, não vai poder. Não vai poder porque 
a classe política não aceita mais candidato a Presidente 
da República tirado do bolso do colete. Vamos votar, 
quer seja num candidato do PDS, quer seja na eleição di­
reta, num candidato da Oposição, onde existem homens 
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os mais brilhantes, que podem muíto bem dirigir esta 
Nação. O que não podCmos mais é abrir todo dia o jor­
nal: "O Presidente disse que a eleição é direta; o Presi­
dente disse que a eleição é indireta: o Presidente vai 
anunciar da Ãfrica que a eleição é diicta." Não, tem que 
dizer logo que seu candidato chama-se Mário Andreaz­
za, que só não o fará, se não poder, c se o_ fizer, não será 
com o meu voto. Muito obrigado. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço o aparte de 
V.Ex~. nobre Senador alexandrc Costa. 

O Sr. José Fragclli- Permite V.Ex~ um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador José Fragclli. 

O Sr.-José Fragelli- O jovem e inteligente Senador 
pelo Rio Grande do Norte destacou, com muita preci-
são, o caso argentino, quando disse que aquele povo, ao 
eleger os eleitores que em segundo grau dCVcriam esco-
lher o futuro presidente da república, o povo já conhecia 
o nome desse presidente. Isso também foi destacado no 
aparte do nobre Senador Nelson CarneirO. Esse ponto 
mostra a grande distância que vai entie a eleição indireta 

·na Argentina e a que se processará ou não no Brãsif. 
Acho que o Senador Carlos-Alberto pôs em relevo esse 
ponto esscncíal. O eleitor argentino, escolhendo os fUtu-
ros eleitores do presidente da república, jâ sabia qual se-
ria esse candidato, se Raul Alfonsfn ou halo Luder, e 
quando deu maioria ao primeiro, na verdade, o que o 

. povo argentino fez não ror-eleger os eleitores do fUturo 
presidente, mas, através do futuro presidente, eh::gcr es-
ses eleitores. Essa ê a grande diferença Cnti'e a eleição in­
direta da Argentina e a eleição indíreta que se processará 
ou se processaria no Brasil. Eu acrescentarei S.pen-is que 

DIÃRlO DO ÇONGRESSÓ NACfÓNAL (Seção 11). 

Necessárias à cpesão nacional; necessárias ao fortale-­
cimento da aUrorídade do Governo para debelar uma 
crise que se de!ineía Como longa e _difíciL 

Se o povo não leg-itimar o futuro presidente, o Países­
tará correndo sério risco, inclusive o da convulsão social 
e da própria guerra civiL Nenhuma formu de legitimação 

· ê mais eficicrite dõ que as eleições diretas, onde o povo se 
-envolve com o candidato e participa ativamente, palpa­
velmente, de sua unção à primeira magistratura. 

Sou,_ pois, lncon~diCionalmente, pelas- eleições diretas, 
j<í na sucessão d_o Presidente Figueiredo. 

Ainda que depois, no bojo de uma constituinte, se in­
troduzam mecanismos eleitorais para a escolha indireta 
do presidente, desde que sejam democráticos e sirvam 
eficientemente para aferir a vontade popular. 

Agora, não! Sou -por eleições diretas! 
Discordo dos companheiros que acham que eleições 

diretas, hoje, seriãm como que a noméação a presidente 
de um candidato da oposiç~o. 

A OpoSiçilo poderá -fazer Õ prcsiden_t~ ~:C não pudesse, 
tYdo o que falamos sobre democracia seria mentiroso, 
hipócrita e de má fé. 

A Oposição poderá fazer o futuro presidente,_ mas o 
PDS~ pela mesm3 razão, não está excluindo, ao con­
trário! Nosso partido dispõe de can_dida!os_ da mais alta 

-fcJirC:<>cntatividade e com ilimitadas chances de alcançar 
a consagração popular pelo voto direto, 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. Ex' um aparte 
nobre Senador? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Mário Maia. 

nós da Oposição não tomamos, ior equívoco, o caso ir~--- -­
gentino como exemPiõ; o qú6 --nós encarecemoS, no 
exemplo argentino, foi juStamente uma eleição ab~olutri­
mente livre de peias, de vinculações, como V .Ex.' multo 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Martins Filho, 
ainda ontem à tarde, ocupávamos a tribuna do Senado 
da República, para fazer considerações semelhantes às 
c:jue V. Ex~ está fazendo nesta hora, exortando o Presi· 
dente da República a proclamar, de uma vez por todas,~~ 
preferência pelo restabelecimento definitivo das eleições 
diretas nesta República, porque esta é uma ansiedade in­
contida de todas as classes representativas da consciéncia 
juddica, política e cultural de nossa Pátr!a. Entào, __ não 
bá necessidade de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República ati-~yessar o Atl§intico para ir à Âfrica_ e de [á 

dizer quC é a favor das eleições diretas. Preferia que Sua 
Exceléncia ·rosse à Região AmUzônica~ c, através da 
grande ca}ha mater das águas doces _da grande Região 
Norte, proclamasse de lá o que a Nação brasileira hã 
muitos anos está esperando- o restabelecimento defini­
~iyo.~.-9~ uma vez por iÕdas, das eleições diretas, co~o co­
roamento de sua obra de abertura, entrando, assim, para 
a História do __ Brasil. 

bem ressaltou. Não houve casuísmos na legislação eleito-
ral argentina. Na verdade e no fundo, a eleição foi direia, 
e apenas nominalmente indireta, As Oposições, quando 
lembram, aqui, o exemplo argentino, apenas querem que 
o Brasil volte a ser uma democracia, no fundo, na forma 
e no seu processo: uma plena democracia. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço o aparte de 
V.Ex' que, com prazer, incorpora ao meu pronuncia­
mento. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

A Nação brasileira está aflita, às portas da desespe­
rança, sofrida, esmagada, sem perspectivas. Não é justo 
deixarmos que ela escolha, livreÕ1cnte, um condutor 
para sair da crise? 

Não é justo que todos os brasileiros, numa hora parti­
cularmente dura de sua históiiã, participe-m diretamente 
da escolha de um líder a quem deverão delegar responsa­
bilidades descomunais, para um verdade-iro projeto-de 
salvação nacional? 

E não é justo, também, qUe -teilha o Presidente João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, artífiCTemaiõr da aber~ 
tura democrática, a glória de coroar sua obra, abrindo 
ao povo, depois do mais longo período autoritário de 
nossa História, as portas do poder? 

Está Figueiredo na História do Brasíl pela abertura 
democrática. Mas que destaque terá sua biografia his­
tórica, se durante seu mandato presidir eleições diretas 
para escolha de seu sucessor e a ele der posse, numa festa 
cívica, com o povo delirante, toinando toda a praça, e a 
Nação reconciliandO-se com o pÕder, pÕr suas mãos? Ê 
justo roubar-lhe isso? 

A:<. eleições diretas,_ além de justas, São hoje ne_ces­
sárias. 

O SR. MARTINS FILHO- Muito obrigado, nobre 
Senador Mário Maia. 

Creio firmemente que o Presidente nos dirá estas pala­
vras-dentro em breve. 

O nosso pa-rtido, repito, dispõe de Candidatos da mais 
a}ta representatividade c com ilimitadas chances de al­
cançar ã conSagração popular pelo voto direto. -

Quem nega isso a um Aureliano Chaves, cujo maior 
defeito," segundo se diz, ê o de s_er- muito êtico? 

Quem nega isso a l!m Paulo Maluf, q~:~_e chegou ao 
Congresso Nacional com consagradora votação e se fez 
conhecido, por merecimentos próprios, no Brasil inteiro, 
como homem combativo e tenaz, um novo Juscelino?! _ 

Quem nega isso a um Hélio Beltrào, homem de fala di­
reta e sincera, que vem travando a mais árdua e meri­
tória batalha pela vàdadeira democratização do Pafs, 
combatt!ndo, a todo custo, a maldita praga burocrática 

--:-quesónega aos J;:~ras~lciros Q_umildt.'S, na cruel inércia da 
-úamitação processual, seus direitos mais fundamentais? 
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Quem nega isso a um Marco Maciel, a um Mário An­
drt!azza, a um Jarbas Passarinho e a quantos outros que 
têm uma mensagem ao povo c que são soldados do PDS? 

Dizer que_ o PDS está aprioristicamente _derrotado 
numu eleição direta à Presidência da República é descrer 
do jogo democrático. 

Podemos vencer a eleição e a venceremos por certo, se 
:.~ssumirmos a democracia por programa, não de facha­

- da,_ '!-las de ação partidária em todos os níveis. 
Começando, talvez. por rever, com urgência, a própria 

Legislação Eleitoral, para retirarmos dela os casufsmos 
que trabalham contra nós, na opini~o pública. 

E se perdermos a eleição? 
O que há de catastrófico nisso? 
Seremos, por aca:)O,_ propridários do País? 
Seremos os donos exclusivos da verdade? 
Seremos os únicos detentores do bem? 
Somos partido político, com vocação democrãtica ou 

seita fanática e iiltolerante? 
O importante para um partido _!1ão é perder ou ganhar 

_ IJma eleição. O importante, o fundamental, é alcançar 
um perfil político que o torne idôneo perante a Nação e 
confi~vel junto ao povo. 

Se o PDS conseguir isso, ter·Se-ó tornado um partido 
com rp.íz_es, um instrumento válido para o povo brasilei­
ro atuar na construção de seu destino, não num átimo, 
mas num período significativo de nossa Histôria. (Muito 
bem! Palmas. Q orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, cumpro o indeclinável de~·er de registrar, 
nesta tarde, o !llais indignado e veemente protesto da 
Bancada do PMDB nesta Casa, diante dos acontecimen~ 
tos que culminaram, agora há pouco, com a apro~ação, r 

em menos de 24 horas, do parecer do nobre Senador 
Marcondes Gadelha faVorável à aprovação do Decreto­
lei n_'i' 2.065, pelo qual se altera, mJis uma vez, a legis­
lação sobre política salariaL 

É de estarrecer, que Sr. Presidente, Srs. Senadores, um 
Congresso como o nossC?, q~ejá anda tão diminuído nas 
suas prerrogativas c atribuições, atropele todas as nor­
!!'as -não só âo Regímentõ Comum como do Senado e da 
Càmara dos Deputados, para permitir que, num lapso de 
tempo, o mais restrito possível, matéria como esta, que 
diz respeito ao interesse de milhões e milhões de traba­
fhadores brasileiro~! sem falar no_ caso dos contribuintes 
e dos consumidores que são afetados - uns, pela nova 
carga tributária, e outros, pelos novos fatores que vão in­
crementar mais um vertiginoso aumento do custo de vi­
da. 

Evidentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se 
precisaria desse procedimeilto para que a eventual maio­
ria que se constituiu no Congresso Nacional <~provasse 
esse decreto-lCi--Viesse a concretizar o seu apoio ao Go­
verno. 

Nào é de se desconhecer que a Bancada do PDS na 
Câmara dos Deputados se recompôs em torno do 2.065, 
e que conseguiu, por igual, o apoio, naquela Casa pelo 
men-os, dos deputados que integmm o Partido Trabalhis· 
ta Brasileiro. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não seria ne­
cessário_ recorrer a essa urgêrn:ia urgentíssima que depõe 
contra os trabalhos dn- Congresso NacionaL 

Basta dizer a V. Ex~ Sr. Presidente, c à Casa que o pra­
zo de vista, de 5 dias. prorrogável por igual período, que 
é estabelecido subsidiariamente pelo Regimento do Se­
nado, já que o Regimento Comum é omisso a respeito da 
matéria, foi desprezado, tendo o_ Presidente daquela Co· 
missão arbitrariamente estipulado apenas o período de 4 
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how~ para a vista do process-o. valendo-se de um argu­
mento que n:io resiste à mais superficial análise, •:orno 
hem podem ver os Srs. Senadores, o de que o Decreto-lei 
n\' 1.065 seria unw p"roposiçiló que tramitaria em caráter 
de urgênda, quando sabe o Senudo, quando conhece o 
Congresso que essa quest5o, !cvrmtada pelo próprio 
Pl\1DB rcrante a Mesu do Congresso Nacional, por oca­
~i[to da votaçàt) dt) Dccn:to-lci n" 2.024, por iniciativa do 
Deputado Freitas Nobre, Líder do P!'vtDB na Câmara, 
f~Ji ~\C\1IhiJ~t pelo Presidente em exercício, Senador Moa­
C) r Da !la, cuja decisão foi recusada pelo Plenário do 
Congresso, acolhendo um recurso do Líder eventual do 
PDS na Cãm:m.1 dos Deputados, naquela sessão conjun­
ta. 

Por conseguintt::, Sr. Prt::sidentc, n5o havia mais, nesta 
altura, como se cogitar de urgência para tramitação de 
decreto-lei, quando o Plenário do Congresso, por maio­
ria, já havia rejeitado essa postulaç5o. 

Neste instante em que trago ao Senado nossa repulsa a 
tal procedimento que não se coaduna com as boas nor­
mas de atividade do Poder Legislativo brasíleiro, leio, 
para que conste dO~'iAnais, a declaração que foi entregue 
à Mesa dos trabalho$ d_a Comi~são Mista pelo Senudor 
Severo Gomes, em nome dos nossos companheiros da 
Câmara e do Senado que integra in aquela Comissão, por 
designação das respectiva:<. Lideranças. 

Ei-la, textualmente: 

Todas as razões levaram o PMDB a lutar contra 
os diversos decretos-leis, culminando pela rejeiçãO 
do 2.045, permanecem- de- pé. 

Os diferentes Decretos-Leis n'>'s 2.012, 2.024, 
2.045, 2.064 e, finalmente, o 2.065, resultaram de 
imposições do Fundo Monetário Internacional. As 
justificações desses éditos, e_m tudo_semelhantes, são 
de que neste País, onde hú famirifoS C graves níveis 
de _desemprego, subemprego e indústrias com enor~ 
me capacidude ociosu, numa recessão que já dura: 
·mos, hú um -COnSumo excessivo a-provocar a aceJe:­
I.ICào inflacionária. Como se o povo pudesse com­
r··.lr; hoje, u comida, a roupa e o sapato de que ne-

·•lta 

~.,~~ úrea externa, os_argumentos do FMl são da 
rn.:->ma natureza: o excesso de consumo --e de in­
vestimentos - estaria pressionando por maiores 
gastos em moeda_ estnmgeira. 

Daí a rcc~it_<,~ _ _dj!_rccessão. 
Nos últimos doze meses, entretanto, assistimos j~ 

u uma rcduç_ão da massa de saláríos da ordem de 
26% e. em paralelo, a marcha ascensional para_a hi­
perinflaçào. Isto demonstra, com clar~za, que não 
se deve buscar nos salários_ a causa da inflação: ela 
ultrapassou a casa dos dois dígitos mensais depois 
da maxldesvalorizaçào do cruzeiro, da elevação d9s 
preços dos combustíveis e lubrificantes, da retirada 
dos subsídios ao açúcar, ao trigo e ao crédito agríco­
la. 

Quanto às importações, não podemos fugir à rea­
lidade de que elas, em 1982, permaneciam no mes­
mo nível de dez anos atrás. Logo, a causa do proble:­
ma também não deve ser localizada aí. 

Com a vigência do Decreto-lei 2.065, teremos em 
dois anos uma redução salarial entre 35 e 40%, sem 
o controle da inflação- po"rque seus focos perma-­
necem intocados._ Iremos assisti.r à tran!'iformação 
dos pobres em miseráVeis, e ao empobrecimento da 
classe mé_dia, porque tc'remos menos empregos, me:­
nos ganhos e menos produção. Essa reduç~c:J do 
mercado intern_g provocarã a destruição do parque 
industrial que a Nação _construiu à custa _dc_saç_rifi-_ 
cios, em meio_ século. 

Em resumo, estamos diante de um programa so­
cialmente injusto: politicamente imoral e econo_mi­
eamente desastroso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Quanto à alegada necessidade de red_uzir o déficit 
póblicQ, é preciso lembrar que temos um orçamento 
fiscal equilibrado e um enorme rombo no orçamen­
to financeiro, decorrente da mostruosa _díyida inter­
na, que deverá atingir a casa dos 25 trilhões de cru­
zeiros no final deste ano. Mas os autores do decreto­
lci_o~o dispensaram maiores atenções a essa fonte 
d..:: alimentação da ciranda financeira, como se igno­
rass_em que, na última semana, a taxa do over-night 
alcançou os 23% ao mês. 

As providências de política fiscal também não re­
si.stem a uma análise séria. A experfência e o bom 
senso recomendam que, nas épocas de recessão, 
deve-se buscar não o aumento da carga tributária, 
mas sua distribuição mais justa. A proposta que nos 
é oferecida eleva os tributos, nas preserva os grupos 
de alta_renda. Mais ainda, discriminã -ein pfejtiizo 
dos empresários brasileiros, como evidencia a Carta 
de Intenções do FMI, que promete maiores faC.ilida~ 
des para a remessa de lucros, transformando o País 
em paraTso fiscal das inultlnacionais. 

Os maJI!S n~o se arrematam"aí. As COf!seqüências 
da reduç~o salarial sobre a Previdência Social não 
foram avaliadas. Os elementos disponíveis mostram 
que o déficit em 1984 será agravado em mais 770 bi­
lhões c, em 1985, em mais de I ,2 trilhão de cruzei­
ros. Sem a degradação dos padrões de vida provoca­
rá maior demanda dos serviços assistenciais da Pre­
vidência. 

Fica assim clara a lógica desse programa deter­
minado pelo Decreto-lei 2.065: é a exigência do sis­
tema financeiro Internacional - e de seus ãuditõres 
do FMI- com o objetivo de viabilizar uma violen­
ta transferência dos frutos do tra_balho nacional 
para fora do País. Através das malhas dos juros per­
pétuos e crescentes. o sistema quer recolonizar o 
Brasil. 

E não é esta a primeira vez em que nós, Congres­
sistas, -r-ecebemos do Executivo uma proposta de 
alienação forjada pela sanha dos credores. Já em 
1829, o Marquês de Barbacena, Ministro da Fazen­
da, tranqüilizava o Parlamento com relação às 
anições da dívida externa, lembrando que dispunha 
o Brasil, ao norte, de milhares de milhas quadradas 
de território, que poderiam ser vendidas a qualquer 
momento, e a bom preçO. Agora, o que se oferece 
não-é_tTiais a terra, mas a Nação inf~ira, porque se 
trata do futuro do povo, e de sua sobrevivência. 

Vem dill nossa indignação, Projetos dessa nature­
za são corporificados em decretos-leis, que trami­
~um graças à coação e aó a"rbítrio do partido do go­
-verno, beneficiado por maioria eventual em uma co­
missão do Legislativo. Esta Comissão Mista 
transformou-se, pelos_~tos aqui vividos, em órgão 
homologador de decisões internacionais tomadas à 
revelia da Nação. 

Por estes motivos, a bancada do PMDB retira-se 
agora, voltando as costas aos que se subordinam 
aos interesses do Poder, para ficar com a Pâtria. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço o nobre $ç.. 
nador Itamar Franco. - -

O Sr. Itamar Franco - Senador Humberto Lucena, 
apenas para aplaudir a atitude do nobre Líder, trazendo 
ao conhecimento do Plenário do Senado Federal os fatos 
lamentãveis que ocorreram na Comissão Mista. V. Ex• 
começou dizendo que era de estarrecer, era triste. Creio, 
Senador Humberto Lucena, que esta foi realmente uma 
página triste da Comissão Mista do Congresso Nacional, 
face à men~ra arbitrária, autoritária como os trabalhos 
foram condu:?:idos. V. Ex•, ao ler o nosso manifesto, que 
foi a nossa dcdaração de voto, deixa_ registradO nos 
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Anais do Senado que a pressa do Partido do Governo 
em aprovar um decreto-lei que já estava em vigor signifi­
cu exatamente a subordinação aos interesses internacio­
nais. Interesses internacionais, ~enador Humberto Luce­
na, que nós, do Congresso, não conhecemos, que a 
Naçã9 não conhece. Negocia~se o País lá fora e o Con­
gresso Nacional tem que aprovar às pressas e de uma 
maneira inusitada, quebrando todos os princípios éticos 
parlamentares, o parecer do Relator do Governo. Meus­
parabéns a V. Ex•, não só pela leitura do manifesto mas 
também pela sua posição lúcida na Comíssão Mista, 
como Uder do nosso Partido. 

O SR. HUMBERTO -Eu que agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Itamar Franco, a sua manfestaçãa de 
apoio, e exalto, também, a sua brilhante e eftciente 
atuação nãquele órgão técnicO do Congresso Nacional, 
como sói acontecer toda Vei que V. Ex~ participa de 
qualquer atividade do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi por isso que ontem, 
aqui, o Senador João Calmon, para surpresa minha e 
dos demais Líderes que compõem a Oposição nesta Ca­
sa, anunciava uma reunião que teria levado no Gabinete 
do Presidente do Congresso com os Lideres do PDS, na 
qual se teria, desde logo, antes que a Comissão se insta» 
!asse e, por conseguinte, concluísse os seus trabalhados, 
alterado substancialmente o calendário de sessões do 
Congresso Nacional, retirando da pauta dos dias 8 e 9 
uina proposta de emenda constitucional de interesse de 
todos os Estados e Municfpios brasileiros que preconi­
zam uma reforma tributária ampla e profunda, para ali 
colocar, antecipadamente, como se já estivesse tudo pre­
determinado, num plano evidentemente que veio do Pa­
lácio do Planalto para o Congresso, os Decretos-leis n~>s 
2.064 e 2.065. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que deploro é que o 
Congresso Nacional, que há dias atrás elevou-se tão alto 
no apreço popular, defendendo, com tanta dignidade e 
altivez, a sua independência, ao rejeítar vários decretos­
leis do Governo, entre os quais destaco os de números 
2012, o 2.024, o 2.036 e o 2.045, apreste-se com esse aço­
damento inusitado, a aprovar uma matéria altamente 
prejudicial aos interesses do povo brasileiro. 

Praza aos céus que Deus ilumine a consciência dos Srs. 
Congressistas e que no próximo dia 9, muitos dos que 
hoje já se declaram favorâveis a esses decretos-leis sobre 
tudo ao Decreto-lei n9 2.065, voltem atrás e votem pela 
sua rejeição porque assim pede o Brasil, assim pede o 
povo faminto e desesperado que aí está, nas ruas, peram­
bulando, sem esperanças mais de sobreviver decente­
mente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM .MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Claudionur Roriz- Galvào Mo-:_ 
desto -Gabriel Hermes- Din?rte Mariz - Aderbal 
Jurema- Marco Madel- João LúCío- Roberto S..!­
turnino - Henrique Santillo - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Pa:,sos Pôrto)- Passu-~e à 

ORDEM DO DIA 

Não há número pura deliberação. Em face disso, os 
itens l e 2, constituídos dos Projetos de Lei da Câmara n'r' 

l /81 e do Senado n~> l0Jj81, ficam com a votação adiada 
pura a pr&ximu sessiio ordinária. Passamos, portanto, ao 
item 3: -

Dbcussào, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 131, de 19t!:l (n9 3.193/80. na Casa t.le 
origem), que modifka a redação do art. 42 e do in..:i­

. so XXIX do art. 89, da Lei n9 5.10~, de 21 de se-
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tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 852 e 
853, de 1983, das Corilíssões: 

- de Constituicão e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e obras Públi-

cas. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peçO a paili­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro para discutir 
o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis· 
cutir. Sem revisão do_orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Tenho sido, nesta Casa, um crítico constante das ativi­
dades governamentais. Mas, neste momento, quero fazer 
um elogio e felicitar o MiniStro lbrahim Abi-Ackel, por­
que S. Ex' adiou para 1985 a modificação das placas dos 
automóveis, objeto, aliãs, de um pronunciamento meU 
feito nesta Casa. 

Realmente, nesta hora de angústia, de fome, de neces­
sidade, em que nós estamos apelando para todos recur­
sos para sobreviver, seria um luxo, um desperdício, um 
exagero a obrigatoriedade de se mudar, em todo o País, 
as placas dos automóveis. Já fõT um excesso reprovável a 
colocação dos novos cintos, que devem interessar a al­
guns, mas que certamente não serão usados pela popu­
lação, como até hoje não são usados os atuais cintos de 
segurança. Neste momento, a pretexto desse projeto que 
fala sobre o Conselho Nacional de Trânsito, eu quero me 
congratular com o Ministro lbrahim Abi-Ackel, porque 
ele atendeu a uma reivindicação de todo o povo brasilei­
ro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Nào havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis­
cussão. 

Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 103, de 1982 (n9 137/79, na Casa de ori- -
gem), que altera o art. 29 da Lei n9 6.168,-de 9 de de­
zembro de 1974, que criou o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, e o art. J9 do -
Decreto-lei n9 594, de 27_d_e niaio de 1969, que insti­
tuiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES sob, n9s 850 e 851, de l98l, das 
Comissões: 

- de Educação e CUltura, favorável 
- de Finanças, favorável, com voto vencido do 

Senador José Lins. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador José Fregelli para discutir. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para discu· 
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Si-s. Sena­
dores: 

Falo em meu nome pessoal, e para voltar atrás no pa­
recer que dei sobre essa matéria na Comíssão de Fi­
nanças. Alertado por um dos nossos eminentes compa­
nheiros, vejo no projeto, que passou na Câffi'ara -dos De­
putados e recebeu a aprovação das Comissões de Edu­
cação e Cultura e de Finanças, ínclusive sendo eu Rela-
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tã"J·, na verdade, um grande preju(zo para a imensa maio­
ria dos municípios brasileiros, Sr. Presid!,!nte. De fato, 
disPõe a proposição que lO% da renda líquida da loteria 
esportiva, será distribuída aos municípios de origem da 
receita respectiva, para aplicação em programas e proje­
tos de ~.::aráter social e desenvolvimento da educação físi­
ca e do desporto amador. 

Ora, atentando melhor para as conseqüências do que 
reza a- proposição nessa modificação que é introduzida 
ao§ 3':>, do art. 29, da Lei n9 6.168/74, pode-se perceber 
com facilidade, Sr. Presidente e Srs. SenadQres, e eu pe­
diria a a-terléão de todOs, que beneficiadÕs serão apenas 
alguns grandes municfpios do País, como São Paulo, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília e alguns outros mu­
nicípios maiores, onde a rendà da loteria esportiva, pelo 
grande número de apostadores, será grande. Mas a 
imensa maioria dos municípios brasileiros sofrerá um 
prejuízo- de monta. Assim, Sr. Presidente, penso que de­
vemos atentar melhor para as conseqiiências do que dis­
põe a proposição, vendo que poderão ser prejudicados 
os muni~ípios brasileiros em sua grande maioria, e bene­
ficiados alguns poucos municípios das nossas metrópo­
les. 

Não tenho dúvida, assim, Sr. Presidente e Srs, Senado~ 
res, de corrigir o erro que cometi como Relator da Co~ 
missão de Finanças, ao dar parecer favorável a essa pro~ 
posição. Parece-me_gue argumentos maiores e mais pro~ 
~undos são desnecessários, tão evidente se mostra o pre­
jUíZO que aos municípios, sobretudo do interior do País, 
trará a aprovação _qesse projetçJ. _ _ 

SoliCito, sobretudo da esclarecida Liderança da maio­
ria, a sua atenC-ão para o que dispõe o projeto e para as 
palavras que acabo de pronunciar, parece-me, pondo a 
qu·estão nos seus devidos termos. 

Assim, Sr. Presidente, darei o meu voto contrário e ,so~­
-- licitaria, da mesma maneira, o voto contrário dos meus 
· Üusires pares. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em 
disCussão o projet~. -

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Octávio Cardoso, para discutir o 
projeto. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

O nobre Senador Josê Fragelli tem inteira razão- IJ-a 
sua argumentação. Realmente os pequenos e mêdios mu­
nicípios brasileiros serão os grandes prejudicados pela 
medida. Além de dois terços dessa receita já serem desti­
nado~ ao desenvolvimento do desporto e da educação 
física, que abrangeriâ, de uma maneira mais ampla, to­
dos os municípios, a argumentação expend~da pelo ilus­
tre parlamentar da Oposição ê. inteiramente procedente: 
A Bancada do PDS louva o nobre gesto de S. Ex•, que 

- teiida sido ·relator na Comissão que integra e alertado 
para o fato, não teve a menor dúvida em retificar o seu 
pronunciamento, com o que concorda, inteiramente, a 
Bancada do PDS. Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis­
cussão. 

A ·votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôlto) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 120, de 1981- Complementar, de auto­
ria do Senador Cunha Lima, que acrescenta disposi-
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tivo à Lei Complementar n<? 26, de 11 de setembro 
de (975, que unificOu o PTS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n•s 858 e 859, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade c juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 6: 

DiscussãO, em primeíro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n<? 129, de 1983, de autoria do Senador 
Gastào Müller, que_ obriga os passageiros e tripu­
lantes de embarcações a usar colete salva-vidas, du-

- rante as ___ travessJas fluviais ou lacustres, tendo 
PARECERES, sob n9s 854 e 855 de 1983 das Co­

mTs.sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-

- dade, jurididdade e, no mérito, favorável, com voto 
vencido do Senador Helvídio Nunes; e 

-de Transportes, comunicações e Obras Públi~ 
cas, favorável. 

Em discussão o projeto. 
O Sr:-Nelson Cãrneiro- Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro para dis­
cutir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO ( PT B - RJ. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Pela ementa, parece que se exige que os passageiros e 
tripulantes de embarcações fiquem obrigados a usar co;. 
letes salvã-vidas durante as travessias fluviais ou lacus­
tres. 

Oi a, Sr. Presidente, achO-que o que se deve exigir ê que 
todas as embarcações tenham coletes salva-vidas. Mas, 
obrigar o cidadão que entra num barco que vai fazer a 
viagem pelo São Francisco a passar dois ou três dias com 
um colete salva-vidas posto, ê um exagero. 

A meu ver, data venia dos altos propósitos que ilus­
tram o projeto do ·senador Gastão Müller, o que nós de­
vemos· fáZei ~ e-ístOequ-e está faltando, e é objeto, aliás, 
de um projeto de minha autoria -é obrigar as embar­
cações a terem sistema de comunicação pelo rádio por­
que, muitas vezes, elas se perdem e não têm como se 
orientar com as bases e, então, por falta dessa comuni­
cação, fic-Jm à aderiva e ocorrem acidentes sem que se 
possa transmitir qualquer apelo através de todos os 
meios de comunicação, até dos rádio-amadores. 
-Não tem cabimento obrigar um cidadão porque vai fa­

zer, por exemplo, uma viagem pelo Amazonas, às vezes 
-até _de 10 dia:s, a vestir um colete salva-vidas. Acho que 
devemos exigir é que todas· as embarcações tenham cole­
tes salva-vidas bastantes para todos os passageiros. Não 
deve sair nenhuma embarcação com 100 passageiros e 50 
coletes salva-vidas, deve ter os 100 coletes salva-vidas. 
Mas, obrigar a vestir o colete salva-vidas, me parece um 
exagero. Em todo o caso, as doutas comissões opinaram 
favoravelmente e o Plenário decidirá. 

Era a minha dúvida, não sei a intenção do nobre Sena­
dor Gastão Miiller, lamento que S. Ex• não esteja pre­
sente para melhor esclarecer o seu projeto. Como o pro-

- jeto não vai ser objeto de votação hoje, eu apenas suscito 
a questão para evitar que amanhã, quando eu tiver a 
ventura de voltar ao Amazonas, eu não tenha que fazer 
uma viagem de 10 ou 15 dias embrulhado num colete 
salva-vida, dia e noite ... (Muito bem!) 
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O Sr. Oct1h'io Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardo.so. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS.Para dis­
cutir o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Nelson Carneiro, no nosso entender, 
tem inteira razão no seu- posicionamento contrário a esse 
projeto. 

Efetivamente, a organização marítima intergovertta­
mental que tem sob a sua responsabilidade a segurança 
dos passageiros, em percursos muito mais perigosos, ja.: 
mais cogitou dessa medida que é altamente incômoda 
aos passageiros. 

Lembra a nobre Senadora Eunice Michilles, com a sua 
autoridade, que há viagens no Amazonas com duração 
de até lO dias. Imagine-se a situação incômoda de a pes­
soa usar, todo o dia e toda a viagem e não só durante o 
dia, mas à noite, um colet~ salva-vida. 

Entende a Administração que muito mais _eficiente, 
muito mais útil é a campanha de esclarecimento e edu­
cação que o Governo vem fa.tendo quanto à lotação das 
embarcações, as medidas preventivas que devem ser to­
madas, a fiscalização das embarcações, quanto aos equi­
pamentos necessários a uma viagem segura; essas cam­
panh<.~s resullam muito mais benéfLca.s, muito mais prãti­
cas do que a adoção dessa lei. 

A Bancada do PDS se manifesta, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, contrariamente ao projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Encerrada a 
discussão, fica a vOtação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está esgotada 
a matéria constante _da Ordem do Oia. 

Volta-se à lista de _Qradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, 

que falará por permuta com o nobre Senador Fábio Lt,~­
~.:cna. 

O SR. SENADOR CARLOS ALBERTO PRO­
NUt~r'CIA. DISCURSO QUE, ENTREGUE À RE­
V/S,)O DO ORA DOR. SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo _a 

paluvr<.r. ao nobre Senador Lou_rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAI'TISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

A Juta de amanhã -:-_ 5 de novembro - é consagrada 
à CuJturu e à Ciência, em homenagem ao natalício de 
Rui Burbusa, tornan_dQ_-se, por isso, pelo seu alto senti­
do, marcante no calendário nacionaL 

Que dizer a cerca desse eminente patrício, cuja vida foi 
de plena dedictlção à Pátria?. O Seu biógrafo, eJ'riiriC·n-te~ 
Senador Luís Viana Filho, o definiu de forma sintética, 
porém picou de sabedoria. Disse S. Ex' 

"E~~·rcvi de certa feita, que Rui Barbosa em um 
mundo. O tempo e os fatos fazem que mais se arrai­
gue<! .:onvicçUo do acerto e da justiça daquele con­
ceito". 

Nà~l há düvid;.t de que o grande Mestre e paladinO do 
Dircit\), pc-la sua universalidade de _conheciemntos~ 
tornou-sc __ um Mundo! 

E ll Brasil, sempre agradecido a seu filh_o, está come­
monndo Sllh festa e ho~anas o grato evento, graças ao 
Prujehl n~ J.JSO, de 1965, do então Deputudo, hojeSeiia­
dnr Jorge Kalume. instituindo o "Dia Nacional da Cul­
tura o: Ju Ciência", em honra desse incomparável patrf­
Ótl, transform<~do nu Lei n\1 5.5_79, de 1970, sp.ncion~da 
pdo Presidente Emílio Médici. O nosso estimado colega 
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Jorge Kalume, com essa louvável iniciativa, contribuiu 
de maneira mais eficaz para as celebrações cívicas em 
todo o País e, em especial, nas escolas. 

Lembro-me desse trabalho e, há poucos dias, o seu au­
tor recordava o meu decidido apoio a sua feliz iniciativa. 

Aproveitando o ensejo, desejaria relembrar os seguin­
tes tópii.!OS da justificação do referido Projeto_--q<:> 
3.380/65, a que me referi: 

"Rui Barbosa, glória da_ Pátria, orgulho de toda 
um<l geração, é, ainda hoje, e o se_rã, sem dúvida, 
por todo o tempo, a expressão máxima da íflteligên­
ciU brasifeira. 
Ç)rador, filósofo, poliglota, jurista, escritor, estadis­
La, marcou com a sua presença a mais áurea época 
de que se tem memória nos anais da vida cultural da _ 

-~nossa gente." 

Çontínu_ando, diz o autor: 

"Admirado e coinbatido, fez de sua inteligência o 
florete extraordinário com que dCfcndeu os ideais de 
liberdade, levando aoS países mais civilizados o va­
lor de nossa gente e os sadios prinCípios do nossO 
povo." 

Onde quer que atuasse, Rui se destacava. Dir-se~ia in­
confundível pela sua inteligência privilegiada e sua ada­
mantina cultura. Se desejarmos fazer um paralelo com o 
firmamento, tínha ele o sentido de uma estrela da mais 
afta grandeza, ofuscando quem ousasse obstar seus pas­
sos. Em Haia, frente a Embaixadores de todas as Naç9es 
do globo, como que levado pela Providência, o destino 
contribuiu para que o seu brilho, antes apenas na órbita 
brasileira. se-·rcfietisse pelo mundo inteiro. E teve razão 
ao afirmar, no seu retorno ao Bmsil; "Vi todas as nações 
do mundo reunidas, e aprendi a não me envergonhar da 
minha". 

E o historiador, Senador Luís Viana F[lho, em seu li­
vro "A vida di! Rui Barbosa", escrevera: 

"Â medida que conhecia Os Seus colegas, Rui pa­
recia sentir-se aterradO. Logo ão se iniCiarem ostra­
balhos, escreveu ao padre Yabar: "Sempre que pu­
der, implore para mim o auxílio de Deus, que tanto 
necessíto nos trabalhos da minha vid<.l e, principal­
mente, agora, entre as dificuldades desta missão, 
que me parece fui mui temerário, incompetente 
co_mo sou, em aceitar." 

Mus essa sua timidez, esse seu pensamento não refletia 
na -verdade o seu gigantismo que estava acima de qual­
quer dúvida. E os dias haveriam de provar o acerto da 
incumbência que recebera para representar o Brasil. E é 
o próprio Rui que desabafa;_" As forças, a coragem, a re­
solução me vieram não sei de onde, vi-me de pé, com a 
palavra nos lábios". 

E o saudoso Presidente Afonso Pena, faz.enc.io ju_stiça 
ao eminente brasileiro, dando vazão ª seus sentimentos 
de brasilidadc, pleno de alegria pelo inigualável dcsem~ 
penho dt:- Rui, registrou o seu testemunho: 

"O Brasil se orgulha do brilhante papel que de­
_sempcnhou na Conferência de Haia seu eminente 
Embaix<ldor, pois lhe deve o ter conquistado para 
nossa Pátria, no concerto das nações, um lugar que 
muito o honra.·· 

L Rui continua presente em todos os lugares, em todas 
as ocasiões, como paladino do Direito e da Justiça, 
_torn<~ndo-se um dos símbolos da nossa n.aCionalida-di 

Portanto, neste dia que lhe é consagrado, Sergipe, 
atr;IVés de um dos seus reprecntantes, congratula-se com 
todos os seus patrícios, do Acre ao Rio Grande do Sul e, 
em especial. com a Bahia, que foi o berço desse ines~ 
quedvcl b-rasileiro. 

Er,~ o que tinha a dizer. (Muito be~! Palmas!) 
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O SR. PRESIDENT~ (Martins Pilho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A imprensa nolkia com insistência- enquanto a Lele­
visào registra cenas constrangedoras - os movimentos 

- de rebelião nos pre:\ídios brasileirüs, principalmente os 
do Rio dt: Janeiro, apontando-se como responsável por 
essa situaÇã-o a falta de recursos do Fundo Pc Assistência 
Social para o Sistema Penitencí:.írío, criado para melho­
rar as condições de vida dos presidiários. 

O diretor do Dcpartamer.to Penitenciário Federal, do 
Ministério da Justiça, Jason Albergaria, declarou que a 
alocação maior de recursos está sendo destinada à segu­
rança pública, quando o ideal será considerar-se o siste­
ma penitenciário como outra grande área de proteção do 
cidadão e de salvaguarda da sociedade, 

"Essa desarticulação na previsão de recursos 
pam as duas áreas- assinalou- afeta o desenvol­
vimento da política penitenciária aprovada- pelo 
Governo." 

No intuito de corrigir essa distorção, o Conselho Na­
cional de Polítil.!a Fazendária aprovou a inclusão, no 
programa daquele_ fundo, da construção de estabeleci­
mentos de tratamento de drogados, bem como a criação 
de projetos industriais, nos Estados, destinados ao me­
nor infratOr e <iiYJovem de I 8 a 21 anos, mediante a assi­
natura de convênios. 

Aprovou, ainda, o Conselho, a realização de um tra­
balh>J conjunto dos Ministérios da Justiça e do lntertor, 
para o programa de oçupaçào da Amazônia Legal, atra­
vés da construção de minipenitenciárias agrícolas, para 
evitar a transferéncia dos presos para os grandes centros, 
permitindo-se. ãdemais, a fixação do detento ao campo, 
preservados os laços familiares e reduzido o êxodo rural. 

Trata. ainda, esse projeto, do engajamento do Ubera­
d9~ do egresso e do ddcnto em regirrÍe de pré-liberdade 
ao processo produtivo e de colonização Com acesso a ter- -
ra ociosa. 

Finalmente, ganha espaço, no MinistériO da Justiça, a 
tese de que o presidiário pode, perfeitamente, colaborar 
no esforço produtivo, contribuindo, ademais, no esforço 
pioneiro de ocupação dos vazios demográficos, tese que 
não é nova, pois foi sustentada há cerca de quarenta 
anos pe!o Professor Barreto Campelo, ao conquistar a 
cátedra de Direito Penal na Faculdade de Direito do Re­
cife. 

Nilo se deve tratar o presidiúrio como se fosse um ele­
mento inútil, mas valorizar o seu esforço em benefício da 
comunidade, em tarefas produtivas, principalmente 
aque-!as que, como a agricultura e a pecuária, carecem de 
maior desenvolvimento, contribuindo para diminuir os 
imensos vazios demográficos no País. 

Esperamos que o Departamento Penitenciário Federal 
continue em sua tarefll, visando, principalmente, à recu­
peração do presídiário brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o_seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

SUo notótias as dif1cLild::ides financeiras pOr que pas­
sam os municípios brasileíros, sem recursos para atender 
aos qtínimos compromissos que têm para com suas ativi:-
dades nos vários setoreS da administraçãO. · 

Hoje, já é uníssono o apelo de todos os Estados da Fe­
deração, de todos os municípios brasileiros no sentido de 
que se reformule, e de imediato, o sistema -nacional tribll· 
tário com vistas a que se ofereça, realmente, a autonomia 
fiiiailGelii de que necessitam, desatrelando-os de uma 
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política tributúria malsã, incompatfvelcom os princípios 
que informam o sistema federativo. 

O que se vé, em razão do modelo tributário em vigor, ê 
a total supremacia da Uni<lo na arrecadação dos impos­
tos, subtraindo aos Estados, aos municípios, o que lhes ê 
de\·ido, tornando-se, assim, o sistema federativo apenas 
um enunciado na Carta Constitucional, praticamente le­
tra morta diante da prepotência da União, 
arrecadadora-mor dos tributos. 

Tenho para mim que a reforma da políth::a tributáría 
faz-se premente, inadiável, e, enfocando-se o pauperisrilo"­
crn que se encontram os municípios, mais do que neces­
sária é essa reforma, para que, realmente, se posiciOne 
como válido o regime federativo, pois na forma Conlo es­
tá, o que se vê é a -prevalência- absoluta da União, 
marginalizando-se os demais componentes da Federação 
que ficam à mercê das bcncsses, à mercê do qu_e sobra da 
União, em termos de tributos. 

Enquanto a União arrecada 70% do total dos impos­
tos, resta aos Estados 25% e, inexpressivamentc, aos Mu­
nicípios, 5%, cabendo-lhes apenas os Impostos Territo­
rial e Predial, Impostos sobre Serviços e taxas diversas. 

Como então, em face dessa precariedade, com vistas à 
arrecadação tributária, podem os municlpíos ·sobrevive­
rem? Duas posições estão estreitamente interligadas: uu- -
tonomia política e autonomia financeira. Sem foriale(:er 
a economia e as finanças dos municipios, ~'\ua -aritonomra·­
política ficará somente no papel. Continuarão as comu­
nas atreladas à União, despidas de autonomia firianct![­
rae, por conseguinte, desprovidas de fontes de rendas. E 
assim também caminham os Estados, na esteira de esmo­
leiros da União. 

Entre os parcos impostos que cabem aos municípios 
brasileiros, conforme já listeifleste meu pronunciamen­
to, estão os Impostos sobre S"ervíços. 

Chegou-me âs mãos- encaminhada pela Secretaria 
das Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo 
- nwçào referente ao Imposto sobre ServiÇos aprovada 
no 21' Encontro das Secretarias de FinanÇas dos Municí­
pios das Capitais, encontro esse ralizado em agoSto últi­
mo, em Curitiba. 

Determina a Constituição que o município é compe­
tente rara instituir Impostos sobre Serviços d~ qualquer 
natureza, excluídos os de competência tributária da 
União ou dos Estados, serviços_ esses a serem definidos 
em lei complementar. Assim esfá na Lei Maior, em seu 
artigo 24, 11. 

Entretanto, subvertendo o processo legislativo e indo 
de encontro a principio constitucional, edita-se decreto­
lei - o famigerado decreto-lei, norma legislativa que in­
seriu na Constituição destinada a não solucionar os 
problemas brasileiros- repito, edita-se deCretõ-lei-en-­
clausurando aquela competência do município para ins­
tituir impostos sobre serviços de qualquer natureza em 
apenas 66 serviços. 

Rebelam-se os Secretários de Finanças dos _Municí­
pios com toda a razão em face desse decreto-lei que niini­
miza ainda mais a competêncía tributária das comunas 
brasileiras. Tornando taxativa uma competência tribu­
tária do município que é plena, pois é cristalina a norma 
constitucional, quando diz que ao município compete 
instituir imposto sobre serviços de qualquer natureza, 
esse decreto-lei impede, inclusive, os municípios de arre­
cadar tributos relacionados com o setor econômico de 
serviços, ou setor terciário da economia, em toda a sua 
extensão. E sabe-se que esses s.etores são os que se apre­
sentam mais dinâmicos e mais diversificados. 

Integro neste pronunciamento, Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares, a mensagem contida no documento dos Secre_­
tários das Finanças dos MunicípiOs, consubstanciada 
nas seguintes afirniaüvas: 

-os municípios não podem mais, hoje, admitir 
que, tendo a Constituição atriliiiído à sua plena 
competência a tributação de serviços de qualquer 
natureza, norma infraconstitucional esteja a impor-
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lhes limitem-se a tributar apenas serviços constantes 
de 66 itens! 

- nào podem m1is admitir os municípios que, 
tendo a Constituição lhes atribuído compet~ncia 
para tributar setor da economia que se caracteriza 
por acentuada dinâmica evolutiva, sejam constran- -
gidos, no exercício de sua competência, por lista es­
tátiC<J. que vigora, tal como mal concebida, desde 
1969! 

-não podem os municípios - ao tributar ser­
viços li~tado~ e deixar de fazê-lo em relação a outros 

_não incluídos na relação- se constituir em instru­
- meriio -de injustiça social, pelo desrespeito ao princí­
pío constitucional da isonomia; 

-não podem os municípios prosseguir à míngua 
de recursos, clamando por transferências de outras 
esferas, porque impedidos, pela esdrúxula legis­

_lUÇàO, de arrecadar re_ceitas que constitucionalmente 
lhes foram atribuídas! 

Era o que tinha a dizer. (I'Vluito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Senador 
Henrique Santilo encaminhou à Mesa requerimento de 
informações, nos termos-do inciso IV do art. 239 do Re­
gimento Interno. 

O requerimento será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fi!hol__-___ Nada mais 
-havendo a tratar, vou encerrar apresente sessão, desig­
nando pam a sessão ordinária de segunda-feiia a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

{Em Regime de Urgência- art. 371, c, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 159, de 1983 (n~ 1.722/83, na Casa de origem), 
que Jispõe- sobre as medidas de proteção, amparo e fo­
n:tento às atividadi!S econômicas e às vítimas das enchen­
t.es nos Estudos do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa 
Catarina (dependendo de pareceres das Comissões de 
Economia, de Legislação Social e de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> i, de I 981 (n<:> 865/79, na Casa de Origem), que asse­
gura matrícula, n_as escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n~'s 286, de 198 l, 474 e 475, de 
1982, das Co-m-is-Sões: 

- de Educação e Cultura - J9 pronunciamento: favo­
ráveLuo Projeto, com Emenda n? 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda n9 2, de Ple­
nário; e 

- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto e 
contrário às Emendas n~'s I, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2_, de Plenário 

3 

Votação, em turnO único, do Proje_to de Lei da Câma­
ra _n'>'_U_l_, de 1981 (nl' 3.193/80, na Casa de origem), que 
modifica a redação do art. 42 e do insiso XXIX do art. 
89, da Lei n<:> 5.108, de 21 de setembro de J 966- Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 852 e 853, de 
i 983~- -d:us--Comiss-õ-e:s-: ---

-- De Constituição e J usti~a; e 
- de Transportes, comunicações e Obras Públicas. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 103, de ! 982 (n? 137/79, na Casa de origem), que ai-
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tcra o arL 2"' da Lei n? 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS+ c o art. 31' do De<;reto-lei n<:> 594, de 27 de maio 
de ! 969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal tendo 

PARECERES sob n"'s 850 e 851, de !983, das Comis­
sôes: 

-- de Educação e Cultura, favorável 
- de Finanças, favorável. com voto vencido do Sena-

dor José Uns. 
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VotUção, em turno único", do Projefo de Lei do Senado 
n9 _1_2P, de 1_281- Complementar, de autoria do SenadOr 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n>' 26, de I J de setembro de 1975, que unificOu o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n? 858 e 859, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

- de Finançns, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 129, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
MüllCr, que obriga os- passageiros e- tripulantes de em­
bnn:ações a usar colete salva-vidas, durante as travessias 
fluviais ou .lacustres, tendo 

PARECERES, sob n~'s 854 e 855, de 1983, das Comis­
sões~ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com voto vencido 
do Senador Helvídio Nunes; e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter-_ 
no), do Projeto de Lei do Senado n"' 103, de 1981, de au­
toria do Senador Franco Montoro, que assegura ao em­
pregado substituído salário igual ao do substituto, tendo 

PARECER. sob n9 779, de 1983, da Comissão 
De Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de l 980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris~ 
dição em todo o território nacional, tendo 

PAREÇERE, sob n~' 634, d_5:- 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto v-:ncido do Senador José Ignácío. 

O SR. PRE:SIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRO.VUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESS,)O DE 3-11-83 E 
QUE. ENTREGlE À REJ'ISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃ.b CÃLMúN (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte disc'urso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~_le!~~para a Gimara dos Deputados em 19§2, e tendo 
tomado- posse em março do ano seguinte, somente seis 
anos depois, em 1969, despertei para a necessidade de de­
dicar toda a minha atividade parlamentar à causa sagra­
da da educação. 
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Qu:mdo recebi, na cidade de Recife, em nome d.i 
família cívica de Assis Chateaubfiand, uin troféu a efe 
conferido, post mortem, por serviços relevantes presta­
dos à comunidade, tive oportunidade de lançar uma cru­
zada que denominei de Década da Educaçâ.o, com o ob­
jetivo de procurar transformar a educação, ao longo da 
década de 1970, num estado d'alma, numa verdadeira 
obsessão nacional. 

Naquela ocasião, eu repeti as palavras inspiradoras do 
famoso estadista Sar_mieDto, que costumava dizer: "O 
povo é o soberano. Eduquemos o soberano". 

Desde 1969 passei a concentrar toda a minha atenção 
na tentativa de solucionar esse problema que, a exemplo 
do que preconizava o famoso estadista fr;;J.ncês RaymQ_nd 
Poincaré, deveria s!!r a prioridade um, a prioridade dois, 
a prioridade três, também, do BrasiL 

Em 1976 tomei a iniciativa de apresentar uma propos­
ta de emenda à Constituição, restabelecendo a vincu­
lação obrigatória nos orçamentos públicos de dotações 
para a educação. Essa vinculação ~xi.stiu em nossaS 
Constituições até 1967, quando o então Presidente da 
República, Castello Branco, decidiu ellmínar todas as 
vinculações que existiam em nossa Carta Magna. Foram 
assim eliminadas as vinculações que beneficiavam o 
Nordeste, o Vale do_ São Francisco e a educação. Em 
conseqüência desse grave erro cometido pela Revolução 
de 1964, os percentuais destinados à educação desaba­
ram a partir de 1968. Chegamos a ter 11% do orçamento 
federal destinados à educação. Depois da eliminação 
dessa vinculação obrigatória, o pcrcentua_\__bai_x;ou para 
5%. 

A minha proposta de emenda à Constituição_ foi 
apoiada, praticamente, por todos os Senadores, em 1976. 
Apenas o Senador Paulo Brossard se recusou a assiná-la, 
alegando que não apoda sua assinatura em nCnhuma 
proposta de emenda à Co_nstituiçãõ, mesmo de iriicíãiTvã 
do seu partido, porque seu apoio iria contribuir para 
prestigiar o que S. Ex' chamava de monstrengo, que era 
a Constituição, considerada por ele como uma colcha de 
retalhos, constituída de atos institucionais, e atos comple­
mentares. Ao mesmo tempo, o notável político gaúcho 
assumiu, espontaneariicntc, comigo o Compromisso de 
votar em favor da minha emenda a qualquer hora da ma­
drugada, da manhã, da tarde ou da noite. E cumpriu o 
seu compromisso. Foi, de acordo com o Regimento do 
Congresso Nacional, Constitufda uma Comissão Mista _ 
de Senadores e Deputados. Essa comissão aprovou, por 
unanimidade, a minha proposta de emenda à Consti­
tuiçàQ_que, na época, vinculava 12% do orçamento fede­
ral e 24% dos orçamentos dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal para manutenção e desenvolvimento 
do ensino. Apesar do apoio da quase unanimidade do 
Senado Federal, a em-enda não fof apr-ovada. No dia em 
que foi submetida à apreciação do Congresso Nacional, 
votaram SIM 180 Senadores e Deputados; nenhum vo­
tou NÃO, mas não foi atingido o quorum m-fnimo da é­
poca, que era de 51%. Obviamente, senti _o impacto de 
uma tremenda decepção, mas não me deixei dominar 
pekl desãnimó. CoilffnUei plenamente integrado na luta 
em favor da educação e lancei, na ComiSsão de Edu­
cação e Cultura do Senado, o chamado Projeto Edu­
cação que tinha !.!Orno objetivo elaborar uma progra­
mação para a educação entre 1980 e o ano 2000, durante, 
portanto. duas décadas. 

f_-;sc projeto foi depois enriquecido com a contriw 
buiç!Ln ntw apenas dos ex-Ministros da Educação, mas, 
tamhém, pela colabowçào de dezenove expoentes da 
edw.:açào_qi.le fofãnl COiltrUtados atravéS de um convênio 
entre a Mesa do Senado Fedem! e a Universidade de _ 
Br~1sílüL O Projeto Educaç_ào foi divulgado pelo Senado 
em quatm volume.~. com um total_de 1.620- págili."ãS, e 
essa obm n.•prcscnta o melhor e mais atualizado estudo 
existente em nosso País, sobre a problemática da -edu­
ctH,·ào. 

Depois da minha inici:üiva de 1976, sem -êXi.ici, coilfor­
m-e já Saliénteí, dois parlamentareS ·pertencentes às Opo­
sições, a Deputada J{mia Marise, de Minas Gerais, e o 
Deputado Celso Peçanha, do Estado do Rio, apresenta­
ram propostas de emenda à Constituição semelhantes à 
minha. A decepção desses dois nobres representantes do 
povO ainda foi mais profunda, porque, no dia da votação 
das suas propostas de emenda à Constituição, compare­
ceram ao plenário do Congresso Nacional apenas cieze­
novc Senadores e Deputados. 

Diante de todas essas decepções poderia haver algum 
acesso de desânimo, mas isso não ocOrreu nem comígo 
nem com aqueles dois Deputados. Celso Peçanha e Júnia 
Marise apresentaram outras propostas de emenda ? 
Constituição no mesmo sentido, procurando restabele­
cer uma vinculação obrigatória de um percentual dos 
orçamentos públicos para a educação. Essas propostas 
estão ainda em tramitação no Congresso Nacional. 
- Aproveitando a sessão de hoje do Senado, desejo reite­

. raro meu apelo já feito a todos os meus colegas do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados, para que não 
deixem de comparecer à reunião do Congresso marcada 
para o próximo dia 9 de novembro, quarta-feira, às 19 
horas, em que será discutida a minha proposta e em se­
guida submetida à votação. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muita honra, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humbero Lucena- Não preciso dizer a V. Ex•, 
porque já lhe afirmei sucessivas vezes, V. Ex• tem o total 
apoio da nossa Bancada; estou convocandO todos os 
companheiros para no dia aprazado estarem no plenário 
do Congresso, honrando o nosso compromisso com a 
sua proposta de emenda constitucional que é da mais 
alta importância para a educação no Brasil. V. Ex' tem 
sido dentro e fora do Congresso Nacional um pioneiro 
desta campanha e merece todo o nosso respeito, toda a 
nossa homenagem. A única dúvida que eu tenho, no mo­
mento, e gostaria de dissipá-la, nobre Senador JoàciCal~ 
mon, em face das alterações que teriam sido feitas no ca­
lendário do Congresso Nacional, V. Ex' teria já assegu­
rado perante a Presidência do Congresso e a Liderança 
das duas Casas, a manutenção dessa data e desse ho­
rário, porque tenho informações que colidem com as de 
V, Ex' COmo_tellho interesse de estar presente, como os 
meus companheiros, na apreciação dessa matéria, dese­
jaria que V. Ex' me informasse -a respeito. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado, nobre 
Senador Humberto Lucena, por suas generosas palavras 
em relação a este perseverante lutador da_ causa da edu­
cação. Tenho, a propósito da sua indagação, uma boa 
notícia a tninsmitir a V. Ex• e aos demais integrantes do 
Senado e da Câmara dos Deputados. Nesta semana 
reaJizou-se no Gabinete do nobre Presidente do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, atualmente em exerci­
cio, meu nobre colega e querido conterrâneo Senador 
Moacyr Dalla, uma reunião da qual participaram o Pre­
sidente do PDS, Senador José Sarney, o Líder do nosso 
Partido no Senado, Senador Aloysio Chaves e o Uder do 
PDS na Câmara dos Deputados, Deputado Nelson Mar­
chezan. Nessa reunião foi debatido o problema do calen­
dário de várías propoStas de emenda à Constituíçào, e­
também o- problemã da discussão e da votação- do 
Decreto-lei n» 2.065. Naquele momento havia um acú­
mulo de matérias para os dias 8, 9 e 10. Uma das propos­
fãS-de-eme-á&t- a co-nstitUíÇãO~-ciúe é--uma- emenda--Si.ihSH~ 
tutiva, de autoria do nobre Senador Passos Pôrto, estava 
programada também para o dia 9 de novembro. O Go­
verno manifestou interesse em não retardar a apreciação 
e a votação do Decreto·lei n~" 2.065, Entretanto, depois 
de alguns debates sobre o tema, todos nós chegamos à 

conclusão de que se fosse adiada a votação da emenda 
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substitutiva de autoria do Senador Passos Pôrto, sobre a 
reforma tributária, poderiam ser discutidas e votadas as 
duas matérias: a proposta i:le emenda à Constitúição, de 
minha autoria, e sUbscrita por 65 Senadores e 333 Depu­
tados - minha proposta de emenda poderia ser discuti­
da e _votada na noite do dia 9, a partir das 19 horas. O 
Decreto-lei nl' 2.065 seria discutido na noite do dia 8 e na 
manhã do dia 9. 

O PDS procuraria submeter à votação a Mensagem 
sobre o Decreto-lei n~' 2.065 na tarde do dia 9, de tal ma­
neira que a nossa proposta de emenda à Constituição, 
restabelecendo a vinculação obrigatória de um percenw 
tua! dos orçamentos públicos para a Educação, seria vo­
tada à noite do dia 9. Esse calendário foi acertado, em 
princípio, naquela reunião. O Senador Passos Pórto con­
cordou, diante de ponderações que lhe foram feitas, com 
o adiamento da discussão e votação da sua emenda sobre 
reforma tributária, tão necessária para os Estados e Mu­
nicípios. Essa emenda seria submetida à votação do 
Congresso no dia 23 de novembro, exatamente duas se­
manas depois. 

Devo aproveitar a oportunidade, nobre Senador 
Humberto Lucena, para manifestar aqui a minha pro­
funda gratidão à compreensão, ao apoio, à solidariedade 
do nobre Presidente em exercício do Congresso Nacio­
nal, Senador Moacyr Dalla. Foi ele um dos defensores 
mais entusiastas da manutenção da data de votação da 
minha emenda. Eu havia tomado a iniciativa, desculpe­
me o exagero, de inundar este País com cartas, telegra­
mas, telex, fazendo apelos a entidades de classe, para que 
intercedess__em junto aos parlamentares de cada Unidade 
da Federação no sentido de que não deixassem de com­
parecer no dia 9 às 19 horas. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - Ouvi os esclarecimentos 
oportunos de V. Ex~ e, inicialmente, tenho apenas que 
protestar, pelo fato do Presidente do Congresso reunir 
no -seu -g-abinete, somente as Lideranças do PDS para dis­
cutir alterações substanciais no calendário do Congresso 
Nacion~L A mim me parece, pelo Regimento Comum, 
que cabe ao Presidente do Congresso, ao Presidente do 
Senado, ao Presidente da Câmara, na or_ganização da 
Or_dem do Dia, ouvir sempre as Lideranças e, evidente­
mente, as Lideranças de. todos os partidos. E o que é 
mais estranhável_, nobre Senador João Calmon, é que já 
se tenha inclu~ive ant~ipado no calendário, para os dias 
8 e 9, a apreciação dos Decretos-leis n~>s 2.064 e 2.065 que 
sequer tiveram a Comissão Mista instalada. Ela vai ser 
instalada agora, às 15 horas e os prazos regimentais têm 
que fluir. Portanto é inteiramente inconcebível que a 
Presidência da Casa, com as Lideranças, tenha fixado a 
marcação de uma data porque isto vai depender dos tra­
balhos na Comissão Mista. A Comissão Mista evidente­
mente tem pela frente um prazo de 60 di8.s, segundo o 
Regimento, com mais 10, de acordo com a reforma cons­
titucional da Emenda n9 22.]'ortanto, quero aqui, reno· 
var o meu protesto pela ausência das Oposições nesta 
~eunião de cúpula no gabinete do Presidente do Congres­
so, mas ao mesmo tempo congratular-me com V. Ex' 
pela manutenção, pelo menos, da votação da sua pro~ 
posta no dia 9. 

b SR. JOÃO- CALMON - Devo, nobre Senador 
Humberto Lucena, não em defesa da Presidência da 
Casa ou da Presidência do Congresso Nacional, salientar 
Qlú! -essa- na·o- tõf -u-ma reunlifo-- ae- Lideranças, de um 
modo geraL Foi uma reunião estritamente pedessista, a 
fim de que dois companheiros nossos, pertencentes ao 
Partido biúnocrático Social, manifestassem a sua opi­
nião sobre a possibilidade de um adiamento da votação 
dessas duas propostas: uma em favor da educação e uma 
em relação à reforma tributária. 
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O Sr. Humberto Lucena- Pois não. Mas que redun­
daram, após o. reunião dos Líderes do PDS no Senado e 
na Câmara, com o Presidente do Congresso, na modtfi­
cação substanciaLdo calendário _g_o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Da tia)_- Para um es­
clarecimento, já que a Mesa foi citada: Devo dizer ao 
nobre Líder do PMDB, como fui procurado pelas Lide­
ranças de Oposição da Câmara, fui procurado também 
pelas Lideranças do PDS. Por questão até de educação 
não poderia dizer que não, Levaram, conversaram e V. 
Ex' ainda não recebeu nenhuma comunicação de modifi­
cação do calendário. Se ê atribuição da Presidência, se 
houve o remanejamento de uma data e se é possível colo­
car, a pedido outra, e é atribuição específica-da Presidên~ 
cia, na hora oportuna V. Ex~ receberá a comunicação. A 
Mesa não patrocinou reunião de Comissão alguma, rece­
beu uma visita de Líderes. 

O SR: JOÃO CALMON- Agradeço ao nobre Sena~ 
dor Moacyr Dalla por esse esclarecimento. 

Não tem sido dada neste País a merecida prioridade à 
causa da Educação. Este é um problema que não co~ 
meçou em 1964. Se o Brasil já tivesse tomado uma deci~ 
são, através de suas Lideranças, de dar à educação a 
prioridade que ela mereceria ter, nós não ostentariam os 
ainda hoje_este dado estarrecedor: 85% das crianças deste 
País não terminam o curso de J9 grau. Num certo mo~ 
menta, quando ao longo desta cruzada da qual sou um 
modesto, um obscuro lutador, eu citava alguns dados do 
censo do IBGE, algumas pessoas, que estão no mais alto 
nível governamental, conslderavam~se como _que ofendi~ 
das, dando a impressão de que eu as estava acusando de 
responsáveis por este quadro tão tenebroso. 

Na realidade, já decorreram 483 anos depois do des­
cobrimento, e os dados sobre o quadro educacional do 
Brasil são sombrios, para não dizer que são_ vergonhosos 
e humilhantes. Vejo, por exemplo, que o anuário da_ 
UNESCO mostra o Brasil abaixo de 79 países em dis­
pêndios públicos com Educação em relação ao Produto 
Nacional Bruto; é a 5• economia do mundo ocidental; é 
o 89 País do mundo em indústria automobilfstica; é o 6~' 
País do mundo em número de aparelhos de televisão. 
Como é que o Brasil pôde aparecer no anuário da 
UN ESCO, que circula amplamente no mundo capitalis­
ta e no mundo comunista, abaixo de 79 países em dispên~ 
dias públicos com a Educação em relação ao Produto 
Nacional Bruto? 

Todos os demais indicadores, reatrriente, são vergo~ 
nhosos para nós. De maneira que quil.ndo, nesta semana, 
surge uma oportunidade de se confinriaf o calendário fi­
xado anteriormente para a apreciação e votação de uma 
nova proposta de emenda à Constíttiição, procurando 
vincular um percentual dos orçamentos públicos à Edu­
cação, há realmente um motivo de profundo regozijo. 

Resta ao Congresso Nacional cumprir o seu dever. Há 
um problema extremamente grave neste setor. Nós cos­
tumamos criticar- da maneifi mais acerba o Poder Exe­
cutivo que não cumpre o seu dever na área da Educação. 
Diminui, entretanto, a nossa autoridade para tecer crífi~ 
cas ao Poder Executivo quando na hora da votação de 
uma emenda à CiiOsfitUíÇãO, feS[abeie<:erido-uma-vrncu- -
!ação obrigatória dos orçamentos públicos para a Edu­
cação, nós, parlamentares, deixamos de comparecer em 
massa. 

Salientei que por ocasião da proposta de einendil."-á­
Constituição, que apresentei em 1976, compareceram 
apenas 180 Srs. senadores e Srs. Deputados, mas dep-ois 
- permitam-me repetir-- quando essa iniciativa partiu 
de nobres representantes da Oposição, compareceram 
apenas 19 Srs. Sen"adores e SrS:Deplúados. A partirdes­
sa melancólica constatação, que autoridade teremos nós, 
membros do Poder Legislativo, para uma crítica mais 
veemente ao Poder Executivo, se tambêm nós deixamos 

de cumprir o nosso dever? E nem se poderá argumentar 
que _o Poder Executivo adotaria uma posição de Opo­
sição contra essa emenda. Não, porque,-como é sabido, 

__ uma proposta de emenda à Constituição, depois de apro­
vada, é promulgada pelo Presidente do Congresso Na­
cional. Parece-me, portanto, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, .que surgiu uma oportun_idade inigualáyel, para 
_que o Congresso Nacional preste mais um relevante ser­
viço à Nação aprovando nossa proposta de emenda à 
Constituição. Desejo salientar um outro aspecto que me 
parece da maior impor-tância ... estamos vivendo uma 
hora áurea do Poder Legislativo. Creio que este segundo 

- seri:iestre de 1983 vai ficar marcado na história do Con­
gres-sD Nacíonal com um relevo singular. Começamos 
bem o __ ano de 1983, elegendo o Presidente da Câmara 
dos Deputados e o Presidente do Senado Federal, sem le­
varmos em consideração as preferéndils do olimpo go~ 
vernatnen.tal, para ser mais preciso, do Palácio do Pla­
nalto._Foi eleito Presidente da Câmara dos Deputados o 
Deputado Flávio MarcJ1io, que é um notáVel homem 
público, combativo, corajoso, que em episódio recente 
envolvendo o Deputado Mário Juruna defendeu com 
muito ardor, e dignidade e a altivez as prerrogativas da~ 
quela Casa do Congresso Nacional. A mesma oportuni­
dade, tivemos no começo deste ano, quando elegemos o 
Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
o nobre Senador Nilo Coelho. Notoriamente, o Senador 

·Nilo Coelho não era um candidato do peito, da preferên~ 
cia do Poder Executivo, porque quando líder da Maio~ 
ria, nesta Casa, adotou uma posição máscula e corajosa 
no famoso e triste episódio do Riocf:ntro. F_oram duas 
afirmações que honraram muito o Congresso Nacional. 
Posteriormente, apresentamos mais uma performanece 
digna do mais entusiástico elogio: o PDS que em certos 
momentos era acusado de ser um dócil apêndice do Palá­
cio do Planalto, decidiu tomar a iniciativa de constitUir o 
chamado Grupo dos Onze, quando companheiros nos­
sos, considerados os "notáveis" do Partido, reuniram~se 
e res_olveram analisar o problema da política salarial. Es­
ses _estudos acabaram levando o Poder _Legislativo a uma 
posição, eu diria, sem muito exagero, quase de confronto 
com o Poder Executivo e com seus todo-poderosos tec­
nocratas. De qualquer forma, não ganhamos inteiramen­
te uma batalha, mas é sabido, é- notório que embora a 
classe política não tivesse atingido o ideal que seria o rea­
justamento dos salários na base de 100% do INPC até 10 
salários mínimos ou, na pior das hipóteses, até 8 salários 
roinimos - tese defendida sempre com muito brilho e 
objetividade pelo nobre Senador Roberto Saturnino e 

-por outros Líderes da Oposição, consegUimos de qual­
quer forma um recuo dos tecnocratas, que insisteiam em 

·dar apenas um reajustamento da ordem de 80%, deixan­
do para a livre negociação os Outros 20%. Tive a oportu­
nidade de, nunla reunião da Bancada do PDS, classificar 
essa solução de covardia porque, realmente, não seria 
admJssível ·que os trabalhadores de mais baixa renda, 
que ganham até 3 salários mínimos, fossem para B.s nego­
dações c_om os patrões, a fim de conseguir esses 20% adi­
cfonais. Essa dificuldade ainda seria maior diante do de­
semprego e do subemprego que está atingirido já Cerca âe 
-10 milhões de brasileiros, entre deSempregados, subem­
pregados e os seus dependentes. De maneira que, nesta 
hora em que o Poder Legislativo está se valorizando de 
uma maneira realmente espetacular, seria uma excelente 
oportunidade para nós podermos aprovar nossa propos~ 
tà de emenda à Constituição, que não é criação original 
de nenhum parlamentar. Essa vinculação existiu rlãS nos­
sas Constituições, atê que em 1967, numa hora de infeliz 
inspiração, o então Presidente da República a eliminou. 

Creio, portanto, que este meu apelo, feito com o CO· 

ração nas mãos, aos meus companheiros do Senado e da 
Câmara-dos Deputados, será acolhido. Tenho recebido, 
não apenas do Líder do PMOB, o nobre Senador Hum­
berto Lucena, do nobre Líder do PDT, Senador Roberto 
Saturnino, do Senador Nelson Carneiro, do PTB, do 
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Presidente do meu Partido, Senador José Sarney, que é 
um dos signatáríos da proposta de nossa emenda à Cons­
Liluição, do Senador Moaçyr Dal!a, Presidente em 
exercício, e de todos os demais colegas do Senado, tenho 
recebido um apoio tão entusiástico, que nutro a espe­
rança de que essa emenda realmente possa a vir a ser 
aprovada na noite do dia 9 do corrente més, uma quarta~ 
feira. Por coincidência. no mesmo dia, talvez seja votado 
o Dec_r:eta:-lei_ n~' 2.065. 

Aproveito este ensejo para renovar o meu apelo mais 
veemente a todos os nossos companheiros, não apenas 
do Senado Federal, mas também da Câmara dos Depu· 
tados, para que conquistemos essa vitória rio próximo 
dia 9. 

Não é possível que o Brasil continue a ostentar índi­
ces, no quadro da educação, inferiores aos do Paraguai e 
da Bolívi..1. Ainda hã pouco, na Comissão de Educação.e 
Cultura do Senado, o ex-Ministro da Educação e atual 
Secretário de Educaçãõ e Cultura do Estado d-o Rio de 
Janeiro, Professor Darcy Ribeiro, lembrava, mostrando 
estatísticas, que no Paraguai e na Bolívia o percentual de 
crianças que terminam a quarta série do ensino funda­
mental é bem superior ao nosso. 

Não é possível que o Brasil continue a ser um signa­
tário relapso da Carta Universal dos Direitos do Ho­
mem. Nós assinamos esse documento juntamente com 
mais de 100 países. Num dos artigos dessa Carta Univer­
sal dos Direitos do Homem se proclama que é um direito 
inalienável da pessoa humana o direito à educação fun­
damental, obrigatória e gratuita. O Brasil só cumpre esse 
dispostivo em relação a 15% das nossas crianças: 85 não 
terminam a es_cola fundamental, que é o mínimo neces­
sário para a integração de uma criatura à sociedade. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
188~ Sessão, realizada em 26-10-83 

(Publicada no DCN - Seção II de 27-10-83) 
Retificação 

Na pubHcação do Parecer n9 928, da Comissão deLe­
gislação Social, referente ao Projeto de Lei do Senado nl' 
3, de 1983, que propõe o acréscimo de mais um parãgra­
fo ao art. 6" da Lei n"' 5.l07, de 13 de setembro de 1966, 
que instituiu o regime do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, para assegurar ao trabalhador despedido, 
sem justa causa, o pagamento pelo empregador da. dife­
rença verificada entre o depósito da conta bancária e o 
que teria direito pelo sistema da Consolidação das Leis 
do Trabalho: 

Na página n9 4995, 2' coluna, 

Onde se lê: 

PARECER No 928, DE 1983 

Leia-se: 

PARECER No 928, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Décima Quinta Reunião, Extraordinária, realizada 
em 15 de setembro de 1983 

Às dez horas do dia quinze de setembro de mil nove­
centos _e_ oitenta e três, na Sala de Reuniões da COmissão 
de Constutuição e Justiça, na Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães, presentes os Senhores Senadores João Calmon, 
Albano Franco, Carlos Chiarelli, Hélio Gueiros e a Se­
nhora Senadora Irís Célia, reúne-se a Comissão de Legis­
lação Social. Registrando-se, ainda, a presença dos. Se­
nhores Senadores Octâvio Cardoso, Roberto Campos, 
Guilherme Palmeira, Lourival Baptista, -Amaral Fur!&n, 
Gastào Müller, Passos Pórto e o Senhor Deputado 
Adroaldo Campos. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado. os Senhores Senadores Altevir Leal, Helvidio 
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Nunes, José Ignácio, Gabriel Hermes, Fernando HenriM 
que Cardoso e a Senhora Senadora Eunice Michiles. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos dispensando a leitura da Ata da reu­
nião anterkir;que é dada como aprovada. A seguJr. "Sua 
Excelência comunica que a presente reunião tem poTfi~ -­
nalidade ouvir o Senhor Murilo Macêdo, Ministro de 
Estado do Trabalho, que comparece à Comissão, ·aten­
dendo convite deste Órgão para fazer uma exposição 
sobre Q_ "Desemprego no Brasil". Esclarecendo que, tão 
logo seja encerrada a exposicào, serâ franqueada a pala­
vra aos Senhores Senadores, obedecendo a or_dem de ins­
crição para indagações a Sua Excelência. Dessa forma, 
concede a palavra ao Senhor Murilo Macedo para que 
inicie a sua fala. Encerrad_a a exposição, usam da palavra 
os Senhores Senadores Roberto Campõs; Albano Fran­
co, João Calmon, Lourival Baptista, Carlos Chiarelli, a 
Senhora Senadora 1 rís Célia e o Senhor Presidente, Sena­
dor Jutahy Magalhães. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente agradece ao Senhor Murilo Macêdo peia colabo­
ração prestada, em atender ao convite fcirmaludo, 
congratulando-se com Sua Excelência, com a Comissão 
e com os demais convidados, pelo alto nível dos debates. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, indo a publicação juntamente 
com o apanhamento taquigráfico da exposição, por de­
terminação de Sua Excelência.- Senador Jutahy Maga­
lhães. 

ANEXO À ATA DA DECIMA QUINTA REU­
NIÃO. EXTRAORDINÁRIA, DA COM!SSÀO DE 
LEGISLAÇÃO SOCIAL. REALIZADA EM 15 DE 
SETEMBRO DE 1983, REFERENTE A PALES­
TRA PROFERIDA PELO SENHOR MUR!LO 
MACÉDO, MINISTRO DE ESTADO DO TRA­
BALHO, SOBRE "O DESEMPREGO NO BRA­
SIL", QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AU­
TORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE, SE­
NADOR JUTAHY MAGALHÃES._ 

Senador Jutahy Magalhães, Presidente - Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Srs. Se­
nadores, está aberta a reunião. 

Está aqui presente para discutir um assunto, que a to­
dos.interessa, que é o problema do desemprego, o Minis­
tro Murilo Macêdo. 

Antes de dar início à reunião, gostaria de dar uma ex­
plicação a S. Ex~. 

Infelizmente, começamos com Senadores do PDS, 
mas como ocorre naturalmente aqui, no Senado, irão 
aparecendo o;Jtros Senadores, que terão muito prazer 
em, posteriormente, debater com V. Ex•. 

Mas, também além da presença fisica dos Senadores, 
V. Ex• pode ter a certeza de que o importante, é o que V. 
Ex• irá dizer aqui, e o que irã resp-onder às indagações 
dos Srs. Senadores; isso ficará ·constando dos nossos 
Anais. 

Concedo a palavra a V, Ex•, Sr. Ministro, para a expo-
sição que desejar fazer sobre a matéria. --

0 SR. MURILO MACEDO- Em primeiro lugar, eu 
gostaria de registrar a minha satisfação -de mais uma vez 
estar aqui a conversar com V, Ex•s. h uma honra para 
mim. E vamos abordar hoje, a convite desta Cof!J.issã_o, 
por intermédio do Senador Jutahy Ma_gªlhães, um dos 
problemas que, no meu modo de entender, se constitui o 
maior desafio que a -sOCíedade brasileira enfrenta no dia 
de hoje, o desemprego. 

1. O Desemprego Hoje 

O desemprego no Brasil é um problema que em anos 
recentes tem se agravado consideravelmente e que s6 

pode ser resolvido como tenho insistido desde que assu­
mi á Ministério do Trabalho através de uma política es­
pecífica voltada para o emprego. E, como todos sabe­
mos, uma política deste tipo transcende a área particular 
de atuação do nosso Ministério; exige uma ação coorde-

-nada de vários órgãos do Governo. Como são relaciona­
dos o desemprego e os possíveis caminhos para atenuá-lo 
pretendo prestar meu depoimento e me posicioilar com 
relação as duas questões. 

*Palestra proferida no Senado Federal, Brasília, D.F., em 15-9-
83. 

As informações de que o País dispõe sobre o desem~ 
prego aberto, em que pesem avanços·obtidos em anos re~ 
centes, ainda deixum muito a desejar e têm uma cobertu­
ra relativumente Iimítadu. 

A Fundação IBGE que é responsável pela informação 
oficial disponível sobre o desemprego ucompanhu u evo~ 
lução do desemprego em 6 regiões metropolitanas: Rio 
de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Salvador e Recife. Para essas 6 regiões, observa-se que, 
em média, cerca de 8,5% da fÕrça de trabalho acha-se de~ 
sempregada. Isso atinge a mais de um milhão de traba~ 
lhadores. Tal estimativa refere-se exclusivamente àquelas 
6 regiões, e pôrtanto, exclui as demais regíões metropoli­
tanas; as-cidades de pequeno porte e toda a zona rural. 
E~ses mais de um milhão de trabalhadores são parte de 
uma população economicamente ativa de 12,5 milhões 
de pessoas. 

Mesmo ponderando-se a média calculada para as 6 re· 
giões metropotiianas referidas pela·s suas respectivas 
pea'as (população economicamente ativas) o que é um 
procedimento mais correto dõ ponto de vista estatístico 
o desemprego atinge a taxa·de-8,3%, o.u um mTihão de 
pessoas somente nessas regiões.. 

A taxa média de desemprego aberto atinge valores 
bastante altos nas seis regiões metropolitanas _estudadas 
pela Fundação IBGE mesmo quando se excluem do cál~ 
cuJo as pessoas que trabalham por conta própria (e que 
ultimamente tem encontrado grandes dificuldades de en­
contrar ocupação). Nos últimos três meses para os quais 
a informação é disponível, o desemprego de pessoas que 
procuram trabalho assalariado se situa em torno de 7%. 

.t.. observação das taxas de desemprego metropolitano 
nos últimos trêS anos nos mostra que em todas as regiões 
temos convivido com altos níveis de desemprego. Mas 
·estas taxas às vezes escondem o. fato de que o desempre­
go está crescendo. Uma taxa média de desemprego de 
7%, agora, .r.epresenta mais de 300.000 novos desempre­
gados com relação a 7% de desemprego em 1980. Ocorre 
que neste perfodo, ingressou no mercado de trabalho um 
contingente da ordem d.e 4,5 milhões de novo.s trabalhª~ 
dores. 

A tê aqui tenho me referido a algumas das principais 
cidades do Brasil que, juntas, têm uma pea de 12,5 mi­
lhões de pessoas. 

Mas a população economicamente ativa do Brasil, h o· 
je, está em torno .de 47. milhões de pessoas distribuídas 

-·em milhares de cidades e no campo. Quantos são os de-
-~empregado_s em_ t_o_do o Brasil, afinal? 

Infelizmente, não dispomos de números seguros sobre 
o desemprego total. Como disse, a pesquisa da Fun­
dação IBGE refere·Se somente a 6 regiões metropolita­
türs,"'"U Ministério do Trabalho, entretanto, tem procura­
do estimar ainda ·que precariamente a extensão do de­
semp·rego em todo o Território NacionaL Para tanto, te­
mos utilizado as taxaS da própria pesquisa da Fundação 
IBGE, dados do censo, das PNADs (pesquisa nacional 
por amostra de domcílio), do SINE (Sistema Nacional 
de emprego) e da RAIS (Relação Anual de Informações 
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Sociais). Evitarei aqui a digressão metodológica sobre o . 
procedimento utilizado o que poderá ser feito em outra 
oportunidade e, em lugar disso, procurei chamar a 
atenção dos Se~hores para o resultado e o significado do 
referido exercício. 

Para as 6 regiões metropolitanas e para uma popu­
l!J.çào economicamente ativa de 12,5 milhões de pe..~soas, 
como vimos, há cerca de um milhão de desempregados. 
O exercício referido indica que para tódo o Bras[! e para 

·sua populaÇãO- economicamente ativa de aproximada­
mente 47 milhões de pessoas há, no mínimo, 3 milhões 
de desempregados. Ainda que em termos relativos, tal 
resultado não esteja muito distante do encontrado para 
as 6 regiões metropolitanas, seu significado, em termos 
absolutos ganha gravidade maoir. 

Mais de três milhões de desempregados são mais de 
três. milhões de desamparados o que por sua vez, afeta, 
pelo menos, 6 milhões de outras pessoas, seus dependcn· 
tes. Trata~se, sem dúvida, de nosso mais grave problem3 
social. Um problema de dramáticas dimensões econômi­
cas, políticas e até psicológicas. Sim, porque_do lado eco~ 
nômico, um niíriimo de 3 milhões de desempregados tem 
um elevado custo pnra a sociedade. Do lado político, 
constituem inegável risco à estabilidade social, e do lado 
psicológico, um severo comprometimento da dignidade 
dos trabalhadores que querem, mas não conseguem tra· 
balhar. 

2. O Custo do Desemprego 

A existência de um elevado número de desempregados 
tem um custo para a sociedade. A quanto montam as 
perdas anuais decorrentes de serem mantidos fora do 
mercado de trabalho, c virtualmente ausentes do merca· 
do de consumo, mais de 3 milhões de brasileiros'? 

Há pouco tempo, em palestra na Escola Superior de 
-auerra, respondi essa"cjuesfiio a partir de exercfcio de es­
timação que o Ministério do Trabalho realizou. 

Perdem·Se, no Brasil, a preços de abril/maio de 83, 
aproximadamente 12 trilhões de cruzeiros anuais (cifra 
que se refere ao limite inferíor das estimativas). Chega-se 
a este número computando as despesas custeadas pela 
sociedade (não me refiro ao Estado) para a subsistência 
dos desempregados e de seus. dependentes; os gastos com 
remédios e atendimento médico cobertos por_parentes e 
amigos dos desempreg3dos; a perda de arrecadação d:ils 
contribuições sociais decorrente da queda da massa de 
salários; a perda de retornos aos investimentos em edu· 
cação e experiência realizados pela sociedade ao longo 
da vida dos de:s.e.mpregados: e, finalmente, a perda asso­
ciada à queda da demanda agregada decorrente do de­
semprego. 

Quanto soma e:ada um destes itens associados à exis· 
-~êqcia de U!l1 ele_v<~.do .número óe desempregados em nos­
so País? A alimentação e os gastos de subsistência destes 
3 milhões de desempregados e seus respectivos depen­
dentes somam, aproximadamente, I ,2 trilhões de cruzei­
ros por ano. Por outro lado, os encargos sociais não arw 
recadados pelo fato desses trabalhadores estarem desem· 

- - pregados somam cerca de 29ú bilhões de cruzeiros por 
ano. o- gasto da sociedade para o atendimento dos de· 
sempregados que adoecem e demaodam tratamento mé­
di~o e- medicamentos deve Cs.tar por volta de 335 bilhões 
de cruzeiros. As perdas relativas ao retorno aos investi· 
mentos em educação e experiência no trabalho chegam, 
em mêdi:.~, a cerca de \,2 trilhões de cruzeiros por ano. E, 
finalmente, os nossos desempregados provocam uma 
considerável retração na .d_emanda agregada da socieda­
de- com perniciosos efeitos multiplicadores para age­

. ração de outros empregos- e que pode ser estimada em 
cerca de Cr$ 8 trilhões. Tudo isso somado nos leva à fan· 
tástica importância de quase 12 trilhões de cruzeiros por 
ano, ou seja, mais de 27 bilhões de dólares por ano! (Cál­
culoS e taxa de câlnbio deubriljmaío de.l983).1sso é que 
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se perde pelo fato de termos 3 milhões de brasileiros de-­
sempregados. O prejuízo, como se vê, vai mufto -aTéffi do 
mero salário que eles deixam de ganhar. O seu desempre­
go tem reflexos para o consumo de seus dependentes, de 
outros trabalhadores o que, por sua vez, afeta o nível de 
emprego geral da economia. 

Será que podemos nos dar uo luxo de perder quase 30 
bilhões de dólares por ano? Isso é m<J.is do que o total de 
nossas exportações. É mais do que o serviço da dívida 
externa (jurós rilãis amortizações). E é o correspondente 
à nossa dívida interna. Ê aproximadamente um sexto de 
nosso Produto Interno Bruto. E, mais inlportante, isso 
daria para criar, no mínimo, 6 milhões de bons empre~ 
gos. 

3. Desemprego versus Crescimento 

Estas imensas pcrd<~s põem às claras Porque não pode~ 
mos deixar de crescer. Nossa imensa pea, que se aproxi­
ma de 50 milhões de pcssoa.s, cresce a taxas maiores que 
a da população (em torno de 3,0 c 2,5% reSpectivamente) 
enquanto o nível de emprego de_cresce- como mostram 
estatistiCas do Ministério do Trabalho para o Rio de Ja­
neiro e São Paulo nos últimos três Unos. 

Mas, nós precisamos voltar a crescer~ Temos que en­
frentar o des<.~fio de buse<.tr n1o"doS-víá\·els-dc: Crescer~ De­
bem admínistrar o nosso desenvolvimento. 

Não faLê~Io, como se prognosticu para os anos de 83 e 
84- pam os quuis se anuncia crescimento zero- sigl]_i­
fica alcanr.;armos um crescimento médio no pCri"odÕ 80~~ 
84 de !,34% a.a.) e um crescimento anual do emprego de 
menos de !% (0,6% a.a.). Significa um acréscimo de mais 
de 3 milhões de desempregado:; aos mais de J milhões de 
hoje. Significa que teremos mais de 7 milhões de subcm~ 
pregados (aproximadamente 15% da PEI\). Isto é, o 
novo Governo dever-á assUnlír-o País com uma PEA de 
uproximadamente 50 milhões-de pessoas, das quaiS ma(S~­
de um quarto, ou seja, (ou 27%) estará dcserilpregada ou 
subempregada. 

E_!:>~ as u!J<ts _taxus e_sperudAs_ d~_dcsoc;upação dafot::ça. de 
tr:Jbalho estilo a mo5trar que em nosso País crcscer_é ne­
cessário. mas não é suficiente. E lmpCrioso ci-eScú de­
forma a maximizar a abson,:iio de mào~de-obra.. 

Enfim, estamos diante de uma grave encruzilhada em 
nos:;a trajetória: por força do endivid:Jmcn-to, sofnos 
obrigados a praticar polítiCas ausiCr-us ae_ _estabifízação 
econômica redundantes na paralisaç3:o do crescimento c, 
por força dessa paralisação, estaremos sentenciando nos­
sa sociedade a assumir um elevadíssimo custo social -
muis de 27 bilhões de _dólares por ano com sérios com~ 
prometimentos da estabilidade social, em outros termos, 
dadas us nossas característi(..'aS demográficas c do dCftcit 
de emprego até_ent:lo ucumu!ado, as políticas convencio­
nais de estabilização econômfcá podem correr o riséo-de­
transformar-se em políticas de descsta6ilizaçào social. 
Por isso elas precisam ser complementadas. 

Essa é a principal razão pela qual não se pode conside­
rur a que!'itào do emprego como uma preocupação resi~ 
duul ou como algo que se resolve automaticamente, uma 
vez reequilibrada a economia. Ao contrário, tenho insis­
tido na necessidade de articularmos uma política de em~ 
prego com o phmejumcn[O econômico global. Isso impli­
ca em governo. empre!';ários e trabalhadores assumirem 
uma atitude proatin. Trata-se de uma decisão a tomar. 
De uma opção política e que, como tal, exigirá mU­
danças no estilo de crescimentos c no próprío estilo de 
vida de cada um de nós. O básico aqui é bu~curmos dcli~ 
beradamcte formas criutivus e diferentes de relacionar­
mos investimentos com emprego. 

4: O componente histórico no desemprego atual 

Neste ponto impõe-se um diagnóstico um pouco mais 
abrangente da situação do desemprego. Seria leviano 
re!acioná~Io exclusivamente com ncss'ã.s dificuldades 
atuais e com o plano de eslabilizaçào econômica ora em 

_implementação. O de:scmprego de hoje tem também lon­
gas ruízes hi~tQricas. 

As economias ocldcntuis no pós~guerra experimenta~ 
rum altíssimas tuxas de crescimento- algumas uh rapas~ 
sando !0% ao ano e dcsfruturam de uma situação de 
quase pleno emprego. Naquele quadro, s prosperidade 
cru encarada como natural, havendo muito pouca razão 
para se pro.:urur com o emprego. A moda da época era 
fular-se em políticas de preços e não em políticas de em· 

_prego. Para eventuais elevações de preços receitava-se a 
ortodoxia da austeridade monetária - admitindo-se, 
com tranqüilidade, certa dos~ de recessão e dese~prego. 

O Brasil reinaugurou a rartirdc \950, um rrocesso de 
industrialização acelcruda dentro dessa concepção. Tal 
industrialização era amplamente favorecida por incenti~ 
vos e subsídios governamentais voltados para o capital 
que graduulmcnte" redundou em intensa importação de 
te<.:nologiu rclutivamente pouco ubsorvedora de mão-de­
obra. Esse estilo de industrializuçào acoplou·se a uma 
forte concei1tóç1\o ·da renda e notabilizou-se Por um 
grunde <-'!Vanço na produção e c_onsumo de bens duráveis. 
Concoinltal}tCmen,te, processou-se uma rápida urbani­
z;ação~_A _expansão do emprego no setor secundário foi 
substanciul por quase J O anos, mas mostrou-se insufi­
cie-nte a purtir de !965 quando então a mão-de-obra pas~ 
S<\V<l u ser absorvida pela construçào~civil, comércio e 
sen•iços.l\ ugrícultur<-t. a partir de 1950, apresentoU per­
sistentes perdas em sua capacidade empregadora. 
-·go-a p<trte da nossa atual crise de empregos tem raízes 
nu conjugação daquei<l opção industrial, da rápida urba~ 
_lliZ'..tção e da generosa política de incentivos praticadas 
por mais de uma década: 1950/!965. Por sua vez, o 
período de 1964/1967 foi marcado por inúmeras ino­
vaçõCs institucionais no campo econômico algumas vol­
tadas ao funcionamento do livre mercado e abertura 
para o múndo exterior, outras voltadas para um controle 
muior do estado na et::onomiu, com isso, o Brusit foi se 
caractcrizanóo como uma d<lS economias mais comple­
~_a_s_ dsJ mundo_ no _que _tange_ao _emaranhado ..de mecanis­
mos e artifida!ismos que dali emergiu. 

--- De qualquer modo, a referida reorganizaçãO institu­
cional c os ventos favoráveis do mercado internacional 
permitiram ao Brasil desfrutar de altas taxas de cresci­
mento do produto entre 1967/1973, no entanto, o produ­
to L'.rc.t~ccu rflaís depressa do que o emprego, a --concen­
tr;Jçào de renda induziu à expansão do emprego urbano 
c à manutenção do subemprego rural. No mundo urba­
no p-or -~uavez, as áreas ligad-as à produção de bens durá­
veis Pa-ia a-s faixas de renda mais altas transformaram-se 
no paraíso do emprego, por exemplo, do ABC paulista, 
o maior centro produtor de- automóveis e eletrodomésti­
cos. 

- 5. Os eritravcs ~ecent.es 

A par_tir de 73 e até o final da dêcada, sofremos as con· 
- scqüênCi<J.s dos choques de petróleo e das altas taxas de 
juros internacionais, inviabilizados inicialmente na ex~ 
pansão-das importações de petróleo e, mals tarde, de ca~ 
pitais, tivemos que desativur bruscamente o paraíso do 
emprego, todos se recordam dos fortes fluxos de demis­
sões no ABC rõ:iulista em 1981. 

Aos poucos a !ntensilicução da crise cambial foi 
fõrçando o~[ro:S selOr~s_ao mesmo destino, çhegando-se 
ent1\o à situaç1\o de desemprego quase generalizudo em 
que nos encontramos hoje em dia., o desemprego atual já 
não é mais um problema circunscrito ao ABC paulista e 
ao sel6r de bens duráveis. 

Na verdade, o endividamento externo e interno enfra~ 
queceu nossa capacidade de investir, ficamos repentina­
mente mais pobres, e com isso, nosso frágil modelo in­
du:;triul começou a ruir com o desemprego atingindo os 
setores de bens de consumo durável, dos bens de capital, 
a construção civil c, mais recentemente, o próprio co~ 
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mércio e. em certa. medidu, até o::; serviços. No balanço 
geral, o emprego que ganhumos em quase 2 décadas pc-r~ 
demos nos últimos 3 anos. 

Diante disso~ renso que alguma reflexão serena deve­
ria ser devotada à formulução de uma clara política de 
emprego, se a pea continua crescendo a 3% ao ano, se 
precisamos gerar !,5 mllhõcs de empre-gos anualmente, 
:;e precisamos resolver o problema dos mais de 3 milhões 
que já estão dcsempregudos, se tudo isso está nos cus.t<ln­
do mnis de 27 bilhões de dólares por :.1no, enfim, se o 
choque social é previsível, por que não invertermos a 
quc~tlío? Ou seja, dado o fato de que a sociedade brasi~ 
leir<t defronta~se com tal necessidade de prover emprego 
à suu gente, por que não alinharmos nu mesa de nego­
ciação todas as nossas necessidades? Essa é a linha­
me."lre de uma política de emprego. Nào podemos capi­
tular e aceitar como inevitá-vC( o ulastramento desumano 
c dispendioso da desocupução de nossa força de trubu­
lho. 

Ao se rrctcnder identificar e atacar us causas do de­
semprego dentro das restrições impostas pelo problema 
do endividamento, acho plausível considerar que boa 
parte da razão está com aqueles que criticam a nossa 
opção industrial concentruda em bens de durável em lu­
gar de bens de salários. Parte da razão fica com os que 
condenam a exagcradu concentração de renda que, aliás, 
continua se acentuando, parte du r:.1zão está com os que 
se conccntrum no problema recente do nosso endivida~ 
mento externo c -interno, parte da razão está com quem 
critica o ex_cesso de incentivos e sub~ídios ao capital. 

O dt:semprego no Brasil é fru(o de tudo isso, mas é fru­
to tambt:m -~a ~emora em adotarmos uma política de 
emprego explícita, bem articulada com as demais políti~ 
cus económicas, com mcws dcftnidas e concebidu na 
base da.s forças de mercado e da administrucào governa­
mental, para causas múltiplus e para questões urgentes, 
os remédios tumbém tem que ser múltiplos e a sua admi~ 
nistraçil.o rápida. 

6. As base-s de uma política de empre-go. 

Penso que exatamente nessa hora se impõe a prática 
de uma polltica de emprego, muitos perguntam: mas afi­
nal, o que é uma politica de emprego? Será Uma nova lei? 

Uma política de emprego não é uma lei, embora elu 
Precise de_ leis que a sustentem, uma política de emprego 
ê mais do que uma lei, é um conjunto de dispositivos, 
programas c projetos voltados para estimular os setores 
público e privado na geração e manutenção de emprCgos 
viáveis, naquele conjunto de dispositivos, ulguns são ga­
rantidos por lei, outros fundados na própria dinâmica do 
mercado. . 

A reça central d<t imr!cmenta~iio de uma política de 
emprego é a administração do crc-scimen[o econômico na 
dir~ào das necessidades do mundo do trabalho, isso signi­
fica, no caso brasileiro. uma 'mudança gradual do nosso 
padrão de crescimento no qual o balanceamento entre a 
produção interna e as exportações constitui seU 
demcnto·Chave. 

Maior ênfase no mercado interno significa expansão 
da produção dos bens desejados pela maioria dos brasi~ 
lciros, ou seja, alimentos e todos os bens de salários, os 
passos que demos ultimamente em direção à ampliução 
de nossas safra-s São harmônicos com as necessidades do 
mercado interno, acidentes climáticos e modificações 
praticadas nu área do crédito agrícola podem vir a com· 
prometer as nossas colheitas c isso vai requerer a cor~ 
reçào contínua das diversas políticas do setor, um even~ 
tual estuncamento do nosso desenvolvimento agrícola 
não só prejudicará a capacidade geradora de empregos 
do setor como precipitará a aceleração de novos nuxos 
migratórios para as cidades - hoje saturadas no que 
tange à oferta de mão-de-obra. 



5182 Sábado 5 

A prática desse tipo de crescimerito envolve não só a 
agropecuária, mas inclui também a agroindústria. Esses 
dois setores no Brasil são os que apresentam os maiores­
coeficientes de geração de empregos diretos e indiretos. 
Tais setores, por seu turno, são compatíveis com as -càR 
racterísticas naturais do País e da oferta de trabalho na 
zona rural. Além da agroindústria, a ênfase no merc~do 
interno inclui inúmeros outros bens de salários d~ uso 
maciço da população tais Como tecidos, vestuário, calça­
dos., mobiliãríos, etc. 

A construção civil também tem sido utilizada com su­
cesso nos ciclos recessivo_s, para a reabsorção rápida da 
mão-de-obra que se desemprega nas cidades. A imple­
mentação de projetos habitacionais de construção sim­
ples - casas populares - indica ser uma solução que 
quase não compromete a balança comercial, tem matu­
ração rápida, gera um subst_andal número de emp-regos 
indiretos e absorve uma mão-de-obra que, além de abuá~ 
dante, é crítica para a estabilidade social: os trabalh<!_dQ_- _ 
res não qualificados. A reativação da construção civil no 
Brasil de hoje é uma das providências mais urgentes e in­
dicadas para atenuar o desemprego urbano e o déficit 
habitacional. 

A ênfase no mercado inlerno não stgnifica, em absolu­
to, o fechamento da economia brasileira para o comércio 
exterior. Ao cOiitrárió, signifiCa a ·aceleraÇão dos dois ti­
pos de produção, visando-se com isso ganhar economias 
de escala, ampliar o· mundo consumidor, expandir renda 
e poupança e,- em últíri:ta anã H se, gerar mais empregos:­
Mais do que isso, é colocar as duas linhas de produção 
na ótica do emprego para delas tirarmos o máximo 
posslvel. 

No próprio âmbito da exportação, há que se atentar 
para o seu impacto sobre o emprego. Uma pesquisa re­
cente realizada pela OIT no Brasil, testemunhou de fato, 
um considerável crescimento das exportações brasileiras 
e, em particular, dos manmufaturados entre 1975 e 1980: 
No entanto, o mesmo crescimento não foi observado do 
lado do emprego em função da própria composfção dos 
manufaturados exportados e da diminuição ielat(va da 
exportação dos produtos agr[colas no mesmo período. 
ls~o sugere que ainda temos muito espaço para maximi­
zar, a um só tempo, as exporta~,--ões, a captação de divisas 
e o emprego. 

A natureza do processo de crescimento econômico e 
sua capacidade de gerar empregos se ligam intimamente 
com as opções tecnológico.s _realfzadas pela indústria, 
agricultura e outros setores produtivos. Tecnologia é 
marca de produtividade e modernização da qual não po­
demos e não devemos nos afastar. Mas qualquer que seja 
a solução tecnológica, nossos esforços devem ser orienta­
dos no sentido de salvaguardar o emprego. 

O emprego não deve se constituir em impedimento ao 
desenvolvimento tecnológico e da melhoria da produtivi­
dade. Isso seria um cOill{a-s~riSo: Por outro lado, o de­
senvolvimento tecnológico também não deve Se consti­
tuir em uma ameaça ao trab:dhador. É impositivo 
buscar-se um meio termo e isso só se c"onseguê p-ela l:lrti­
culaçào da tecnologia com o emprego, com os progra­
mas de treinamento c até com os processos de nego­
ciação coletiva entre capital e trabalho. Essa articulação 
é igualmente uma peça-chave de uma poHtica de empre­
go. 

Do mesmo modo, a questão do emprego exige uma in­
terface administrada com a questão energética. O equa­
cionamento adequado da questão energética- tanto em 
termos do tipo de energia como de sua distribuição espa­
cial- apresenta, igualmente, ~mplas perspectivas para a 
geração e manutenção de grandes massas de empregos 
diretos e indiretos. 

Ao lado dessa articulação de políttcas específicas, o 
emprego está intimamerite entrelaçado ãs potfticas eco­
nômicas mais gerais. Esse é o caso das políticas mOne­
tárias, tribUtâriã, .. creditícia e_da prôpria administração 
do mercado financeiro. Este, no fundo, é o grande indu-
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tor das decisões dos agentes eco_nômicos ou melhor, da 
decisão entre produzir e especular. O crucial aqui é a 
condução de 1ais políticas com atenção ao emprego. Por 
isso que a política de emprego não é uma simples lei. 
Poiítica de emprego é um colljunto de procedimentos 
v:oltados _para o emprego. 

Política de emprego não envolve nenhum mistério es­
peci<JI, o mais importante dela é a atitude dos protago­
nistas diante do emprego. t a consideração do emprego 
como variável privilegiada, que condidona o invl!stifuen­
to_e nunca o contrário. Seu propósito é-siinplesmente ob­
ter o máximo de emprego para cada cruzeiro investido e, 
portanto, adequar o investimento e todas as políticas a 
ele relacionadas às necessidades de emprego presentes e 
futuras. 

No caso brasileiro, a prática dessa nova postura de­
manda alguns aperfeiçoamentos administrativos e insti­
tucionais-. Os problemas de emprego e de mercadO de 
trabalho i::m geral não são óe exclusividade do Ministério 
do Trabalho. Eles transcendem suas barreiras. 

Ê imperioso- e isso já está em -andamento....: o a per-­
feiçoamento intramuros das instituições do Ministério 
na área da Administração do Mercado de_ Trabalho, 
cama é_o caso-do SINE, seu serviço é imprescindível tan­
to nos momentos de crescimento como nos momentos de 
recessão, pois o SINE facilita a aproximação -entre de­
manda e a oferta de mão-de-obra. Os serviços de inter­
mediação, e verdade, não criam empregos, mas tem c_on­
tribuído para diminutr o período de procura de emprego, 
diãgnoSticando todos os tipos de dificuldades do merca­
do ao trabalhar com as duas partes interessadas, o Mi- · 
nistério do Trabulho tem fortalecido túnbérn o seu Con­
selho Nacional de Política de Emprego (CNPE) em cujo 
Fórum Tripartite são apresentadas várias proposta~ para 
atenuar as dificuldades atuais assim como tem fortaleci­
do também o Conselho Federal de Mão-de-Obra 
(CFMO), que muito tem inovado ao lançar programas 
de retreinamento e reciclagem de mão-de-obra. 

Tudo isto ainda é pouco, o aperfefçoamento e a inte--­
gração institucional são as peças m·ais importantes no 
delineamento de uma política de emprego pois através 
deles se estabelece a ligação que cobre as grandes inter­
dependências entre o Ministério do Trabalho e os órgãos 
cujas ações têm como resultante -final o emprego. 

As soluções dos problemas de emprego do Bnisil, 
como de qualquer país do mundo, não são o resultado 
apenas do esforço de um Ministério do Trabalho, mas 
sim de um esforço conjunto e coordenado das insti­
tuiÇões responsáveis pela orga:niiãção e administração 
da sociedade e responsáveis pela sobrevivência do ho­
mem. 

Afinal, o desemprego não é um problema individual, é 
um_ problema coletivo, pois não se pode pensar em socie­
dade s.em se preocupar com a ocupação do homem. A 
responsabilidade na solução deste problema também é 
Coletiva. Ninguém que tenha alguma preocupação com 
as questões sociais e humanas pode, em sã consciência, 
admitir que o crescimento dos já al_tos níveis de desem­
prego no Brasil seja um preço razoável para a solução 
dos problemas da dívida externa e da inOação que ora 
nos atingem. 

A solução do problema do des.emprego exige a uttlt­
zação de todos os canais de comunicação existentes entre 
governo, empresários e trabalhadores para que várias so­
luções sejam aventadas e discutidas. O caminho a seguir, 
em qualquer caso, não poderá relegar a segundo plano o 
alcance das mais_ nobres aspirações humanas, entre elas, 
a de participar, através do trabalho, na construção da so­
ciedade em que se vive. 

Srs. Senadores, er<im estas as considerações gue eu ti­
nha para trazer, aqui, a esse ilustre grupo que me convi­
dou. Muito obrigado. (Palm_as.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ju"hY Magalhães)- Srs. Se· 
nadares, ouvida a exposição do Sr. Ministro do Trab:.~­
lho, go.staria de iniciar, -de imediato, os debates. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, gosta­
ria de felicitar o meu amigo Ministro do Trabalho, pelo 
calor humano de sua exposição, que, sem dúvida, dra­
matizou o problema do desemprego que a todos nós ani­
ge.,Nenhum político que recebe diariamente dezenas de 
pedidos de_empregos, não apenas de pessoa[ sem qua!ífi­
caçõ.e.s,_mas agora, também, de universitários, que atra­
vessaram o duro inverno das provas, com investimento 
de tempo e dinheiro, e se encontram frustrados por falta 
de acesso ao mercado de trabalho, nenhum político pode 
deixar de ser extremamente sensível à gravidade do 
problema. Devemos partir de duas plataformas de con­
Senso. Primeiro, o_d~semprego é um drama humano: se­
gundo, todo o Brasi!_deseja_voltar a crescer. Não está <!_Í a 
diflculdade. A dificuldade não é teleológica, a dificulda­
de é metodológica. Como conseguir ambas as coisas? 
Atenuar o desemprego e voltar a crescer? 

Declarações meramente voluntaristas, tais como, o 
Brasil não pode Parar de crescer, não à receSsão, não ao 
desemprego, são enunciações humanas, fáceis e agradá­
veis,_inas devetn ser seguidas da esPecificação de meios e 
de processos para atingir esses objetivos. E acredito que 
a expOsição do Minfstro foi mais completa e minudentc 
no tocante à identificação do problema e à enunciação 
de objetivos, do que na especificação de métodos. Talvez 
tetiha pccã.do do ve7.0 habitual, do que eu chamo a elipse 
do processo, quer se passar de um estado a outro, sem se 
cnUriCiar a trajetória e o processo. Formularei cinco per­
guntas destinadas a apreciar alguns ângulos da questão, 
que talvez não .tenham sidt1convententemente elabora­
daS. Miliha primeira p-ergunta se refere a uma assertiva 
do Ministro, de que a política convencional de combate 
à inflação tem elevado o custo social. As perguntas que 
-ísiO me suscita, são as seguintes: Quaf é a ROlítica não 
com-encional? O que que se chama de política não con­
vencional de combate à inflação? Serã a política keine­
siana, que foi essencialmente concebida para situações 
de depressões, em queda de preços, e nào da inflação? 
Será política estruturalista, elaborada nos laboratórios 
da CEPAL, que nunca foi aplicada com êxito em ne­
nhum país do mundo? Em suma, qual a política não con­
vencional? Segundo, admitindo-se que a política conven­
cional tenha custos sociais, serão esses custos sociais 
maiores ou menores dos que os da continuação da in­
flação'? Minha segunda pergunta, relacionada a essa, é a 
seguinte~ qual o pai.<> do mundo, em qualquer época da 
história, que tenha logrado à éx[to no combate à in· 
flaçào, através das chamadas políticas não convencio­
nais? Sou um ~studioso da história econômica e não con· 
segui até hoje descobrir esse espécime raro. Mas, há sem­
pre tl.!mpo para aprender, c eu goS-taria de aprender. 

Terceira pergunta: o que é que causou no Brasil, ini­
cialmente, o processo recessivo, que a todos nós aflige, 
castiga e amargura'/ Resposta h::Jbitual é que foram os 
programas convencionais de combate à inflação, adota- _ 
dos por inspiração do Fundo Monetário. Espeto que o 
Ministro não di! essa resposta, que seria dema~iado ingê­
nua. Porque_, na reali_d_ade, nossa recessãQ e desemprego, 
começaram antes de qualquer cont<Jto com o Fundo Mo­
netúrio. Reces5-ào e desemprego começaram em 1981. 
Nós só entretivemos o primeiro contato com o Fundo 
Monetário Internacional em outrubro de 1982. Assina­
mos uma curtu de intenções em de~embro de J982,j~ em 
maio de 1983, quatro meses depois, o Fundo Monetário 
snspendeu o desembolso, porque não estávamos cüm" 
príndo nenhum dos pré-requisttos do programa, com ele 
abordado, 9 único ponto em que estávamos tendo algum 
êxito no saldo de exportações. Portanto, pode-se se di· 
zcr, a rigor, que não começou a implantação de um pro· 
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grama convencional de combate à inflação, discutido 
com o Fundo Monetário Internacional. Agora, numa se­
gunda discussão, é que se- está procurando realmente 
proceder~se à montagem desse programa. Minha condu­
são, e espero que seja tambem a concluS:irõ dÕ Min-ísir-Õ, é 
que a causa inicial do processo recessivo fói muito óíre: 
rente. foi a própria hiperinflação. Enquanto continuar 
com essa idéia de dizer que combate.à inflação tem custo 
social, e portanto, implicitamente, a continuação da in­
flação não teria custo social, não sairemos deste atola­
deiro.Foi a hiperinflação bi-asileira qUe gerou o processo 
recessivo, como foram as hiperinflações na Hungria, na 
China, na Alemanha, que geraram os processos recessi­
vos, e em qualquer país do mundo. Quando a inflação 
ultrapassa os limites convencionais de tolerância da so­
ciedade, os limites historicamente aceitos, a economia se 
desorganiza, com ou sem programa de austeridade, com 
ou sem Fundo Monetário Internacional. E em se desor­
ganizando a economia, começa o desemPrego, porque a 
hiperinflação tem essa característica especial, ~la mata os 
investimentos, antes de qualquer programa de austerida­
de, Ela mata os investimentos privados, porque os inves­
tidores privados não podem enfrentar a explosão de cus­
tos~ Ela mata os investimentos estrangeiros, porque eles 
têm medo da desvalorização cambial. Efã:S matam os in­
vestimentos púb!ícos, porque isso aumenta- o dêfiCít 
público, e quando aumenta o dêficit público, ainda que o 
Governo consiga criar alguns empregos, eles destroem a 
iniciativa privada pela alta da taxa de juros. 'E:. a ínflação 
que causa o desemprego. 

Quarta pergunta: será o crescimento econômico ou 
antes, a retomada do crescimento, uma decisão volunta­
rista, ou será algo resultante de programas orgânicos de 
reajustamento econômico? Que a ri!fOmãda do- cresCi­
mento não é uma decisão voluntariSta, prova ·o f ti. to de 
que o Ministro está dizendo hoje, o que·'O Ministro Del: 
fin disse em 1979, ao substituir o Minisfi'O~SimoiÍsen,:. "O 
Brasil não pode parar de crescer". Se wna afirmação vo­
luntarista desse tipo resolvesse algum problema, não es­
taríamos na recessão atual. O PMDB hoje repete exata­
mente os mesmos termos que o Ministro Delfim disse 
em 1979. Não à recessão. Meus Srs., afirmações volunta­
ristas não fazem o menor sentido, se não acompanhadas 
da explícitação áe meios e·proCessos. Não caritetamos a 
ingenuidade da elipse do processo. 

A quinta pergunta é a seguinte: qual o-papel da flexibi­
lização salarial na diminuição do desemprego? Será qui 
a livre negociação salarial traria alguma contribuição ao · 
alíviO do desemprego? A razão dessa pergunta é que o 
Ministro teve importante papel, senão decisivo papel, na 
formulação, da Lei n"' 6.078, se não me engano, que a 
meu ver, foi um fator importante na criação do desem­
prego. Hoje estou cétTc_o em relação a q"ualqU-ei fófmlila 
estatutária arbitrada pelo Governo, seja 80, seja:· 90; seja 
IDO, seja 110%, e a razão é simples: a Lei 6.078, como Os 
Decretos posteriores 2.012, 2.024, e mesmo o 2.045, não 
tomam em consideração algumas coisas extremamente 
importantes, há empresas grandes, com acesso a crédi­
tos, e há empresas pequenas sem acesso a créditos. Há 
diferenças de produtividade entre empresas, há dife­
renças de produtividade entre regiões. Uma empresa que 
poderia pagar 100 ou até 110%. do INPC, no Paraná que 
é um Estado sem pressão demográfica, é um Estado que 
estã perdendo população, de econo!!lia relativamente 
equilibrada, uma empresa que poder'ia pagar 110%, no 
Paraná, não o poderia pagár no Nordesti, Com umaeCo:­
nomia sujêita a S anos de destilúçâo Pela seca, todo o Or­
ganismo éconômko debili_tàdo. ?:a! vez uma empresa no 
N ardeste n&o possa, sem desempregar maciçamente o 

. pessoal, pagar sequer 50% do ~NPC e a alternativa pior­
seria o fechtimento da empresa ou .o.desemprego. total. 
Essas fórmulas são profund.ãrhente i.Q&:ênuas, Sr. MiniS-· 
tro. Precisamos tomar em cOrisideiação as profuridas 
disparidades entre empresaS, ·enúe níveis de. produtlvilfu.­
de, entre regiões e deixar que; n.-a UYre confrontação entre 
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trabalhadores e empregadores se chegue à conclusão sob 
quul o nível de salário viável, com um mínimo de desem- _ 
prego, porque a Pior situação de todas é termos 80, 100, 
110, 150% para os já empregados e uma vasta massa de 
desempregados. Freqüentemente, a nossa piedade é erro­
neamente endereçada, nossa piedade vai_ para aqueles 
que já têm a]gum emprego e cujo salário e renda real de­
sejamos preservar. A minha piedade vai muito mais para 
aqueles que têm o salário zero, a saber, os desemprega­
dos. E tudo que flexibilize os ajustamentos econômi.cos 
necessários a meu ver, tudo que se faça será uma contri­
buição para o alfvio do desemprego. 

Muito obrigado. 

ü~SR. MURILO BADARO- ~r. Senador Roberto 
Campos, meu caro amigo a quem tanto admiro, gosta­
ria, em primeiro lugar, de esclarecer o seguinte: na verda­
de, procurei fazer uma análise daquilo que é o desempre­
go, trazendo aqui aos Srs. Senadores aqueles que são os 
dados que realmente o Brasil nào conhece e que nós esti­
mamos e, dentro dessa análise, procurar perquirir as 
causas desse desemprego e, evidentemente, procuro 
apontar essas causas que vêm de muitos e muitos anos 
atrás e que tive o cuidado, inclusive, de afirmar que elas 
não s_e devem, evidente, à política atuaL 

Quando me refiro à política convencional não há, de 
minha parte, nenhuma critica à atual política econômica, 
longe_disso, o que há é, acima de tudo, uma constatação 
de que há uma ortodoxia econômica, há uma _política 
conVencional à qual me referi; e quando eu digo nesta 
palestra que existe o desemprego e que as causas são evi­
dentemente, de antanho, eu não estou aqui, pura e sim­
plesmente_,_0desejando_, na base da vontade. do voluntaris­
mo, como classifi_ca V. Ex• que voltemos a crescer num 
desej~ puro e simples, num desejo insólito. Não estou 
aqui, pura e slmplesme~te, fazendo anã!ise, crf~~. sem 
traze( uma sUgestão. Trago sim, uma sugestão, Sr~ Sena­
dor, de nós nos enc:3.minfiarmos com uma opção da so­
cledade para uma política nacional de emprego, uma 
política que transforme ou que modifique a concepção 
reinante até <igor:i daquilo- que deva ser a finalidade dÕ 
ínvestímento, uma política _que faça com que o investi­
mento tenha como prioridade o emprego em função da­
quilo que ~-a situação e_xisteJ?te hoje, e a_situação que nós 
nos encaminharemos, dentro de muito poucos an:os, pelo 
menos, essas são as perspectivas que acredito, sem que­
rer apurar culpas, todos queremos ser pragmáticos. O 
que queremos ê -encõntrar soluções, mas temos queima­
ginar que existe, hoje, um desemprego de mais de três 
milhões e_que, daqui a três anos, esse desemprego estará 
aí pela altura de seis a sete mHhões e que isso nos custa 
uma grande preocupação que é a da instabilidade social 
e o que vai acontecer é que nosso mundo ruirá. Então, o 
que estou pregando é a necessidade_de uma política na­
cional de empreg:o onde particípemos todos, empregado­
res, empregados e Governo. 

O"SR: ROBERTO CAMPOS-- Sobre isso não há di­
vergência: queremos empregos. 

O SR. MURILLO )\1ACEDO - :t: que V. Ex• disse 
que, ou pelo ·menos, .fiye a impressão, tive o enteriaimen~ 
to de que V. Ex• imaginou qUe eu, pura e simplesmente,· 
vim- ãqUí criticar, cOmo um partido de Oposição, Sem 
aPOntar nenhuma s'olução, e o que eu ia dizendo Ç o se~ 
gi.Iinte; que fiz· Uqla-·a·~ãJise-CrÍtica e apontei Uri:ta SO}UÇ~O 
e a estou repetindo -aqui, naturalmente, em respnsta à~ 
quilo- que- v: Ex• ·deixoúirriaglnar aqUi e ciu-e, er;n tbrmos 

·.de polítici CônvCnciO~al, apontei que .ela exiSte e V. Ext 
oo·ncorda que ela existe~ 

_O sR: Ró·B~~To ··~~MPÜS ·~ ~ãO, 9- qu~p·~~~nie( 
-é ... ao cofltráiíO: QUal é _a ):>olítiCa_rião CdnVi.qciO_üal? Em 
que país ela foi' prá~icàda? -- · · · · · · • · ··· 
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O SR. MURILLO MACEDO - Eu sei, V. Ex• per­
guntou isso, mas estou dizendo aqui que não estou ciiti-­
cando a política convencional, estou dando um dado ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Poc!e criticar, eu a 
critico. 

O SR. MURILLO MACEDO - Mas, se V. Ex• me 
pergunta sobre outras pollticas convencionais, V. Ex• me 
põe naquela posição da banca examinadora, onde o Pro­
fesSOr âe Economia quer saber do aluno além da política 
convencional, se ele conhece outras políticas, como a-es­
truturalista ou outras. Se é isso aqui, então, vamos trans­

- formar o nosso debate numa outra qualidade de debate e 
não aquela a que nós propusemos, que foi aquela de fa­
lar sobre o des_emprego. Eu só apontei que a política con­
vencional, que está sendo aplicada, está sendo adotada, 
está nos levando a isso. Estou condenando? Não. O que 
estou dtzendo é ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Está condenando. Se 
a política atual está nos levando ao desemprego, deve ser 
condenada. Minha esperança é que essa política criasse 
colidíções para ãteimar á desemprego, para sair do de­
semprego. 

O SR. MURILLO MACEDO - Mas Senador, V. 
Ex' se l.!squece do que eu disse que a essa política deve­
riam ser adotadas medidas complementares: Está aqui 
no meu texto, eu disse isto. Ora, se eu digo que a essa 
politica convencional precisam ser adotadas medidas 
complementares, eu não estou condenando, estou dizen­
do que outras -me-didas precisam-ser adotadas. Qu-e medi­
das são essas? Uma política nacional de emprego. Posso 
até não ter o brilho e a inteligência de V.. Ex• mas posso 
ter a mesma boa vontade no sentido de tentar encontrar, 
ou de tentar trazer uma colaboração. Então, o que estou 
tentando trazer é uma colaboração no sentído de dizer 
qüe- a esta pofítíCa COnvencional que está nos trazendo 
isso deveremos ajuntar algumas outras medidas. 

E quais são as outras medidas? As medidas que preco­
nizo, uma polítiCa nacional de emprego, baseada num 
enfoque diferente daquilo que é o enfoque dado à políti­
ca de investimentos.. 

Seg_undo, gostaria de dizer a V. Ex' ainda, responden­
do ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Quer V. Ex• dizer 
ainda que o Governo não está suficientemente preocupa­
do com o problema do desemprego? 

O SR. MURILLO MAce.oo- Acho que sim. V. 
Ex~ está me colocando numa posição defensiva pelo seu 
brilho. Mas veja V, Ex~_ ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Mas esiou-iqui para 
aprender. 

O SR. MURILLO MACEDO- Não, V. Ex• não está 
aqui para aprender. V. Ex• como mestre emérito só pode 
enc-ontrar em mim um aluno apHcado, não mais do que 
isso, só isso. V. Ex• não vai à prender comigo, eu é quein 
vou aprender çom V. Ex.' 

O SR. ROBERTO CAMPÓS- V. Ex• se referiu a 
uma propOsta· minha como sendo_sinistra, desastrosa e 
prejudicial âos tra.balhadores, quando a in'tenção ê total­
menie .dife.r.eri_te. 

0_ sR.. ~:il[RÜ .. LÓ MAC.E:DO- Se V. Ex• Se !ef~re 
ao 13~·sâládo ...... 

O SR .. ROi!EkTO CAMPOS- E que V. Ex• íriter-~ 
pret~U en:oil~_érlte, muito injustamentê. <A proposta 
pàra ·àntec.íP~~ãõ. êio 139-salário, deíx'and'o- ao ágente ec.o-' 
nômico Ii~e~dad~.de poupar, proposta depois modifica-· 
da para que *pois o i3"'-salário fosse transformado em · 
cadernetas d6 Poupança, v. EX', aparentemente. iriter~ 
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pretou como um interesse sãdico de torturar a massa 
operária pela eliminação do 13~'-salário. 

O SR. MU_RILLO MACfmO- Em pr~meiro lugar, 
desejaria dizer que, pelo respeito que V. Ex• sempre me­
receu e merece, não daria a mim o direito de usar as pala­
vras que V. Ex• me atribui. Jamais usaria ess~:S palavras 
pelo respeito que V. Ex• me merece e pelo intelecto que 
V. Ex• me merece. o-que disse a respeito da primeira Su­
gestão de V. Ex• de antecipar o 139-salãrio em pres­
tações, disse que não concordava com essa sugestão. :t: 
um direito absolutamente democrático._ Postçriormente, 
quando a Deputada Bete Mendes sugeriu que; ao invés 
de pura e simplesmente ajuntar-se ao salário essa divisão 
do 13~'-salário e que fizesse isso como poupança, disse 
que esta proposta teria melhorado bem a proposta de V. 
Ex~ 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Apenas uma" limi­
tação da livre escolha. Se o IJ9-salário f o _r antecipado, o 
agente econômico pode decidir poupar efn caderneta de 
poupança, em certificados _de depósito, em Obrigações 
do Tesouro Nacional. Ele sempre poderia poupar. Den­
tro da nossa tradição paternalista, nos leva a suspeitar 
que o agente econômico seja imprudente, portanto, a 
poupança deve ser administrada por ele. Eu aceitei este 
ponto de vista. Teoricamente é incorret6, ê- antiliber­
tário. Mas, psicologicamente pareceu aceitável a V. E~• 
Eu acabei aceitando. Não é nada superior" ... 

O SR. MURILLO MACEDO- Veja V. Ex• que nes­
te ponto concordamos. O que não concordamos ê na 
parte anterior. Entendo que há uma conquista, pura e 
simplesmente, do trabalhador que estava acostumado a 
receber o 13~'-s~lá_rio, se se antecipasse, haveria, no meu 
entendimento, um prejuízo ao trabalhador ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - No meu modo_ de 
ver, a simples antecipação é uma vantag-em, porque ele 
recebe fatias de um salário __ d~_melhor poder aquisitivO, 
do que este mesmo salário recebido no final dQ _ _ano. O 
que significa a inflação1 Significa que, a cada mês, o sa­
lário sofre uma erosão. Se ele receber antecipadamente, a 
simples antecipação é uma proteção contra a inflação, e 
se ele investir então, é uma dupla proteção contra a in­
flação, porque passa--a ·acrescer juros_ e correção mone­
tária. Mas, a simples antecipação, mesmo sem juros e 
correção monetáriã,já lhe dá maior poder aquisitivo, do 
que essa- mesma parcela no final do ano. t ou não ê1 

O SR. MURILLO_MACtmO- Eu diria que teorica­
mente V. Ex~ tem razão. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Quer dizer que, pelo 
menos, teoricamente estou certo. 

O SR. MURILO MACEDO - Eu concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Srs. Se­
nadores, eu pediria que o_ assun_to ficasse restrito. ao 
problema de desemprego ... Que nos debates que estaniós 
travando,_ mantivéssemos aquela tradição de soHcitar o 
aparte a quem estiver utilizando da palavra, 

EstC1 com a palavra o Ministro Muril!o Macêdo. 

O SR. MURILO MACEDO --Se ó Presidente me 
permitir, gostaria de prestar um esclarecimento final 
sobre este assunto, porque, preso muito o Senador Ro­
berto Campos, admiro-o e não gostaria eu que uma in­
compreensão, ou det!.!rpação de palavras pudesse fazer 
com que tivesse a meu respeito uma imagem diferente 
daquela que procuro demonstrar, 

Gostaria, nobre Senador, de dizer que _v. Ex• se bate 
pela livre negociação; eu também. Sempre achei qUe a li· 
vre _negociação deve se perseguir dentro da econo_mià do 
livre mercado. Evidentemente que vamos alcançar a tivre 
negociação. Sabe v_, E~• que, no momento em qu~ o. tra: 
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balhador tem o 139 salár~o. no momento em que a livre 
negociação for implantada ela vai, pela antecipação des­
se 139 _salário em 12 parcelas, vai fazer com que isso seja 
agregado ao salário e diminuir, evidentemente, na livre 
negoc_iação_ que vai se estabelecer. Isso, não há a menor 
dúvida, se estl1:_belece:r. Isso no meu modo de ent~nder, 
configuraria na diminuição de um direitO adquirido ao 
_ l_ongo do_ t~mpo pelo trabalhador brasileiro. Este foi o 
meu entendimento e foi a razão pela qual me c_oloquei 
contra a proposição sugerida por V. Ex• 

O SR. ROBE:RTO CAMPOS- O entendimento é in­
correto, inas~ não quero interrompê-lo mais, porque há 
outros Srs_. Senadores que querein falar. 

O SR. MURILO MAC~DO- Veja que são pontos 
de vista divergentes. Mas, que creio que é correto da óti: 
-ca do trabalhador. Gostaria de reafirmar a V. Ex• que ja­
mais usei a pafavra sinistra e todos aqueles outros adjeti­
vos, 

OSR. ROBERTO CAMPOS- Talvez a imprensa te­
nha deturpado. 

O SR. MURILO MACEDO - Pode ter certeza de 
que não usei. 

Já que estamos falando sobre livre negoci<_!.i;ão, há uma 
última pergunta de V. Ex• a respeito do prOblema sala­
rial e da livre negoCiação. Já que falamos em livre nego­
ciãi;ão, queria falar o seguinte: quando assumimos o Mi­
nistério do Trabalho, encontramos uma situação em que 
a inflaçãO-era cada vez maior e a diferenÇa salarial era 
muito acentu-ada. Tivemos então que enfrentar a reivin­
dicação dos trabalhadores que se traduziram em mais de 
500 ireveS - CrCío que todos aqui devem ésfar fem6ra­
dos. Pois bem, foi nesta ocasião que elaboramos a Lei n9 -
6.708, qlie poSteriormente se transformOu na Lei -n.,.. 6.880 
em que nós passávamos a premiar com reajustes auto­
máticos semestrais, uma prática, que de uma certa for­
ma, já atingia parte de nossos traº-_<l:lhadores pelas anteci­
pações contidaS-nos contratos, mas não a todos automa­
ticrunente e quê abría a livre negociação para o problema 
da prÕdutividade. -

De Uma ceita forma, esta Ji~i foi o instrumento _inaior 
que tívemo~ fia-ra tranquilizar"a massa de trabalhadores. 
De acordo com os nossos cálculos, nobre Senador, não 
houve um aumento da massa salarial superior à innação. 
Temos todos esses cálculos. No momento n_ào os temos 
aqui, mas numa hora em q-ue p-U-cft!rmos ei1contrar, eles 
estarão à inteira disposição de V. Ex~, para que possa 
discutir mais pormenorizadamente. Então, não houve, 
pela Lei n9 6.886 e a 6.708 anterior, um agravamento in:. 
fladonário em função de sua aplicação, porque ela esta­
va pagando sempre menos do que a própria inflação. A 
subseqaência ou alterações modificaram e está modifi­
cando, embora V. Ex• não concorde com as modifi­
caçõe-s,·-parece-me, estão diminuindo isso uma clarB. de­
sindexação de salários. 

Pergunta a V. Ex~ se a livre negociação não seria oca­
minho maíS natural e mais escorreitó para· se ·enCOntfar 
dentro do livre mercado e aponta aí os problemas da di­
ferenciação das empresas que podem pagar e as que não 
podem pagar. Então, pergunta se a livre negociação não 
seria o melhor caminho. Acho que todos nós devemos 
persev..tir a livre negociação. No entanto, sabe V. Ex• 
que, pelo menos, a experiência adquirida nesses anos de 
Ministério tem demonstrado que a livre negociação, pela 
situação em que nos encontramos dentro do sindicalis­
ID_Q b_ra_sjle_írQ~ _ _v<li.!1Q~ -~evar JJ._ urn<!_rrt_aj_ora_ç~_o _d!l _l!l_as~a 
salarial muito superior àquela que foi elaborada. Isso 
sem falar naquilo que-significaria a diminuição de nossa 
produção, em função do fraccionamento do trabalho pe­
las greves que teríamos que enfrentar, como instrumento 
d~i; pre:ssão do trabalhador, que ele normalmente usa e 
acho que é um direito seu. Então, ach~ que ~-!1-quant<;~ nós 
não tivermos caminhado de uma r:naneira mais tranquila 
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para o sindicalismo, melhor e para uma situação cada 
vez mais tranquila, a livre negociação total e aberta não 
deve ser totalmente implantada, ela deve ser perseguida. 
E a lei n~' 6.7081?. era, ou jâ levava em conta, a perse­
guição dessa livre negociação, no momento em que fazia 
o reajuste automático do INPC, e dava a livre nego­
ciação, a possibifid::~de de se neiociar. 

Então, eu acho, eu concordo, em tese, com V. Ex• a 
reSpeito da livre negociação, somos os dois a favor dela. 
Só que es_iamos, de uma certa forma, dessintonizados em 
função da-sua aplicação no tempo. Eu acho que devere­
mos aplicar, deveremos perseguir, mas não de imediato. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concé­
do a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Em primeiro lugar, eu de­
sejo felicitá-lo pela sua exposição tão objetiva, que de­
monstra que V. ~x• é um homem de sensibilidade, está 
profundamente preocupado com o drama que o Brasil 
hoje está enfrentando. Muitos dos dados que V. Ex• re­
velou hoje, são doconhecimento de todos nós. Mas, pela 
primeira vez, uma a-utoridade governamental reúne to­
das essas informações num só pronunciamento. Eu não 
hesitaria em qualificar de aterrador e arrepiante esse 
quadro que V. Ex~ acaba de expor ao Senado Federal. 
Três milhões de desempregados mais seis milhões de de­
pendentes desses desempregados. Um total de sete mi­
lhões de subempregados que o Brasil terá já a partir de 
1984~ e nós poderíamos somar mais quatorze milhões de 
dependentes desses subempregados. Tudo isso configura­
um quadro dramático, qu_e não é lícito a ninguém subes­
timar. 

Hâ alguns anos, quando era Ministro do Planejamen­
to o Professor Márío Henrique Simonsen, ele revidou 
com certa agressividade a argumentação do PMDB, que 
~nsidera_v'!_ o salário mínimo brasileiro um salário insu­
ficiente. E o Professor Simonsen teve oportunidade de 
destacar que o PMDB, na época o MDB, deveria 
p .. eocupar-se menos com os trabalhadores que ganham o 
salário mínimo, e mais com ãqueles que nem sequer ga­
nham o salário mínimo. Realmente, nesse momento, nós 
estamos enfrentando uma nova batalha em torno da fi­
xação de salário mínimo, de critérios para aumento do 
salário mínimo. A V. Ex~ deve ser dado o crêdito de ter 
evitado, conforme recordou há pouco, que em 1979, se 
não me engano, este Brasil já tivesse enfrentado uma 
conVulsão social, com aquela sucessão de greves, que V. 
Ex~ calculou em _cerca de 500, V. Ex~ introduziu, foi sua a 
iniciativa, _embora apoiada pelo Presidente Figueiredo, a 
correção semestral dos salários, quando outros países, 
enfrentando problemas semelhantes de inflação, já ti­
nham introduzido até a correção trimestral dos salários. 
V. Ex'. sensivel como é ao drama de milhões de trabalha­
dores brasileirOs, conseguiu converlcer os seus colegas, 
ou pelo-1"!1enos ~ Presidente da República, SObre a -neces­
sidade de dar aos trabalhadores 10% acima do INPC, jã 
que o ~alário mínimo brasileiro é sabidamente um sa­
lário de fome. 

Ainda há pouco, esta semana, o mestre Carlos Chia­
relli, num pronunciamento memorável no Senado daRe­
pública, lembrou que, de acordo com dados da OIT, o 
Brasil é o vice-campeão em termos de salário mínimo 
baixo na América Latina. O triste campeão nessa corrida 
é o Peru, o Brasil está colocado em segundo lugar. O se­
gundo mais baixo saiário mínimo da América Latina. 

Depois, certamente, V. Ex~ jã não conseguiu conter 
QI.Hra~ te_n_dências, e foi eliminado esse aumento de tO% 
acima do IN PC. Os trabalhadores passaram a ter um 
reajustamento_ igual ao INPC, que é sabidamente um 
fndice que não reflete a realidade, já expurgado de aci­
dentalidad~. Agora, nós estamos travando a batalha do 
Decr_eto-lei n9 2.045. Aqui, no Congresso Nacional, nós 
estamos detectando cada vez _mais uma tendência desfa­
vorável à_aprovação deste Decreto-lei n9 2.045, porque 
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embora ninguém se considere mestre, nós estamos razoa­
velmente convencidos, ou pelo menos dentro da preca­
riedade das certezas humanas, nós -aCreditamos que-a 
aprovação desse salário agora -poderia fazer "eclodir uma 
explosão social sem precedentes neste País. 

V. Ex• talvez não pudesse revelar a evolução dessa 
política salarial do Governo, já depois da posse do Presi­
dente João Figueiredo, 10% acima do 1NPC, eliminaÇão 
dos 10% acl.ina dO INPC; agora red-ução de 20% Õci 
IN PC, pofque os reajustamentos gii-úão em torno dC: 
80% do IN PC. De acordo com cálculos, também citados 
pelo eminente Senador c-aiiõ-S Cliíiii-iiTi~ lla- verdade, a 
redução não vai ser de 20%, será superiOr -a 30%. Ora, se 
nós já temos o pCnúltimo safaria mínimo da_Amêric<i G­
tina, se já temos um salário mínimo que n~ão ê de forma 
alguma satisfatório, esse novo- golpe nas classes trabalha­
doras poderá realmente criar, provocar neste País umá 
convulsão social que não interessa a ninguém, e muito 
menos ao FMI e aos nossos credores internacionais. 
Diante do drama brasileiro, se ele realmente se agravar e 
se transformar numa convulsão social, todos os proble-­
mas da AmêriCa Central parecerão uma briguinha sem 
maior importância, num fundO de quintal, tal a impor­
tância do Brasil no contexto mundial. 

De maneira -que, nesse quadro, Sr. Ministro do Traba­
lho, eu vejo com apreensão crescente o que está ocorren­
do no BrasiL Ainda anteontem, eu mostrava no plenário 
do Senado essa reportagem publicada na revista lsto E:. 
desta semana: .. Fome". O que demonstra que a fome 
deixou de ser um triste moriopólio do Nordeste, m-as já 
está se espraiando pelo Pais tOdo, eStá atingindo limites 
em que realmente a explosão parece inevitável. Por outro 
lado, a revista publica um quadro, baseado em pesquisas 
do lBGE, mostrando o erro brasileiro de exportar, de 
maneira imoderada, produtos alimentícios, O resultadO, 
o Brasil estâ importando agora - ontem o Conselho 
Monetário aprovou -_s_oja e milho. E aqul há um qua­
dro, que eu me dispensaria de ler, que mostra que, entre 
1960 a 1969 e 1970 a 1979, aumentou enormemente a eX­
portação de soja, de cana, de cacau, de cafê, de laranja. 
Por outro lado, a mesma revista publica outro quaôro, 
tendo como fonte o Banco Mundial~ ''qUem come diine­
nos". Os brasileiros com deficiências de calorias, eri1 per~ 
centagens das populações das regiões: o _Nordeste 79%; 
fronteira 87%; Sul e Sudeste 57,9%. E a mêdia naCioD.8T 
67,2%. 

Então, Minislro Murillo Macêdo, creio que se justifica 
a apreensão desses Senadores, desses Deputados, que es­
tão labutando na planície, em tornO-da conseqdênda que 
pode ser catastrófica, da insistênCia do Governo -em 
manter esse Decreto-lei n~' 2.045; que já está,_ como todos 
nós sabemos, em pleno vigor. 

V. Ex~ destacou a necessidade de_o_ Brasil chcgur a um 
pacto social, com a participação do Governo. dos em­
presários e dos trabalhadores. Eu temo, eminente Minis­
tro, é que será extremamente difíCil nós termos o êxito da 
Espanha, e chegarmos à concretizaçãO deSse pacto s_o­
cial. 

Nos últimos anos, não por culpa de a, b ou c, m-as em 
virtude de uma sêrie de circunstâncias, o que nós vimos 
no Brasil foi um tremendo aumentO--da concentração de 
renda, e V. Ex~ focalizou na sua lúCida exposição. Nós ti­
vemos um exagerado aumento do grau de estatizaçã_o da 
economia do Pais e traduz uma série impressionante de 
reportagens, publicada no Jornal da Tarde, de São Pau­
lo, com o título geral de: União de Repúblicas Socialistas 
Soviéticas dá BrasiL Em face da leitura desta reportagem 
e de outras, de outros estudos já divulgados, nós chega­
mos à conclusão de qUe o Brasil, sob certos asPectos, já ê 
uma república socialista com maior índice de_estatização 
do que alguns outros países que são rOtulados de socia­
listas. Então, ainda há um outro aspecto que é a desna­
cionalização da nossa economia, que se agravou, tam­
bém, nos últimos anos. 
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De maneira que, neste quadro tão sombrio, o pacto 
social que todos nós preco!'Jizamos, que todos nós dese­
jaríamoS que se transformasse em realidade, e todos nós 
devemos continuar a perseguir, não parece ter muita 
possibilidade de êxito. Mas, todos ___ rlós devemos fazer um 
mutirão nacional na base da boa vontade, na base do pa­
triotismO, na base de um esfo-rço supra partidário para 
·çht;gar-mOs a este pacto social. Não é realmente uma ta­
refu de fúcil execução, porque o Governo, teimosamente, 
não abre rrÍào, nem de suas políticas, nem das suas figu­
ras mais importantes. Ainda há pouco um nobre colega 
nosso, o Deputado M<lrio Juruna, ouviu do Presidente 
Figueiredo a afirmação categórica de que o Ministro 
Delfim Netto,o acompanhará até o fim. Não desejo fazer 
rima, mas o acompanhará até o fim do Governo. Há 
uma outra_ declaração de que "durante a tempestade não 

___ se muda a tripul<~çào". Eu, há poucos dias, no Senado, 
tive a oportunidade d"e destacar que o antecessor do Pre­
sidente Figu__eiredo mudou uma figura importante da tri­
pulação do bãrco em plena tempestade; foi no episódiO 
da guerra revolucionária em São Paulo, quando Presi­
dente Geisel não hesitou por nenhum momento em de­
mitir sumariamente o Comandante do 2"' Exército, Ge-­
neral de 4 estrelas, herói da Guerra na Itália, 

De maneira que afirmar, categoricamente, que vai 
manter um determinado Ministro até o fim do seu Go­
verno. qualquer que seja o result<Jdo da sua atuação -
ele não disse, mas é óbvio. porque estes erros já estão 
sendo apontados- será um pouco difícil. Então, a crise 
mais grave deste País não é neste momento, segundo me 
parece, nem a crise econômic<J, nem a crise financeira, é a 

-crise de credibilidude que realmente afeta profundamen­
te a situação nacional. Por outro lado, os empresários 
brasileiros estão num<J situação extremamente difícil e eu 
nem precisaria dar maiores detalhes porque os empre­
sários -estiveram com o Presidente em exercício Aurelia­
n-o -chuves, há poucos dias, e fizeram um relatório real­
mente Impressionante. 

_Quanto aos trab<Jlhadores, emin_ente Ministro Murilo 
Macédo, eu temo realmente que a sua paciência, eu não 
diria nem sua paciência, mus sua_capacidade de enfrentar 
prív-aÇõcs, eStá Chegando ao fim. F<Jiando ao Mirllstro dO 
Tri:tbalho, em quem vejo não apenas uma figura da 
rilalor ímf)ártância ria vida pública dest"e Pais, mas tam­
bém o bancário, não o banqueiro mas o bancário, que 
ele foi no iníCio dll. sua vida, foi diretor de banco, diret'!_r 
de empregado de banco e não dono de banco, um ho­
_mem-cxtremamente sensível a todos esses dramas huma­
nos, o que eu temo+ eminente Ministro Mãcêdo~ é que S_e 
repita no Brasil aquele epiSódio tragic?~ico de alguém, 
que foi saber t>e havia gasolina no tanque, para isso acen­
deu um fósforo e havia gasolina no tanque. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a p<llavra ao Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO- Foi gratificante para 
- nós_L membros da Comissão de- Legislação Social, ouvir 

na ffiarihã de -hoje o responsável pela Pasta do Trabalho, 
a mais ligada ao assunto específico de Legislação SociaL 
V. Ex~. hoje, teve a oportunidade novamente, dentro da 
sua lúcida exposição, de se referir, de aboidar, as cifras 
que V. Ex~ já tíiiha citado em sua conferênCÍa na EScola 
Superior de Guerra. E por uma dessas coincidências, as 
idéias do Ministêrio do Trabalho são idéias e sujestões 

____ que muito se assemelham às dos industriais brasileiros, 
q-uais sijãrii~- a poliiícã _do emprego é necessário para ge­
r:.u e manter o emprego. 

Eu quero aproveitai' o ensejo para dizer que nenhum 
pais do mundo alc<Jnça ou alcançará o seu pleno desen­
Volvimento siffi ter uma política definida de emprego. 
Eu o parabenizo por est<Jr implantando em seu Minis­
tério esta politica de emprego que o Brasil tanto almeja e 
tanto necessita. 

Sábado 5 5185 

Aproveito também, esta oportunidade para me referir, 
inclusive, ao que disse aqui, o eminente Professor c 
nobre Senador Roberto Campos, a quem muito admiro, 
respeito e tenho apreço pelo seu valor intelectual embo­
ra, db;cordemos, porque S. Ex~ ao falar na elite do proR 
cesso, eu tenho receio e pergunto até mesmo ao Ministro 
do Trabulho e uo Professor Roberto Campos, se a 
Nação agüentaria mais esse custo social dentro deste 
quadro recessivo que todos nós enfentamos no dia de ho­
je, em nosso País. Nós somOs -daqueles que achamos que 
o meio mais rápido e eficaz, sem dúvida, para combater 
o desemprego é a expans~o do gasto público na pres­
tação de serviços, construção de infra-estrutura social, 
tudo isso daro, dentro de uma política harmônica do 
Governo, dentro da sua estratégia de política 
econômico-financeira. 

E V. Ex.~ leve oportunidade, aqui, de abordar algumas 
dessas sugestões que V. Ex', como homem do Governo, 
está levando para seu_s colegas da área econômico­
financeira. 

Três assuntos, hoje, preocupam toda sociedade brasi­
leira; um deles é o.emprego, é a política de emprego que 
V. Ex~ abordou na manhã de hoje, V. Ex', na minha opi­
nião, ainda foi otimista no cálculo de desempregados ho­
je, no Bmsil, porque todos nós reconhecemos que o Bra­
sil, uinda, é pobre e deficiente na parte de estatística. Isso 
reulmente nos preocupa cada vez mais. 

O SR. MURILLO MACEDO- Muito obrigado, Se­
nador Albano Franco. Eu gostaria de responder a V. Ex' 
é evid~ntemente, quando V. Ex~ me pergunta se o Brasil 
resist!ria_ chegar a um ponto destes, é o tipo da futurolo­
gia que nenhum de nós gostaria de fazer e que nenhum 
de nós gostaria que acontecesse. E se o Ministro do Tra­
balho tem a oportunidade de vir a uma Comi"s"são do Se. 
nado, e diz aquilo que pensa e o que sente, é porque, 
traça, evidentemente, aquilo que imagina ser a solução, a 
partir de uma solução dessa, uma solução participativa 
de empregados, empregadores e Governo, uma solução 
absolutamente democrática, nós poderemos evitar que 
esse futuro, que não ê agradável, que nenhum de nós de­
seja possa acontecer. 

Então, eu acho que está na hora de nós deixarmos um 
-p-ouco, apeshr de eu ter tecido aqui um qUadrO Sombrio, 
como disse o Senador Jo1í:o Calmon, mas está na hora de 
nós termos um pouco de otimismo e acreditarmos na 
nossa pró-Pria capacidade, na capacidade de nossos téc­
nicos-que estão-f<Jzendo aquilo que de melhor podem fa­
zer: acreditar-ria ca.pacidade inventiva de nossos empre­
sáríos e a~reditar, acima de tudo, no poder do nosso tra­
balhador, e acreditando em tudo isso, estaremos acredi­
tando numa sociedade que já ultrapassou outras crises, e 
já enfrentou outros problemas. 

O que eu gostaria de salientar, nobre Senador Albano 
F-iãnco, é que realmente o problema me preocupa muito; 
é bem POssível clue a mim me preocupe mais, por estar na 
própria Pasta que lida com este problema. O Senador 
Roberto Campos disse da sua própria preocupação 
quando, procurado por um número enorme de pessoas 
que quer emprego e agora, procurado, inclusive, por um 
número de pessoas com um nível intelectual bastante 
avançado, pessoas que sofreram o r_igor de seus exames e 
que, agora, não encontram emprego, imaginem, então, 

-OS Srs. o que o Ministro do Trabalho não passa em ter-
mos de emprego. 

t muito mais do que isso, eu gostaria de dar um teste, 
munho absolutalnente pessoal, já que numa homenagem 

_carinhosa; toda especial, o Senador João __ Calmon 
referiu-se, aqui, àquilo que foi a minha própria vida, 
vida de bancário, bancário simples que começou no ban­
ca- batendo carimbo e que alcançou a diretoria do banco, 
e-posteriormente, a presidência do segundo maior banco 
desse País, que é -o Banco do Estado de São Paulo, eu 
gostaria, em homenagem a isso, dizer também um pouco 
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daquilo que foi a minha experiência em termos de_ de~ 
semprego, a minha experiência Pessoal, o que eVIdente­
mente me dá um contigente ainda mais acentuado doso­
frimento que, na verdade, é possível que nem todos te­
nham tido essa experiência -que eu tive. 

Mas, eu fui filho de desempregado, Senador Albano 
Frunco, e gostaría de dizer que sofri na carne as agruras 
do que isto significa. 

Então, é bem possível que, em função disso, o Minis­
tro do Trabalho tenha uma sensibilidade mais aguçada 
paru o problema, quem sabe ele esteja tecendo aqui um 
quadro sombrio, um quadro preocupante, mas, apesar 
de ter tido essa experiência, ele também por ter sido filho 
de operário, ter vindo de família muito humilde, ele gal­
gou todas essas posições que, em parte, o nobre SenadOr 
João Calmon teve a oportunidade de se referir e chegou 
ao Ministro do Trabalho. 

Então. é em função de tudo isso que ele acredita neste 
País, e acreditando nesse País é qu~ ele ~crn com o Com­
promisso com a verdade. tão só com a verdade ele vem 
aqui e expõe, sujeito a erros, sujeito a equívocos, mas ba­
seado nos números que tem. números que ele e a sU-a 
equipe calcula e convencido, acima de tudo, de que seu 
depoimento, registmdo nos Anais aqui do Senado, servi­
rá para mostrar que ele não foi ori1isSo if q-ue mais que 
tudo ele foi scn,-.íVcl_à ·causa daqueles que estão sofrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- O Sena­
dor Roberto Campos havia pedido para fazer uma inter­
venção. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Parece-me_ que o_Se­
nador e amigo Albano Franco pediu também que e_u co­
mentasse sobre sua pergunta e a de:;gunta parece-me ter 
sido: será que nós aguentumos o custo social da austeri­
dade? 

Minha re..'>posta é que há dois custos sociais a compa­
rar: o custo social da hiperinflação e o custa social da... 
ausleridad_e. __ ambQ_s_são custos sociais. 

A diferença entre eles é que, no caso da infl<\ção, é um 
custo social contínuo e auto-agravante, no caso da auste~ 
ridadc. os programas visam a um custo social tempo­
rário e auto-corretivo, de tal maneira que se criem con­
diçôe.<>-Para uma retOmada de crescimento. 

Mas, a pergunta relevante, a meu ver, não é se poae­
mos ou nUa aguentar o c_usto ~ocial da__ austeridade, a 
pergunta relevante é: podemos aguentar ou não o custo 
soda! da innação? 

Porque se o Sçnadç.r AJbuno Franco acha mais tolerá­
vel o .custo socbl da innm;ão que o custo social da auste­
ridade. cntrto, por que fazer uma innação de apenas 
l60r;f·? Por que não fazer de 200%, 300% ou de 400%_~ Es­
taríamos aliviando o custo ~ocial. 

Oru, por essa redução ao absurdo se vê que a pergunta 
realmente não tem cabimento, é melhor enfrentar um 
custo social temporário d<.L austeridade ao enfrentarmos 
um custo social contínuo e auto-agravante da inOação, 

O SR. ALBANO FRANCO__.:-Antes_de dignar ares­
ponder a uma d<LS nossas questões dadas aqui nesta ma­
nhii. c aproveitando as palavras do Ministro Murilo Ma­
a:dn. tamhém emocionou-me ouvir S. Ex~ descrever a 
rcspcih1 de sua trajetória da vida particular. É i.Ssõ- a-­
grandc;ra d<L democracia, a igualdade de oportunidades. 
Um homem que como o Sr. começou de baixo é hoje Mi-. 
nisln) do Tmbalho, uma das mais_ delicadas e complexas 
pastas dl) Governo e V,_ Ex• vem contr_ibuindo_n_uma Ç~­

poca dilicílima. numa época grave para manter a harmo­
nia c o cquilihrío-social neste País e nó:s"rt'le·smo~s-omos 
lc:.;tcmunhas do seu trab<Llho, do seu empenho em procu· 
r;1r manter t..>s~a harnwni;L dentro do que deseja o Presi­
dente Jo:lo Figudrc.dll~ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Ma_gaJhães)- Conce~ 
dll a rmlavra ao nobre Senador Carl.os Chiarelli. 
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O-SR. CARLOS CHIARELLI- Prezado Presidente, 
Sr. Ministro: 

Meu caro Ministro, rigorosamente o seu depoimento, 
a coragem da sua manifestação, a radiografia honesta do 
quadro- social de_!!-se País. da qual no faz conhecedor de 
maneira ç.bsolutamcnte idônea, científic.a e nem por isso 
menos dotada __ da indispensável sensibilidade social, a 
humild.:.de que o caracteri!!:a, humildade que só se encon­
tra naqueles q_ue realmente têm valor e não naqueles que 
pensam que têm valor, essa sua presteza em nos trazer_ a 

_ffilOrmação correta, digna, só pode inereCà,_ nestas cOn­
siderações iniciais, a renovação de um apreço pessoal 
que lhe tenho como pessoa, uma estima intelectual e uma 
ad_iTilração pelo esforço que tem feito, sabe Deus que es· 
forço, para viabilizar a condiçãO- harmôniCa numa pro­
posta da paz social neste Pais, malgrado as desigualda­

. des, malgrado os desajustes, malgrado os acidentes itine­
rário.-.~ 

--- Por isso, Sr. Ministro, antes de mais nada, receba 
como Ministro_ de hoje, com as honras de Excelências, 
mas, talvez muito mais como ex-bancário de ontem e tal­
vez sobretudo corno fifho_de desempregado que não pas· 
sou a ter a carapaça e a proteção da insensibilidade, mas, 
que guarda na sua memória-e, Sobretudo, tem na epider­
me dos seus sentidos a capacidade de estar a par da reali­
dade que nós vivemos, receba, vigorosamente, o apreço, 
a estima, a admiração, e lhe digo mais, a amizade que lhe 
devoto e que quero, publicamente, ressaltar neste mo-

' menta. 
Quero t.ambém destacar um fato que não diz respeito, 

Sr. Presidente, à temática deste momento, sequer é ma­
téria de legislação social~ mas que se_impõe nesta hora di­
zer. 

Os jornais nesses ú Jtimos dias noticiaram um episódio 
que teria ocorrido na jurisdição do Ministério do Traba­
lho, a Çenúncia de um concurso no qual teriam ocorrido 
irregularidades. Quero cumprimentá-lo também, Sr. Mi­
nistro, pela presteza com que, ao invés de ocultar fatos 
que possam motivar denúncias e suspeitas, determinou, 
de pronto, como corivém ao administrador probo, a anu­
lação dÕ procedimento c a averiguação, doa a quem 
doer, das conseqüências que dele decorram a a punição 
daqueles que ilegítima e ilegalmente tenhllm procedido. 

Sr. Ministro, nós estamos convivendo com esses m.í.­
meros que aqui estão, frios, distantes, desérticos quase 
âridos, mas extremamente preocupantes e que confir­
mam, rigorosamente, essa tendência ª' um agravamento, 
que não nos tira a esperança dê um Brasil maior do que a 
crise e -capaz de vencê-la mas que, afinal das contas, fa­
zem com que sintamos a dramaticidade na qual estamos 
a viver numa sociedade rigoros:Jmente à beira de uma 
tensão, quem sabe, prestes a um<J. convusão, se medidas 
enérgicas. urgentes e rigorosas não forem tomadas. Pre­
ver para 1984 com a exatidão de números, ainda que em 
estatísticas rigorosamente modestas a perspectiva de 7 
milhões de desempregados, não é matéria que se preste 
para o barroco debate de teorias, nem é matéria que se 
seja afeiçoada a simples considerações eminentemente 
teóricas de muitos que teimam em querer fazer a 1-ealida­
de dentro da sua ótic,a, quando na verdade ela é como ela 
é. 

Sr. Ministro, eu lhe faria algumas indagaÇões. Nós vi­
vemos, de uns tempos à esta parte, dentro de uma pro­
pos!a de polít_i_ca sala~ial, implantada sob sua inspiração 
e por maqifC:Stação expressa do Presidente Figueiredo, 
_aprovada por esta Casa e pela Câmra dos Deputados, e 
que se tranSformou na Lei n'<' 6.708. NaqUela -ocasião-, 
adotandQyrocedimentos não originais a nível interna­
cional,_ mas _originais a nível brasileiro, posto que, de cer­
ta forma, implantávamos aqui com periodicidade deter~ 
l_"!li~ada - fundamento da escala_ Mobil~. que a Jegis­
laçi1o italiana adotara atraVés das negociações, nós esta­
belecemos uma forma de proteger o trabalhador assala­
riado contr<.1 a corrosão crescente e incontida da lnÕação 
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no seu valor real_de ganho. O que lhe pergunto é se essa 
lei salarial- que mais do que uma lei era uma política, e 
mais do que uma política, uma filosofia, foi determinan­
te para o crescimento da taxa de desemprego neste País: 
se há uma correlação de causa e efeito entre a sistemátíca 
dos reajustes e o incremento do desemprego ocorrente 
no decurso dos anos que se seguiram. 

Segundo: se essa lei salarial, se essa política salarial, se 
essa filosofia salarial - falo na 6. 708 como de resto falo 
n<l correção que não me pareceu correção, que sempre 
tive a postura da-ra de- dizer que preferia o original do 
que o modelo copiado que_ decorreu da 6.886 - se .esta 
~IC?sofia, essa lei, essa política foram ingredientes neces­
sáij~s. foram conlPonentes e foram determinantes, como 
alegam alguns- creio eu, sem fundamento em dados es­
tatísticos ---,_que sem- assento na realidade, de um aumen­
to da rotatividad~ dC~mào·de-obra? 

Terceiro: Sr. Ministro, e aqui um ponto que me parece 
fund_am~ntal porqúé, às vezes, os teóricos não o são tan­
to, e aqueles que parecem cultivar a exatidüo, apenas o 
fazem quando ela vem em defesa dos seus argumentos e 
das suas postura~'> pré-estabelccldas. Se a filosofia, a polr­
tica, as leis salariais- e falo das leis n9 6.708 e_6,886, fo­
ram elementos determinantes- volto a dizer, ingredien­
tes indispensáveis de causas prioritárias do aumento da 
inflação, se é possível estabelecer, malgrado termos tido 
continuadamente um índice inOacionârio superior ao 
própio INPC meSmo quando a este se agregavam 10% 
sobre as faixas salariais mais baixas, se _malgrado esse 
desnível entre inflação e reajuste salarial e o seu índice, se 
poderia dizer que a inflação cresceu, a in nação galopou e 
a inflação aumento_u em função da política e das leis sa­
lariais adotadas em 1979 e em 1980. 

Parecem-me fundamentu_is estas respostas, posto que 
elas estão íntima e indissoluvelmente vinculadas a toda 
l!f!l_yis~o_._~ _t~d~ um enfoque e a toda uma proposta de 
política sõCial parã este País. O que nós sabemos e sabe­
mos todos, e ninguém haverá de negar, é que graças à 
.ad_oçào deSsas medidas oportunas e convenientes, recla­
madas pela realidade social e comprovadas pela realida­
de social, posto que, no momento emergente da abertura 
caminhávamos e caminhamos para a deflagração quase 
que incontinente, e, às vezes, politizada e doutrinaria~ 
mente ideológicas de cerca de cinco centenas_ de greves 
num tempo muito limitado que não ultrapassou o semes­
tre, o fato real é que o advento das novas normas sala. 
riai~ tarifadas pela ação do Executivo, aprovadas es_t_as 
medidas pela manifestação democrática do Congresso, 
fizeram com que esse número se restringisse- se não me 
falha a memória para pouco mais de 30 ou coisa pareci­
da. Essas são informações que a realidade nos prestou, 
esse ê Um- depoimento de Vivência e convivência com o 
quadro social econômico, e em cima dele e em função de-­
le, é que nós lhe formulamos essas questões e lhe fazemos 
essas indagações. 

De outra parte, Sr. Ministro, V. Ex• referia à existên­
cía de um órgão no contexto da estrutura administrativa 

' do P~s. vinculado a sua pasta mais de composição inter~ 
ministerial, se não me E1.lha a memória, que o Conselho 
Nacional de Política de Emprego, instituído com o firme 
propósito de ser um órgão de triagem, de ser um órgão 
de filtragem, de ser um órgão consultivo ou opinativo e 
creio eu com alguma pretensão até mesmo decisória, e 
seria bom que o tivesse sido, para que grandes investi~ 
mentos púbfico~-. e até mesmo investimentos privãdos que 
viessem a beneficiar-se ou que viessem a compor-se pelo 
menos, de recursos originários di área pública, -financia· 
mentes de bancos estatais, federais ou estaduais,_ pudes­
sem ter como um elemento decisivo neste quadro nãcio· 
na!, onde temos carência de capital e excedentes de mão­
de-obra, Hvessem que ter necessariamente a chancela e o 

--carimbo, para qüe houvesse disponibilidade de recursos 
públicos, sempre que marcassem na sua efetivação um 
retorno substancial de capacidade absorvedorª de mão-
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de-obra, dentro daquele propósito de que, neste País, 
realmente todos nós queremos que haja uma polftica in­
cencivadora do emprego, todos nós nos irmanamos indc­
pendentemente_de ;;:.iglas partidóri~Js c de postura doutri­
nárias na defesa da geração dos empregos. Mas lhe per­
gunto substancialmente: onde cstl!,_ como age, que força 
tem, que ínflúéncia teve, que valor hierârquico foi dado 
ao Conselho Nacional de Política de Emprego, até que 
ponto ele realmente teve possibilidade, capacidade e via~ 
billdade de influenciar decisivamen-te em propostas e 
projetos que seriam decisivos no que diz respeito a viubi­
H:z:ar a geoeraçào de mais ou de menos empregos, de divi­
dir aqueles que fossem capazes de absorver ma~s ou me­
nos mão-de-obra. 

Nós sabemos, Sr. Ministro, e é de longa data que se 
debate a respeito, que o grande objetivo e a grande meta 
que se tem- e a defendo não de hoje mas hi! 20 anos­
ê o atingimento de uma soci~dade plenamente democráM 
tica balizada pelo social, a democracia social que_estâ_ no 
programa do nosso partido, com vista à justiça social, e 
que ela, evidentemente, se faz na relação entre o capital e 
o trabalho através da negociação, Agora a pergunta que 
lhe faço é se. nas atuais condições, no quadro efetivo, os 
instrumentos normativos que temos - e me permita a 
crítica que faço, na sua presença, e a faço tantas vezes­
nessa composição do modelo sindical brasileiro, que dfl­

ta, na sua origem legislativa, da década de 30, e se conso­
lidou em 40, e que permenece até hoje, nessa CLT, coroa 
de 40 anos que teima em persistir, nessa estrutura de um 
sindicalismo unitário, um sindicalismo dependente da 
contribuição sindical, de um sindicalísmo, absolutamen­
te, vincado pelo enquadramento sindical, priori e~tabele­
cido, onde primt::iro se faz a moldura, e depois se tem de 
estabelecer um quadro, que nele caiba qualquer custo, 
malgrado ele ser decorrente de.. fatos sociais, se com esse 
quadro de Legislação Sindical onde _a intervenção,_ Sr. 
Ministro, é evidentemente, um ato dependente da vonta­
de do Mlnist'ro do Trabalho, e nõs não podemos fazer 
leis apenas para os homens bons ou para os homens que 
queiram ser bons, nõs precisamos fazer leis para os ho­
mens, e a dependência de um intervenção permanente e 
continuada, ê uma espada de Dâmocles sobre a vida sin­
dical desse Pais. Se com a Lei de greve, a n"' 4.330, em 
certos aspectos, ainda é mais constrangedora que o 
decreto-lei anterior, que é rigorosamente uma lei antigre­
ve. malgrado seria inconstitucional, porque nega o fun­
damento da Constituição que garante o direito de greve, 
e nós podemos dar ao luxo de dizer, falamos rom auten­
ticidade, com idoneidade, quando propomos, ante esse 
quadro e essas contingências,-Uma negociação co[etiva. 
Ou estaríamos propondo apenas, num quadro de reces­
são, numa postura inflacionária, numa_-perspectiva de _ 
desemprego de 7 milhões no an·o que vei"n, e de 3 -n1ilhàes 
e meio este ano, com uma média salarial que apresenta­
mos, com um batalhão de não qualificados a bater às 
portas à busca de emprego, e com um quadro legal dessa 
natureza, ao falarem em negociação co1Ctiva neSsãs cir­
cunstâncias, não é uma falâCía, O que-Cstã-mos a propor 
se assim propuséssemos, ê uma me-rã adesão daqueles 
que menos podem àqueles que mais têm a oferecer. 
Essa me parece ê uma questão, também, fundamental 
porque ao falar em emprego, temos de falar em sàlário, e 
ao falar em salário, temos que falar em emp~ego. E para­
benizo, Sr. Ministro, com a ideritíficaçào das causas que 
V. Ex• indicou como geradoras diretas do processo de 
desemprego agressivo no qual vivemos. Ma.<:; não poderia 
encerrar sem duas indagações sobre a realidade. 

Foi noticiado, e creio que confirmado, que haveria ou 
existiria uma portaria do Ministériob do Trabalho -:-__ e_ 
peço ex<:usas se não ê exata a hierarquia normativa- es:. 
tabetecendo um impedimento de acordo no atual quadro 
entre empregadores e empregados, e inclusive acordos 
coletivos que estabelecessem reajustes saláiíais superio-
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res _il_quilo que parecia ser, anteriormente um piso sala­
rial, que é o de 80% do INPC fixado pelo Decreto-Lei n"' 
2.045. 

Dizia-se, inclusive na interpretação que, malgrado não 
houvesse repasse do custo, sobretudo não houvesse re­
passe no preço portanto, acertado o empregador que vai 
puga~, acordado com o empregado que vai receber, e não 
danificado o consumidor que vai pagar, que decorreria o 
algo mais a ser pago 80%, numa redução no custo ou 
quem sabe numa diminuição do lucro, malgrado todas 
essas parcelas componentes, ainda assim, estaria vedado 
c Profóiâo eStC-acordo.- Eu lhe pergun[O: onde estaria o 
prejuízo de i ai acordo? Não seria neste caso demasiado a 
intei'vcniênciii do POder Público? Que fundamento ela te­
ria, quando V. Ex• sabe melhor do que eu, que lei, sobre­
tudo lei trabalhista, direito do trabalho, Jegislaç~o sala­

-rial. é basicamente piso mínimo de garantia, e nesse caso, 
nós estaríamós, de- uma maneira, quem sabe, inadverti­
da, criando uma regulamentação suis generis na História 
de Direito do Trabalho, estabelecendo que a lei salarial 
seria pêSsima pOsto que nõs sabemos que o próPrío 
Decreto~ Lei n9 2.045 permite que se negocie por menos 
de 80o/o-. Então, o decreto permite menos de 80%, estabe­
lece os 80% e proíbe mas de 80%, malgrado as partes 
consertarem, e malgrado não haver reflexos para o conM 
sUrtlidor. 

Esta é uma questão que me preocupa e me leva a ar­
güír, sobfctudo, lembnlndo atê que ponto valia a prática 
a essa vedação, çlesde que as partes acordadas pudessem 
bater às portas dos tribunais e ganhassem nos tribunais a 
homologação indispensável para o acordo celebrado. 

Que vantagens teria o Poder Executivo nessa interve­
ni_ência e ne_ssa proibição, que ademais, estar não funda­
mentada, no bom direito, no meu modesto modo de en­
tender. ».inda teria viabilidade de , processualmente, ser 
invalidada pela ação do Poder J_udiciarío, a quem cabe 
dirimir as controvérsia~'? 

E finalmente,_ Sr_ Ministro, nõs estamos hoje, nesta 
Casa, com um debate muito mais de natureza processua­
Ijsta e regimental, que me leva a indagar a opinião de V+ 
Ex~ l:: possível que não a queira emitir, dizendo que a 
matéria é de competência do Congresso. Mas pergunto 
muito mais ao homem que se especializou nas questões 
do trabalho. no exer~íCio das funções que com tanta dig­
nidade, exerce. 

·Temos um Decreto-lei o n9 2.045, que ao entrar em vi­
gência", revogou as disposições em contrário, tínhamos 
um Decreto-lei o n9 2.024, que durante aproximadamen­
te, 48 diaS Vigem. Hoje se debate da viabilidade de 
aprová-lo, n.a tramitação regimental aqui no Congresso. 
A questão que se coloca é a seguinte: "Se o decreto-lei 

--editado vigora de pronto, se o decreto-lei editado, vigi, se 
o n9 2.024 está sendo votado, estará ele vigorando? E se 
ele estiver vigorando, o fará em duplicidade com o n"' 
2-.045'1 E a pergunta que lhe coloco é de natureza eminen~ 
temente prática--Sé-ele está sendo votados, é porque ele 

-está vigorando, e se ele está vigorando em duplicidade, 
em confronto, e em distonia com o n<.> 2.045, que solução 
JiaVerà de ser dádi ãos dissídios colt::tivos que tiveram a 
sua solução dada de 13 de julho até essa data, e sobre os 
quais se aplicou o reajuste de 80%? Terão os trabalhado­
res, nesse caso, com base na vigência do n9 2.024, o direi­
to de bater aos tribunais, e de ver reconh~cido um per­
centuar de 20% de diferença, em seu favor, nos reajustes 
Salarias? Essa é a questão, cqm a reafirmação do apreço, 
da admiração, e muito mais do que_ isso, com o testemu­
nho solidário de quem conhece, compreende sobretudo o 
c homenageia pela luta pacifica, intransigente, que tem 
(ejto muitas vezes nos bastídores, freqüentemente discre-

- . ta~ sobretudo silenciosa, mas muito corajosa em defesa 
de um tratamento mais compatível, em favor dos que 
menos tem. 

Muito obrigado. 
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OSR. MURILLO MACtOO- Muito obrigado, Se­
nador Carlos Chiarelli. 

Senador vamos começar a responder as últimas per· 
guntas. 

A respeito da portaria e da possibilidade de se acordar 
um aumento superior a 80%. 

A nossa assessoria jurídica, em parecer emitido, chega 
à conclusão de que o Decreto-lei n"' 2.045 é acima de 
tudo um Decreto-lei de .ordem econômica e não traba­
lhista. E em função disso, baseado em que ele é explícito 
naquelas condições em que o aumento pode ser feitl?, ele 
ê explicitõ-a dizer que o aumento serâ de 80% e cita. que 
só não poderá ser feito em 80% para menos, daqueles ca~ 
sos especiais, ela. chega. à conclusão de que esse aumento 
passa a ser piso e n1io teto. A partir desse parecer da nos­
sa assessoria jurídica, nós no acordo, ante.s do dissídio, 
instruímos as nossas ddegacias no sentido de que proce­
dessem de acordo com o parecer que só passassem a fa­
zer o registro desse.'> acordos nas delegacias regionais à 
base de 80%. No entunto, como V. Ex• mesmo disse, com 
raro brilhantismo, especialista que ê no assunto, quem 
vai determinar exatamente aquilo que se deve fazer será, 
evidentemente, o Tribunal, para isso é que é competente 
e, após o dissídio, o Tribunal ê que vaijulgar- e V. Ex~ 
já sabe que em al_guns Estados alguns :tcordosjá foram, 
inclusive, feitos acima desses 80% - que vai julgar se a 
interpretação de nossa assessoria jurídica é correU! o_u 
não ê correta. E aí, então, firma-se-á possivelmente uma 
súmula no Tribunal Superior. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Só quero fazer uma 
pergunta. Há uma portaria. uma interpretação ou é ape­
nas uma orientação? 

O SR. MURILLO MACf:.DO- E uma orícntação. 
A segunda pergunta é a respeito do Decreto-lei n<.> 

2.024 e do Decreto-lei n9 2.045. Sr. Senador, sabe V. Ex~ 
que eu não sou homem de fugir à perguntas, mas conhe­
ce também o meu modo de proceder, e quando um as­
sunto desce, a uma minúcia jurídica, faz-se necessário, 
a tê Pai que Í1ào tenho aquele conhecimento específico 
que tCm V. Ex•, que eu recorra â minha assessoriajurídi· 
ca. E como esse ê um assunto que merece, evidentemen~ 
te, estUdos mais profundos, essa minha indaga.ção, que é 
sua tambéril, já fo·i feita a essa assessoria jurídica e estou 
esperando resposta. De maneira que, em função disso, 
infelizmente não posso opinar, porque a minh2 opinião 
pessoal não teria, evidentemente, nenhum valor e muito 
díficilmente se dissocia a opinião pessoal da opinião do 
Ministro. 

Suã prirÍleira pergunta, Sr. Senador, é a respeito se a 
politica salarial ê rcsponsãvel pelo desemprego. Não, Sr. 
Senador, não é responsável pelo desemprego. Todas as 
evidências empíricas que nós temos no Ministério do traM 
balho mostram que a política salarial não foi responsável 
pelo desemprego. 

Sua segunda pergunta, Sr. Senador, é se essa política 
salarial foi responsável por um aumento de rotatividade. 
Gostaria de dizer a V. Exf que a rotatividade diminuiu 
depois da implantação da política salarial. Agora, a bem 
da verdade, é preciso também que se diga que essa rotati­
vidade, em diminuindo, cabe uma interpretação dúbia, 
porque se fez durante muito tempo, se praticou durante 
muito tempo uma rotatividade provocada pelo próprio 

-trabalhador; numa hora em que o emprego era mais fácil 
de ser conseguido, a fim de se obter com a provocação 
sua despedida o recebimento do Fundo de Garantia. No 
momento em que o emprego passa a ser mais difícil, é 
evideOte que o trabalhador passa não provocar, de pron­
to, como anteriormente, a sua despedida. E isso pode ter 
comprometido a rotatividade. No entanto, os dados são 
t.ão flagrantes da diminuição da rotatividade que sou le­
vado a acreditar, apesar desses argumentos em con~ 
trârio, de_ que não aumentou a rotatividade, melhor di· 
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zen do, que a polítiCa--nãO c"auSou rotativídaçje, Ela p_ode, 
sim, Sr. Senador, ter causado exceções de rotatividade. 
Porque é uma polítiCi.íTcita para-<Yglobal não para casos 
especiais. Em determinados casos ela pode ter provoca­
do a rotatividade, mas num estudo global da massa de 
trabalhadores nós não temos evidências ·que ·posSam nós 
mostrar que ela foi causadora dessa rotati_vid~d~ _ 

Fizemos os mais exaustivos levantamentos para COO).­

provação, mas posso dizer a V, Ex' que em alguns ca;;os 
houve rotatividade, mas em alguns casos específicos: Sei, 
por exemplo, que em determinados casos de publici­
tários, com o aumento salarial muito elevado, houve 
como que uma verdadeira bolsa, em que um publicitário 
ia para uma outra empresa de publicidade e vice~vers.a, 
numa rotatividade provocada e de comum acordo, inclu~ 
sive, com o próprio trabalhador. Sei também de alguma 
pequena empresa que, evidentemente, provocou rotativi­
dade. Mas na_ massa salarial, na massa de assalariados, 
os números não nos indicam que essa rotatividade tenha 
sido signífic::~tiva, a tal pOnto que possamos debitar à 
política salarial o incr~mento da r9üHivldade._ 

A terceira pergunta de V. Ex• se refere a polftica sala­
rial foi causa da inf1ação. Também não, Sr. Senador. 
Nào foi causa da ihf1ação. Mas é importante, que se di~ 
ga, Sr. ScnadQr, que a lei salarial não foi feita para com­
bater a inflaçã_o, mus foi feita pata c<n'lvivcr com a jn­
flação. Elu não combate a inflação. Acho que um dos 
instrumentos de combate a infi<1ção é, evidentemente, a 
política salariaL Se se quer combater a inflação, um dos 
instrumentos pode ser a política salarial. Agora, ela não 
foi criada para combater a inflação. Agora, ela também 
não aumentou a inflação. E os dados nào_são, S_r_. Sena­
dor, somente nossos. Tenho um relatório do Ban~o 
Mundial a nos demonstrar isso, que concorda com a 
nossa assertiva. 

Na quarta pergunta, Sr. Senador, V. Ex• me faz uma 
in,dagação da importância, da força, da innuência do 
Consdho Nacional de Política de Emprego. Diria a V. 
Ex~ que gostaria que ela tivesse mais_ importância, mais 
força c mais influência. Diria a V, Ex~ que o CQnselho 
Nacional de Política de Emprego deveria, dentro do con­
texto daquilo que foi a minha própria exposição feita 
a_qui a V. Ex•. um órgão jnterministe_rial, mas nãO com 
representantes de Mini::i_tro. Que o Conselho NacjQUal_de. 
Po!itica de Emprego passasse a ser um Conselho de Mi~_ 
nistros para tratar, evidentemente, do empreo entre os 
vürios Ministérios, porque o emprego não se esgota no 
1\.-linistério do Trabalho, e n_ão se cria no MLnlstério do 
Trabalho tão-só -e ujüCUmentc. O Ministério do Traba­
lho não investe; o Ministério do Trabalho doutrina. En­
tão o Conselho N_u_çjonal __ @ Política de Emprego, no 
meu entender, tem que caminhar inexoravelmente para 
ser um Cons-elho, para se transformar num Conselho, re­
presentado pelos próprios Ministros. 

Finalmente V. Ex.t pergunta a respeito da negociação 
coletiva, d.a negociação livre, se seria possível. levando­
se em consideração aqUilo que é o·qüadro da nossa legis­
lação trabalhista, leVaõdo ·em -consideração o quadro 
atua( do nosso sindicalismo, chamando_ u!J!_a_ at:ençào es­
pecial para a Lei de_ Gr_eve, eu diria o _que cu Já ttve opor­
tunidade de dizer ao_f_rofessor e Senador Roberto Cam· 
pos: a negociação livre é- algó a s-er pCtSegiudo, ma~, evi­
dentemente, não poderTamos _adotá-la, até porque, mais 
do que os argumentos utilizados por V. Ex• em sua per­
gunta, eu ajuntadã_Outro, mais do que um prejuízO-aado 
a uma determinada cl~iSsc seln poder de barganha~ ma~ 
do que o excessivo põdef de barg_anha que outras classes 
teriam e que aprofundariam ainda mais o problema da 
nossa perversa pirâmide salarial, nós teríamos novamen­
te, nobre Senador, como já tivemos, procurando fazer 
com que a lei atual fgSse burlad?-, _e .ao ~e aplicar a lei, 
voltaríamos novamente a um_ quadro, senão exatamente 
igual, mas pelo menos bastante parecido com aquele que 
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enfrentamos no começo do Governo João Figueiredo. 
Eram essas, Sr. Senador, as respostas _que tinha para as 
suas -perguntas, e o meu agradeciménto pellhOfado pelas 
suas gentis palavras. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENIE (Jutahy M_:;tg.ª-Thà~s)- Conce­
do u palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Ministro, preli­
minarm~nte, faço questão de felicitá-lo pela clàreza de 
suas colocações na palestra que acaba de aqui proferir. 
Sr. Ministro, li sua conferência feita na Escola Superior 
de Guerra. Esse trab1;\!ho deve ser objeto .de reflexões, 
pela seriedad.e e densidade realista dos conceit9s emiti­
dos, pelas propostas formuladas, como as das possíveis e 
imediatas respostas aos impasses, diremas e crise.-. que 
nos afligem. Achei que V. Ex~ prestou uma colaboração 
inestimável, pelo corajoso posicionamento que tomou, 
objctívídade, patriotismo de sua proposta no sentido de 
implantaçüo de uma política anti~recessiva e geradora de 
empregos, capaz de promover a retomada de desenvolvi­
mento autoMsustentado do Brasil. 

E li com atenção, Sr. Ministro, a sua Conferência, e 
gostei tanto -que, na semana passada, fiz aqui um pro­
nunciamento onde teci consideraçõi~ a respeito dela, pe­
dindo que fosse inserida no meu pronunciamento, para 
que ficasse nos Anais do Senado Federal a su_a palavra 
nu ESG. Co_ntinue a su_u obra, Sr. ~-finistro. 

-Dizia-se antigamente: ande para a frente, olhe para o 
alto, quem trabalha, algum dia, será reconhecido. Todos 
nós sabemos do seu trabalho à frente do Minis_tério do 
Trabalho, nesta hora t:m que o Brasil atravessa esses mo­
mentos que todos nós sabemos, o Sr. não é homem de es­
morecer, V. Ex~ é um homem que caminha para a frente 
e olha para o afta. Continue a sua obra. 

O SR. MURILLO MACt:DO- Sr. Senador, muito 
obrigado pelas suas palavras de incentivo. Eu gostaria de 
dizer a V. Ex~ que as suas palavras me sensibilizaram, e 
que contin-uarei lut:.mdo convencido, Sr. Senador, de que 
precisamos, acima de tudo, ter no Brasil de hoje, uma 
dose muito grande de compreensão, uma dose muito 
grande de tolerância; convencido, Sr. Senador, de que 
existem :tqueles, quem sabe, mUito intelectualizados, 
com excepcional formação, e que imaginam que existam 

- --duas cores, preto e bntnco. Quem sabe me falta esse nível 
intelectual que cu até gostaria de ter, mas quero ussegu­
rar a V. Ex~ que tenho a sensibilidade para imaginar que, 
entre o preto e o bmnco, existe sempre uma outra colo" 
ração, porque nem tudo é preto ou branco, e a minha pa· 
lestra.visou, acima de tudo, mostrar que existem cami­
nhos intermediários, complementares que podem fazer 
com que possamos resolver os nossos problcmas e ultra~ 
passar a nossa crise. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Ministro, tam­
bém gostaria de dizer que ouvi com emoção o seu depoi­
mento sobre a sua vida de homem que começou lutando, 
empregado num banço; ~ um 11Qmem da classç_ mé9!a 
como eu, e só posso aplaudi~lo em saber que um homem 
da classe m~dia que chegou onde V. Ex• chegou, é _um 
homem_ que Õão esmOrece, é, como diss.cmos no !':-Jordes­
te, um homem que não tem medo_de careta. Quero, _n_esta 
hortJ, felicitar o President_e da nossa Comissão, eminente 
Senador Jutahy Mllgalhães, peta feliz oportunidade em 
convocar V. Ex• para vir aqui dar o seu depoimento com 
objetividade, clareza e coragem. Isso é de q!Je precisa­
mos, de homens que tenham coragem de dizer o que pen­
sam, o que sentem- e o que desejam. 

O SR. MURILLO MACEDO- Muito obrigado, Sr. 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
_do_a palavra a nobre Senadora I ris Célia. Presto a minha 
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homenagem a _v. Ex~ nessa primeira oportunidade que 
V. Ex~ comparece a esta Comissão erh substituição ao 
núbrf: COlega JOrge K a lume. 

A SR~ !RIS C~LIA - Sr. Ministro, Sr. Presiden_te, 
.;:~mo mãe, como .mulher, tenho uma preocupação ~uito 
profunda_com a nossa juventude, com a geração dos nos­
sos-dias, sobrecarregada com os problemas que lhes ou­
torgamo~. os problemas da fome, os problemas de 
doença, o problema da devastação, o problema de edU­
cação, mas sobretudo nos aterroriza saber que, difícil~ 
mente, será para a geração de agora vencer esses proble­
mas, sem que ela tenha ocupação, sem que ela tenha o 
trabalho, o emprego para o seu sustento. Mas essa preo­
cupação trouxe uma tristeza profunda que me vai na ai· 
ma, e até se dissipou um tanto ouvindo V. Ex~. vendo a 
simplicidade-de V. Ex• com que nos apresentou o quadro 
da realidade brasileira, e a consciência que demonstrou 
ter da dimensão do problema com as sugestões que apre· 
sentou para as suas soluçõCs. Sobretudo me falou e me 
calou profundamente na alma sentir a sua ligação tão 
grande do agora, do momento, do cargo que ocupa com 
o seu passado. 

rvlenino pobre é isso mesmo: tem essa sensibilidade, 
tem esse respeito pelos outros, tem essa visão das coisas. 
e tem, sobretudo, esse poder, esse domínio de dizer a ver­
dade tão real, tão crua, porque lhe dói na carne, porque 
lhe corre no sangue. 

Excelência, entre as sugestões apresentadas, uma me 
chamou a atenção muito fortemente, porque nela já esti­
vemos envolvidas como educadores "a integração das 
instituições" __ Eu lhe pcrguntatia: em que dimensão se 
propõe essa sugestão, porque acabamos de sair de um 
comportamento, praticamente, em termos de educação, 
quando a Lei n~' 5.692 voltou-se, no sentido de 2<.> Orau, 
para o ensino profissionalizante, por se pensar que iria 
resolver _o problema dos jovens com a formação paru o 
trabalho, Mas_es_sa relação não foi encontrada, na verda­
de, no campo com a re.~osla à demanda do mt;:rcado de 
trabalho. E, é preciso que esse cuidado seja r~)~to, seja 
redimensionado, para que nrio assistamos mais o espctÍI· 
culo da tristeza dos jovens em se qualificarem, em se 
conscientizarem dos seus direitos, e se revolturcril. cada 
vez mais~ por estarem rtrontos para um trahalhn, e nào 
terem essa oportunidade. Essa seria uma rccomendaçào 
dada à sensibilidade que temos pelo problema; e a outra 
também, a mesma questão do emprego relacionada Cl)m 
a questão salário, que jâ foi brilhantemente colocada pe­
los meus antecessores. 

Por longos anos, o Magistério se constituiu, e ainda 
vem se constituindo, num<l função, num cargo rlc subem· 
prego. Poderemos viver com este salário'? 
--Sr. Ministro, a sua exposição, me encantou e medes· 
pertou a esperança de novos dias. 

Muito obrigada. 

O SR. MURILO MAC!:.O_O_- Sr~ Senadora, eu 
agradeço, sensibilizado, as suas palavras, elas me recon-_ 
fortam, e quero--dizer a V. Ex• que, acima de tudo, elas 
são para mim como que um rectJrregar de baterias. Rece­
bo essas recomendações de V. Ex• convencido de que, 

-realmente, muito podemõs fazer em termos de in te· 
gração de instituições, principalmente nesse campo pro· 
fissional. Concordo realmente com V. J:x•, que os nossos 
jovens de hoje estão, de uma certa forma, perplexos, essa 
juventude boa, nós sabemos, muito boa, que apc.<iar de 
tudo alguns teimam em dizer que ela não é tão boa. Eles 
estão realmente perplexos ante a modificação do quadw 
que e-:.;istia. Realmente no problcnw do ensino profissio­
nal. nós temos muito ainda que caminhar e há que haver 
uma integração muito perfeita pela interface existente 
entre o MiilistériO do Trabalho e o l\tinístério da EdU­
cação, Hoje, só para adiant<lr para V, Ex~. eu gostariã- de­
informar que a nossa maior preocupnç~o está cxata""ffierl~---
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te no treinamento especializado _da mào~dc-obra, e em 
termos de campo, nós cstmaos estruturando um organis­
mo que será exatamente a réplica para o campo daquilo 
que existe na indústria, que é o SENAI, e daquilo que 
existe para o comércio, que é o SENAC. Nós estamos 
implementando o SENAR. Nós temos_hoje no Brasfl o 
problema da maior gravidade em termos de campo. Só 
para dar exemplo a V. Ex~. uma das pesquisas elabon~­
das pda Universidade de_Santa Maria, no Rio Grande 
do Sul, chegou-se à conclusão de que, no ano de I 977 ou 
1978, perdeu-se na colheita de trigo, só no Paraná, pela 
inadequaçiin daquch::s que trabalham as máquinas, 170 
milhões de th'tlnres. o.~ outro:-; números que temos tam­
bém são muito rn:ocupantc.'>.-0S-ri0ssos tmtores no Bra­
sil têm em médiu a metade t!a vida útil que deveria ter, 
também pela inadequação do tratorista. -Ainda mais, 
gastam o dobro do combustível que deveriam gastar, 
também pela inadequação do tratorista. E pior ainda: sa­
bemos que ainda tem gente lubrificando os nossos trato­
res com água ao invés de com óleo. Então o Ministério 
do Trabalho está realmente empenhado em fazer com 
que nós tenhamos, dentro do campo, uma instituição ao 
nível de SENAI e SENAC, para podermos melhorar a 
qualidLJde daquele que trabalha. Reconheço, evidente­
mente, a implicação do emprego e do salário, já salienta­
do aqui por todos os dignos Senadores, e pela Srf tam­
bém. 

As suas recomendações terão de nOSsa parte o maior 
carinho, a maior atenção. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Sr. Mi­
nistro, eu gosto de aproveitar, sempre no adiantado da 
hora, porque eu chego sempre por último para fazer 
qualquer inditgaç~o. para ser bem sucinto, bem objetiVo­
e bem direto nas perguntas. 

Faria apenas duas perguntas a V. Ex~: disse-nos V. Ex' 
na sua exposição Que precisamos gerar 1 ,5 milhão de em­
pregos por ano - isso baseado em dados estatísticos­
pergunto se também nós temos dados estatísticos para 
sabermos qual a oferta de empregos que temos anual­
mente para aqueles que buscam o mercado de trabalho? 
Como complementação desta pergunta, faria outra inda­
g:açJo: os jornais pub\lcaram que o desemprego, em ju­
lho, caiu em menos 70 mil desocupados, 0,8%. Este da­
do, em comparação com o mês anterior, juiiho. Mà"s, se­
pegarmos o mês de julho, de 1982, V. E:x' terá os seguín­
tes dados: em 1982, o percentual de desemprego era de 
5,2%, no mês óe julho. Em 1983, o percentual de desem­
prego ê de 7%, no mês de julho. Haveria_alguma corre­
lação entre a oferta anual de trabalho e o número de de­
sempregados? 

A outra pergunta faria sucintamente a V. Ex' a respei­
to do assunto abordado aqui. Mas eu queria fazer inda­
gaçãO sobre um outro aspecto: sobre o Decreto-lei n~' 

2.045, que está para ser votado pelo" Congresso. Temos 
ouvido da parte de setores responsáveis pela economia 
do País que o 2.045 seria um- instrumento apropriàdo 
para evitar o desemprego no País- esta afirmação já ror 
feita por diversas vezes. Então, perguntaría a V. Ex~. se 
n:l ótica do Ministério do Trabalho, o 2.045 teria real­
mente essa função de evitar o rriaior desemprego no País, 
se viesse a ser aprovado pelo Congresso Nacional? 

O SR. MURILLO MACEDO -Sr. Senador, em ter­
mos de desemprego, esse cálculo que fazemos, I ,5 mi­
lhão de necessidades que temos de criação de novos em­
pregos é baseado numa pesquísa da FIPE, da Universi­
dade de São Paulo, que calcula que, com o crescimentõ 
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de um PIB de 6 a 7%, não tenho certeza absoluta, nós 
precisaríamos criar, em função da nossa população eco­
nomicamente ativa, um milhão c meio de empregos. Ora, 
se nós não estamos num crescimento, ele é nulo, zero, é 
evidente que não estamos podendo oferecer a essajuven­
tude que adentra o mercado de trabalho nenhum empre­
go. Agora, com~ é evidente tam~ém que há um chamado 
desemp~ego friccionai, que é o trabalhador que sai de um 
emprego à procura de outro; muitos desses jovens que 
adentram no mercado encontram um emprego, mas eles 
estão evidentemente deslocando outros que saíram. Isso 
só a respeito -~a sua observação, a respeito do I ,5 milhão 
de empregos. 

A respeito da oulra observação sobre as taxas percen­
tuais de desemprego, digo que o percentual do desempre­
go tem no Brasil uma história muito recente, porque foi 
em 1980, por indicação nossa, do Ministério do Traba~ 
lho, que o IBGE passou a fazer a pesquisa mensal de em­
pregos. Até então nós não tínhamos, e todos o~ nossos 
dados eram baseados na RAJS, nos censos, nas PNADs 
qu~ide!l_temente. comportam aí DIEESE, que a gente 
possa imaginar. Então, o que observamos no ano de 
1980 é que, nos primeiros meses, havia sempre um de­
semprego mais acentuado. E, nos últimos meses, uma di­
minuição, com uma média durante os meses de maio a 

_ -=-setcmbro.A mesma coisa se obserYou em 1981, no que 
diz respeito ao início do ano. O ano de 1980 terminou 
com um í_ndice de 5,42%_de desemprego. Mas, quando o 
ano de 1981 começava, nós imaginávamos, evidentemen­
te, um recrudescimento porque jâ havia acontecido a 
mesma coisa no ano anterior. Houve esse recrudescimen­
to, só que foi mais acentuado. Mas lembro a V. Ex• que, 
em 1981, foi o ano em que hou.ve cÓmo que uma d~mo­
bili:wçào do ABC paulista, com aquela diminuição acen~ 
tuada de empregos na indús_tría automobilística, que dis­
tor(.'CU então o resto de todos os meses, passando no 
meio do ano, _de abril até setembro, Ll alcançar uma mé­
dia superior a 8%, e chegou em dezembro, quando devia 
baixar- baixou menos do que aquilo que devia acontew 
cer. Em 1982, nós começamos em níveis ainda mais ele­
vados, visto que o começo jâ era elevado, o começo de 
1982 ainda foi mais acentuado porque recebia atnda o 
restante da crise de 1981. Aí nós tivemos índices_ que su­
peraram a marca de 9% de desemprego. A partir de abril 
de 1982, ele baixa para 6,69% e vem até 4%. Mas nessa 
hora, teria havido uma metodologia diferenciada na 
apuração dos índices de desemprego. E essa metodolo­
gia. evidentemente, compromete esses números que nós 
teritós. Então, direi a V. Exf o seguinte: nós não temos 
;J.inda ·uma série histórica, em termos estatísticos, capaz 
de ~eterininar com exatiQão aquilo que acontece normalM 
mente no mercado de trabtJlho. Mas tudo nos faz crer, 
pelos raciocínios que temos elaborado em função desse 
parco espaço de tempo, três anos e meio de estatísticas, 
apesar de todas as dilicúldlldes_e modificaçõeS que tive­
mos na nossa econo!"ia, a tendência sempre é um au­
mento mais acentuado de desemprego no começo do 
ano, uma estabilização durante o ano, e uma diminuição 
desse ct"ese!Dprego no final do ano. E isso pode ser razoa­
velmente explicado, quando todos nós sabemos que, ao 
final do ano, todo mundo quer gúantir_o seu emprego, 
porque é a oportunidade que ele tem de receber o J4<:>M 
salário, é a oportunidade que ele tem de receber as suas 
férj;is, muita-s vezes Clas são dadas no fi-in de ano, e mais 

- do que isso é a oportunidade das féria.s escolares, qui:indo 
então; no começo do ano, com as férias escolares, ostra­
balhadores tém a oportunidade de sair do emprego, fazer 

-a'S SUas férias e procurar um novo emprego. O que signi-
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fica que o emprego friccionai aumenta no começo do 
ano. É uma evidência que a gente está procurando tirar. 
Mas, com essas explicações, cu imagino então ter podido 
responder às suas perguntas a respeito do desemprego. 

A outra pergunta que V. Ex~ rne faz é a respeito do 
2.045, se o 2.045 criaria novos empregos? 

Sr. Senador Jutahy Magalhães, eu sempre fiz a seguin~ 
te afirmativa: se devemos desindexar a nossa economia, 
não se pode pensar em desindexar somente salários, por­
que seria extraordinariamente perverso. Se para comba­
ter a inflação precisamos desindcxar a nossa economia, 
caminhar para uma economia absolutamente livre, nós 
temos que procurar desindexar toda a economia. O 
2.045, como lei econômica, que nós entendemos, e que 
foi, vamos dizer, aquela que foi a minha resposta ao ilus­
tre Senador Carlos Chiarelli, est<i inserida dentro de um 
contexto de política econômica antiinflacionâria. Inseri­
da que está num contexto de polftica econômica antiin­
nacionária ela procurá a desindexação global da econo­
mia. Elu desíndexa salários, ela passa a desindexar alu­
gueres na mesma proporção, os aumentos de aluguéis 
passam a ser de 80%, e correlatamente, paralelamente, 
nós passamos a ter a desindexação dos preços indus­
triais, cujos aumentos não podem ser superiores a 80% 
também do IN PC, controlados pelo CIP, c estamos com 
os nossos pagamentos de mensalidades do BNH, transfe­
ridos de correção monetária para tNPC e com pagamen­
to somente de 80%.Imagino eu, que as medidas todas se 
encaminhem para uma desindexação global, porque jun­
to com isso, temos também a retirada de váríos subsí­
dios, o que nos faz antever um direcionamento da nossa 
economia, no sentido de torná-la absolutamente livre. 
O ri, e~se é.o combate à in-f1aCão. Se o combate à inflação 
significa o resultado positivo que todos nós esperamos, o 
combate à inflação, a diminuição da inflação poderá 
tranqliilamcnte significar a geração de mais empregos. 

Era essa a minha resposta a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nobre 
Ministro, quero agradecer a V. Ex' por ter comparecido 
perante a esta Comissão, e não precisaria renovar aqui as 
expressões emitidas pelos Senadores, que com V. Ex• de­
bateram. Mas, gostaria apenas de ressaltar a honestidade 
com que V. Ex' abordou os assuntos aqui tratados. E 
quero informar a V. Ex~ que, certamente, por questões 
circunstanciais, V. Ex' só teve oportunidade de debater 
hoje com os componentes do PDS. Não tivemos a opor­
tunidade de ouvir os representantes da Oposição. 

Mas, V. Ex~ também escutou críticas feitas pelo pr6~ 
prto PDS, dentro daquela sistemática parlamentar do 
diálogo, que nós, nem sempre, temos que aprovar todas 
as medidas que por aqui são encaminhadas. Mas, gosta­
ria de_ ressaltar um aspecto, que foi aqui abordado pelo 
Senador Cartas Chiarelli. Nós, homens públicos, e os re-

- prescntantcs do Executivo, principalmente, têm obri­
gação de sempre responder às denúncias que são feitas. 

E, V. Ex' deu o exemplo neste caso do concurso, quan­
do houve a denú_11_çia e V. Ex~ mandou que ela fosse apu­
rada. Porque ao denunciante cabe o ónus da prova. Mas 
o denunciante tem que ter a oportunidade de comprovar 
aquilo que denunciou. E o homem público tem a necessi­
dade e a obrigação de se _defender e mostrar, perante a 
opinião pública, que a denúncia é falsa. 

E, V. Ex~ de!J esse exemplo que deveria ser seguido 
sempre. 

Por isso, quero aproveitar esta hora para agradecer o 
comparecimento de V. Ex', e também transmitir aqui os 
~eus parabéns a V. Ex• por também esta atitude. 

Está encerrada a reunião. 


